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)lfû®SS© I 
GUIÃO DAS ENTREVISTAS 
2 
GUIÃO DAS ENTREVISTAS 
1 - Quais os aspectos que na sua opinião, caracterizam funda-
mentalmente o processo da profissionalização e que fazem 
dele um projecto inovador? 
2 - Quais os aspectos que considera importante ter-se conseguido 
implementar? Que aspectos acharia importante que fossem cor-
rigidos? Parece-lhe que tem vindo aserfeitas algumas dessas 
correcções? 
3 - (aspectos históricos do processo) 
)Cn](§£K(õ) H 
LEGISLAÇÃO 
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lODSSS© H A 
LEGISLAÇÃO QUE REGULAMENTOU A P.E, 
1 - LEGISLAÇÃO QUE REGULAMENTOU A PROFISSIONALIZAÇÃO 
EM EXERCÍCIO 
( D e c r e t o s - L e i ) 
. Dec re to -Le i n2 519 -T I / 79 , de 29 de Dezembro 
. Dec re to -Le i n? 217/80, de 9 de Ju lho 
. Dec re to -Le i n2 376/80, de 12 de Setembro 
. Dec re to -Le i n2 431-A/80, de 1 de Outubro 
. Dec re to -Le i n? 537/80, de 11 de Novembro 
. Dec re to -Le i nS 580/80, de 31 de Dezembro 
. Dec re to -Le i n2 9 5 / 8 1 , de 29 de A b r i l 
. Dec re to -Le i nS 160 /81 , de 11 de Junho 
. Dec re to -Le i n9 183 /81 , de 30 de Junho 
. Dec re to -Le i n? 241 /81 , de 18 de Agosto 
. Dec re to -Le i n2 27/82, de 30 de Janei ro 
. Dec re to -Le i nS 78/82, de 9 de Março 
. Dec re to -Le i n? 434/82, de 29 de Outubro 
. Dec re to -Le i nS 146/83, de 4 de A b r i l 
. Dec re to -Le i n2 276/83, de 19 de Junho 
PROFISSIONALIZAÇÃO EM EXERCÍCIO 
(Despachos) 
. Despacho n2 23/80, de 5 de Março 
. Despacho n2 49/80, de 26 de Maio 
. Despacho n2 51/80, de 26 de Maio 
. Despacho r>2 54/80, de 27 de Maio 
. Despacho n9 262/80, de 24 de Junho 
. Despacho n2 88/80, de 19 de Agosto 
. Despacho n2 333/80, de 22 de Setembro 
. Despacho n9 358/80, de 22 de Outubro 
. Despacho n2 3/81, de 9 de Janeiro 
. Despacho n2 33/81, de 29 de Janeiro 
. Despacho nS 10/81, de 30 de Janeiro 
. Despacho n2 56/81, de 20 de Fevereiro 
. Despacho nS 28/81, de 15 de Maio 
• Despacho n9 140/81, de 15 de Junho 
. Despacho nS 4 EJ/82, de 28 de Janeiro 
. Despacho n9 5 EJ/82, de 28 de Janeiro 
. Despacho n9 9 - EJ/82, de 12 de Março 
. Despacho n9 96/M/82, de 23 de Abril 
. Despacho na 18-EJ/82, de 5 de Maio 
. Despacho n2 19-EJ/82, de 25 de Maio 
. Despacho ne 117/M/82, de 31 de Maio 
. Despacho n2 18/EA/82, de 29 de Julho 
. Despacho n^ 59/ME/82, de 1 de Setembro 
. Despacho n? 27/EAE/82, de 5 de Novembro 
. Despacho n^ 29/EAE/82, de 19 de Novembro 
. Despacho r>2 7/EAE/83, de 10 de Fevereiro 
. Despacho n^ 14/EAE/83, de 4 de Março 
. Despacho n^ 15/EAE/83, de 4 de Março 
. Despacho n2 71/ME/83, de 2 de Maio 
. Despacho n9 46/EAE/83,de 25 de Maio 
. Despacho nS 47/EAE/83, de 25 de Maio 
. Despacho Conjunto n2 1/83, de 1 de Julho 
. Despacho Conjunto n2 3/83, de 22 de Julho 
. Despacho Conjunto n2 4/83, de 22 de Julho 
. Despacho Conjunto n2 5/83, de 22 de Julho 
. Despacho Conjunto n^ 6/83, de 22 de Julho 
. Despacho Conjunto n2 10/83, de 29 de Setembro 
. Despacho Conjunto n^ 13/83, de 12 de Outubro 
. Despacho n9 31/83, de 25 de Outubro 
. Despacho Conjunto n2 16/83, de 5 de Dezembro 
. Despacho n9 6/ME/84, de 16 de Janeiro 
. Despacho Conjunto nS 1/84, de 26 de Janeiro 
. Despacho Normativo n^ 108/84, de 10 de Fevereiro 
. Despacho n2 32/SEAM/84, de 21 de Fevereiro 
. Despacho n^ 45/SEAM/84, de 6 de Abril 
. Despacho n^ 48/SEAM/84, de 10 de Abril 
. Despacho Conjunto n^ 5/84, de 10 de Abril 
. Despacho Conjunto n2 14/84, de 5 de Julho 
. Despacho Conjunto nS 15/SEAM/EBS/84, de 9 de Julho 
. Despacho nS 60/SEAM/84, de 24 de Julho 
. Despacho n2 211/ME/84, de 5 de Dezembro 
. Despacho n2 81/SEAM/84, de 29 de Dezembro 
. Despacho n2 17/SEAM/85, de 2 de Fevereiro 
. Despacho nS 18/SEAM/85, de 13 de Fevereiro 
. Despacho n2 22/SEAM/85, de 15 de Fevereiro 
. Despacho n2 43/SEAM/85, de 8 de Março 
. Despacho n2 194/ME/85, de 24 de Outubro 
PROFISSIONALIZAÇÃO EM EXERCÍCIO 
(Portarias) 
. Portaria n.2 970/80, de 12 de Novembro 
. Portaria n.s 64/81, de 16 de Janeiro 
. Portaria n.s 270/81, de 14 de Março 
. Portaria n.s 278/81, de 19 de Março 
. Portaria n.s 766/81, de 7 de Setembro 
. Portaria n.s 114/82, de 27 de Janeiro 
. Portaria n.s 176/83, de 2 de Março 
. Portaria n.s 606/83, de 25 de Maio 
. Portaria n.s 607/83, de 25 de Maio 
. Portaria n.s 838/83, de 18 de Agosto 
. Portaria n.s 254/84, de 19 de Abril 
. Portaria n.s 879/84, de 3 de Dezembro 
)[fi)(§2£(2) Il B 
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TEXTOS LEGAIS ANALISADOS 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Decreto-Lei n.* 519-T1/79 
de 29 de Dezembro 
A mobilidade anual do pessoal docente dos ensinos 
preparatório, secundário e médio tem constituído uma 
das razões determinantes do absentismo e contribuído 
poderosamente para o fraco rendimento verificado 
naqueles níveis de ensino. 
Na prática, aquela mobilidade impede a homogenei-
zação do pessoal docente dos estabelecimentos de en-
sino em termos de equipa de trabalho, não permitindo 
o planeamento atempado das actividades escolares 
nem assegurando a existência de condições mínimas 
para o desenvolvimento de acções de formação em 
exercício ou contínua. 
Por outro lado, o actual sistema de estágios não res-
ponde quantitativa nem qualitativamente às exigências 
de formação: no primeiro caso, os indices de profissio-
nalização revelam um progresso acentuadamente mo-
roso; no segundo, o investimento não se tem revelado 
suficientemente compensador por desligado de qual-
quer sistema planificado de formação contínua. 
Acresce que a existência diversificada de níveis de 
decisão, no que se refere ao recrutamento e formação 
de pessoal docente, bem como à organização e com-
posição dos respectivos quadros, compromete a indis-
pensável coordenação do sistema de formação. 
Com o presente diploma, visa-se fundamentalmente: 
Criar as condições que permitam, a curto prazo, 
a estabilidade do corpo docente dos estabeleci-
mentos de ensino, mediante a definição de 
regras que regularão os contratos plurianuais 
renováveis; 
Assegurar de forma eficaz e a curto prazo a pro-
fissionalização dos docentes, fazendcna coincidir 
com a vigência c duração do contrato; 
_ Contribuir para a criação de reais igualdades 
de acesso ao ensino, descentralizando a for-
mação de pessoal docente e indo, assim, ao 
encontro das necessidades das zonas mais ca-
renciadas do País; 
. Lançar as bases de um verdadeiro sistema de for-
mação contínua; 
Facultar aos serviços centrais e periféricos a cria-
ção de sistemas mais expeditos de gestão e 
formação de pessoal que permitam, a curto 
prazo, a normalização do funcionamento do 
subsistema de ensino não superior. 
Comprecnde-se, porém, que as medidas agora pro-
postas devem, para alcançar os objectivos pretendidos, 
ser complementadas por outras de que, a título mais 
significativo, se apontam: 
A criação de um órgão central de planeamento 
e coordenação das actividades de formação 
do pessoal docente de ensino superior; 
A definição das carreiras profissionais docentes 
do ensino não superior; 
A unificação e alargamento progressivo dos qua-
dros de professores efectivos em cuidadosa arti-
culação com a profissionalização, após a redefi-
nição de grupos e habilitações. 
O Governo entende que as .medidas agora anuncia-
das e as medidas propostas —algumas em fase de 
estudo adiantado ou de conclusão— não compro 
metem, de nenhum modo, o lançamento previsto e 
necessário da lei de bases do sistema educativo. Pelo 
contrário, tais decisões, por inadiáveis, contribuirão 
decisivamente para aplanar dificuldades no período 
transitório entre os dois sistemas, o vigente e o futuro, 
constituindo, ao mesmo tempo, contributos preciosos 
para a estabilização do sistema, evitando rupturas, 
porventura de difícil superação. 
Ouvidos os Governos das Regiões Autórvomas da 
Madeira e dos Açores: 
O Governo decreta, nos termos da alínea o) do 
n." 1 do artigo 201." da Constituição, o seguinte: 
SECÇÃO 1 
Dos contratos em gertl 
Artigo 1." O Ministério da Educação celebrará con-
tratos plurianuais, anuais e temporários com docentes 
em exercício de funções nos ensinos preparatório c 
secundário. 
SECÇÃO ri 
Dos contratos plurianuais 
Art. 2." O Ministério da Educação celebrará con-
tratos com docentes dos ensinos preparatório e secun-
dário que se encontrem numa das seguintes situações: 
a) Serem professores profissionalizados não efec-
tivos; 
h) Serem professores provisórios ou eventuais 
portadores de habilitação própria para a 
docência no respectivo nível e ramo de en-
sino; 
c) Estarem integrados em contratos de completa-
mento de habilitações referidos no n.° 3 
do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 342/78, 
de 16 de Novembro, com a redacção que 
lhe foi dada pela Lei n." 67/79, de 4 de 
Outubro. 
Art. 3."—1—Os contratos não podem ser cele-
brados com docentes que, embora nas condições do 
artigo anterior, se encontrem, em qualquer dos dois 
anos imediatamente anteriores, numa das seguintes 
situações: 
a) Não terem aceite colocação para estabeleci-
mento de ensino ou círculo a que tenham 
concorrido; 
b) Não terem aceite colocação para a realização 
da profissionalização em exercício; 
c) Não terem cumprido as formalidades de de-
núncia do contrato nos termos do artigo 9." 
do Decreto-Lei n." 342/78. com a redacção 
que lhe foi dada pela Lei n." 67/79; 
d) Terem dado cinco ou mais dias de faltas 
injustificadas; 
e) Terem, cm resultado de processo disciplinar, 
sofrido pena superior a repreensão; 
/) Terem obtido classificação de serviço inferior 
a Bom. 
2—Compete à Direcção-Geral de Pessoal confir-
mar as condições constantes das alíneas a), b) e c) 
do número anterior. 
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_ 3 — Compete aos conselhos directivos dos estabele-
cimentos de ensino, ou a quem suas vezes fizer, con-
firmar as condições constantes das alíneas d) a /) 
do n.° 1. 
Art. 4.°— 1 — Para efeito do disposto no artigo 2." 
do presente diploma, os estabelecimentos de ensino 
serão agrupados em círculos escolares. 
2 — Entende-se por círculo escolar o conjunto de 
estabelecimentos de ensino preparatório ou o conjunto 
de estabelecimentos do ensino secundário existentes 
numa dada região. 
3 —Os ciroulos escolares, aos quais será atribuído 
um número de código, são os constantes dos mapas i 
e li anexos ao presente diploma e que dele fazem 
parte integrante. 
4 — Os círculos escolares poderão ser alterados 
por despacho normativo do Ministro da Educação, 
ouvidos os sindicatos dos professores, sempre que se 
verifiquem implicações de rede escolar ou necessidades 
fundamentadas resultantes da experiência colhida. 
5_— Para efeitos exclusivos de concurso e da orien-
tação e acompanhamento da profissionalização em 
exercício, os círculos escolares são agrupados nas 
zonas constantes do mapa ni anexo ao presente di-
ploma, a cada uma das quais é atribuído um número 
de código. 
Art. 5." Sem prejuízo do disposto no artigo 51.° do 
presente diploma, os contratos terão, em regra, a 
duração de dois anos escolares, sendo automatica-
mente renováveis se não forem denunciados por qual-
quer das partes. 
Art. 6 . - - 1 - 0 Ministério da Educação fixará 
anualmente o número de lugares em cada grupo, 
subgrupo, disciplina ou especialidade para cuja do-
cência serão celebrados contratos. 
2 — 0 número de lugares em cada grupo, subgrupo, 
disciplina ou especialidade será o que resultar da di-
ferença existente entre o número lotai de professores 
provisórios ou eventuais requisitados para as 1.* e 2.* 
fases do concurso previsto no Decreto-Lei n.° 15/79, 
relativamente ao ano escolar em que o concurso se 
realiza e o número de lugares vagos dos quadros. 
3 — O número de lugares obtido nos termos do 
n." 2 será ainda acrescido do número de lugares do 
quadro de professores efectivos que, após dois con-
cursos consecutivos, tenham ficado desertos. 
4 — 0 número de lugares de professor efectivo 
a cativar pelo período de um contrato, nos termos do 
número anterior, não poderá em cada grupo, subgrupo, 
disciplina ou especialidade exceder 20% do número 
de lugares do respectivo quadro de professores efec-
tivos, considerando-se que esta percentagem será apro-
ximada às unidades, por defeito ou por excesso, 
consoante o algarismo das décimas que a exprime, 
sob forma decimal, seja inferior ou superior a 5. 
5 — O Ministério da Educação conjugará, porém, 
o disposto nos n.n* 2 e 3 com alargamento progressivo 
dos quadros de professores efectivos, podendo, para 
o efeito, estabelecer percentagens de lugares dispo-
níveis para contratos, que em nenhum caso serão 
inferiores a 75 % do total obtido de acordo com os 
n.** 2 e 3. 
6 — A fixação do número de lugares para contrato 
será realizada, em cada ano, até 30 de Novembro. 
Art. 7." Fixado nos termos do artigo 6." o númeTO 
de lugares para cuja docência serão celebrados con-
tratos, será aberto concurso de provimento, a realizar 
de acordo com as normas indicadas nos ariie 
guintes. * m 
Art. 8."— 1— O concurso será aberto cm r 1 
ano nos primeiros dez dias de Janeiro, mediante Iti 
a publicar no Diário da República, que incluir* 
número de lugares fixado nos termos do anipi. f, • " 
2 — A candidatura ao concurso far-sc-á medi»hi 
apresentação de um boletim de modelo iu»rm»!i/j,á„ 
que, em termos a definir no aviso de abertura poJri's 
ser diferente, consoante os diversos tipo-, de one*,!, 
res. 
. 3 —Os prazos, condições e local de aprcscnUU» 
do boletim serão fixados no aviso de abertura. 
Art. 9 .°—I—Do boletim de concurso referido 
no n." 2 do artigo anterior constarão obrigatori* 
mente: 
a) Elementos legais de identificação do candidato, 
b) Habilitação académica e respectiva classifica' 
ção fixada nos termos legais; 
c) Grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade. 
dentro de cada nível de ensino, a que ô 
candidato concorre; 
d) Tempo de serviço prestado em estabelecimento 
de ensino oficial, incluindo os do ensino 
superior; 
e) Código dos estabelecimentos de ensino, clr 
culos e zonas, nos termos do artigo I? - (|,> 
presente diploma. 
2—São aplicáveis ao concurso as normas cons-
tantes do artigo 18." do Decreto-Lei n." 15/79. 
Ari. 10." — 1—A ordenação dos candidatos far-
-se-á de acordo com as prioridades definidas no De-
creto-Lei n." 15/79. 
2 — A ordenação referida no número anterior ob-
servará ainda as regras definidas nos artigos 13", 
14." e 15." do Decreto-Lei n." 15/79, consoante se 
tratar, respectivamente, de profissionalizados não efec-
tivos, de portadores de habilitações próprias c de 
docentes nas condições da alínea c) do n." ! do at 
tigo 2." do presente diploma. 
3 — No caso dos professores profissionalizados não 
efectivos e dos portadores de habilitação própria. » 
ordenação respeitará, sucessivamente, os seguintes 
escalões: 
a) Candidatos já contratados plurianualmente que 
desejem mudar de estabelecimento de en-
sino; 
b) Candidatos vinculados ao Ministério du Edu-
cação a;é 30 de Setembro do ano escolar 
imediatamente anterior ao que o concurso 
respeita e que se encontrem cm exercício 
de funções; 
r) Candidatos não vinculados ao Ministério da 
Educação que se encontrem em exercício 
de funções docentes à data da abertura do 
concurso. 
Art. 11." Ao concurso são aplicáveis, com as adap-
tações que se mostrarem necessárias, as normas defi-
nidas na alínea a) do artigo 19." e no artigo 20". am-
bos do Decreto-Lei n." 15/79. 
Art. 12." Os candidatos indicarão num c só num 
boletim, de acordo com o previsto em uma ou mais 
160 
das alíneas seguintes e sempre por ordem decrescente 
das suas preferências: 
. a) O código dos estabelecimentos de ensino, até 
ao máximo de 50; 
b) O código dos círculos escolares, até ao má­
ximo de 20; 
c) O código das zonas em que se integram os cír­
culos. 
Art. 13." As listas provisórias de ordenação dos 
candidatos seguirão os trâmites e efeitos previstos 
nos n.°* 1 e 2 do artigo 29." do Decreto­Lei n.° 15/79. 
Art. 14.° O concurso a que se refere o artigo 7." 
deste decreto­lei será realizado por forma que qual­
quer concorrente não seja ultrapassado nas suas pre­
ferências por outro candidato com inferior prioridade. 
Art. 15."— 1 —As desistências do concurso só se­
rão permitidas dentro do prazo de reclamação referido 
no artigo 13." 
2 — As desistências fora do prazo referido no nú­
mero anterior implicam a impossibilidade de o do­
cente celebrar qualquer tipo de contrato para o ano 
a que o concuTso respeitar e para o ano seguinte. 
Art. 16."—1—A lista definitiva de colocações 
será publicada em Diário da República e dela caberá 
recurso hierárquico, a interpor no prazo de trinta 
dias contado a partir do dia imediato ao daquela 
publicação. 
2 — À não aceitação de lugar pelo candidato é 
aplicável o disposto no n.° 2 do artigo, anterior. 
SECÇÃO III 
Dos contratos anuais 
Art. 17." Os contratos anuais serão celebrados entre 
o Ministério da Educação e docentes dos ensinos pre­
paratório e secundário numa das seguintes situações: 
a) Disporem de condições kgais para celebração 
de contratos plurianuais, mas não o deseja­
rem ou não o poderem fazer; 
b) Estarem total ou parcialmente dispensados do 
serviço docente nos termos do artigo 20." 
do Decreto­Lei n." 290/75, de 14 de Junho; 
c) Serem portadores de habilitações não conside­
radas como próprias pára a docência e não 
se encontrarem nas condições da alínea c) 
do artigo 2." deste diploma. 
Art. 18." — 1 — Os contratos anuais celebrados com 
docentes na situação referida na alínea b) do artigo 
anterior são automaticamente renováveis enquanto, 
por opinião da junta médica do Ministério da Edu­
cação, se mantiverem as condições que originaram a 
redução. 
2— No caso dos docentes referidos no número an­
terior, caberá à junta médica indicar os condiciona­
mentos a que deverá obedecer o horário equiparado 
a docente a distribuir ao professor. 
3 — A Direcção­Geral do Ensino Básico ou a Direc­
ção­Geral do Ensino Secundário, conforme os casos, 
acordarão com o estabelecimento de ensino a que o 
docente está vinculado o serviço a distribuir, sendo a 
decisão final comunicada à Diacção­Geral de Pessoal 
para anotação. 
Art. 19."— I —Os lugares disponíveis para a cele­
bração de contratos anuais serão os que resultarem 
vagos depois de estarem colocados os docentes refe­
ridos nas alíneas a) a e) do artigo 1." do Decreto­Lei 
n." 15/79 e preenchidos os lugares destinados a con­
tratos plurianuais. 
■ 2 — O preenchimento dos lugares referidos no nú­
mero anterior será feito na sequência das colocações 
efectuadas ao abrigo do concurso previsto no artigo I." 
do Decreto­Lei n." 15/79. 
SECÇÃO IV 
Dos contratos temporários 
Art. 20." Os contratos temporários serão celebrados 
com docentes dos ensinos preparatório e secundário 
que se encontrem a substituir transitoriamente outros 
docentes por impedimento destes. 
SECÇÃO V 
Dos direitos e deveres das partes 
Art. 21."—I—Nos contratos plurianuais a cele­
brar nos termos do presente diploma constituem obri­
gações do Ministério da Educação: 
a) Garantir, durante a vigência do contrato, ser­
viço docente ou equiparado no estabeleci­
mento com o qual o contrato foi celebrado 
ou em estabelecimento do mesmo ou dos 
círculos escolares aos quais o docente se 
candidatou e de acordo com as prioridades 
por ele manifestadas; 
b) Assegurar as condições necessárias à profissio­
nalização dos docentes que ainda a não 
adquiriram, da forma mais eficaz e a curto 
prazo, de acordo com as necessidades em 
pessoal docente e nos termos definidos no 
presente diploma. 
2 — Para efeito do disposto na alínea a) do número 
anterior, observar­se­á: 
a) Se o contratado não puder, por inexistência de 
serviço docente, manter­se no estabeleci­
mento de ensino a que se encontra vin­
culado, será transferido para outro estabe­
lecimento, respeitando­se as prioridades in­
dicadas pelo candidato nos termos do ar­
tigo 12.° do presente diploma; 
b) No caso previsto na alínea anterior, será des­
locado o candidato menos graduado nos ter­
mos dos artigos 13." e 14.°, conforme os 
casos, do Decreto­Lei n." 15/79, salvo se 
outro ou outros mais graduados declararem 
desejar ser transferidos, caso em que será 
transferido o mais graduado. 
3 — A renovação do contrato, bem como a transfe­
rência do contratado, nos termos da alínea a) do nú­
mero anterior, serão feitas pela Direcção­Geral de 
Pessoal anteriormente ao concurso previsto neste di­
ploma. 
Art. 22.°— 1 — Para efeito de aplicação do artigo 
anterior: 
a) A colocação é de acntação obrigatória, se a 
mesma respeitar ao circulo em que o pro­
fessor se encontre colocado ou a que tenha 
concorrido; 
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b) A colocação depende de prévia concordância 
do professor, manifestada em declaração es-
crita, se a mesma se efectuar em círculo es-
colar diferente daquele onde o professor se 
encontra colocado ou a que concorreu. 
2 — Sempre que da aplicação do disposto no nú-
mero anterior se verificar a total impossibilidade de 
se proceder a transferência, em virtude da inexistência 
de lugares, poderá o Ministro da Educação atribuir 
ao professor, durante a vigência do contrato, outras 
funções nos termos do Decreto-Lei n." 373/77, de 5 
de Setembro, desde que as mesmas se enquadrem no 
n." 1 do artigo I." daquele diploma, sem prejuízo de 
manutenção dos direitos e obrigações decorrentes do 
contrato. 
Art. 23."— 1 —Se durante a vigência do contrato 
plurianual o docente for submetido a junta médica e, 
por decisão desta, vier a beneficiar de reduções de 
serviço previstas no artigo 20." do Decreto-Lei n." 290/ 
75, o docente concluirá o contrato na nova situação, 
passando, no final do mesmo, o contrato a anual. 
2 — Logo que passe a beneficiar de redução de ser-
viço, o docente integrar-se-á no esquema 'previsto no 
n." 3 do artigo 18." deste diploma. 
Art. 24." É obrigação do docente contratado asse-
gurar, durante a vigência do contrato, o serviço do-
cente ou equiparado que lhe for atribuído. 
Art. 25." É obrigação do professor contratado, já 
profissionalizado, apresentar-se anualmente a concurso 
de professores efectivos a todos os estabelecimentos 
de, pelo menos, três círculos escolares onde sejam 
declaradas vagas no aviso de abertura do respectivo 
concurso. 
Art. 26."—1—O Ministério da Educação poderá 
rescindir o contrato sempre que: 
a) Os professores incorrerem, durante a vigência 
do contrato, em alguma das situações pre-
vistas nas alíneas b) a e) do artigo 3.° deste 
•diploma; 
b) Os professores profissionalizados não derem 
cumprimento ao disposto no artigo ante-
rior. 
2 — A rescisão só produzirá efeitos depois de cum-
pridas as formalidades referidas no n." 2 do artigo 9." 
do Decreto-Lei n.° 342/78, com a redacção que lhe 
foi dada pela Lei n." 67/79. 
Art. 27." Constitui motivo de rescisão do contrato 
por parte do docente contratado o não cumprimento, 
por parte do Ministério da Educação, do disposto nas 
alíneas a) e b) do n." I do artigo 21." do presente 
diploma. 
Art. 28."— 1 —Constitui motivo para requerimento 
de suspensão do contrato por parte do docente, desde 
que o mesmo não se encontre a realizar a formação 
em exercício: 
a) O exercício de funções docentes como coope-
rante, professor do ensino português no es-
trangeiro, bolseiro ou leitor em Universida-
des portuguesas ou estrangeiras; 
. b) Colocação ao abrigo do Decreto-Lei n." 373/77, 
em funções cuja necessidade seja funda-
mentada pelo serviço interessado. 
2—Se for concedida a suspensão referida no nú-
mero anterior, observar-se-á o seguinte: 
a) Se a mesma se verificar no decurso do pri-
meiro ano de contrato, o professor terá 
direito, finda a suspensão, ao completa-
mento do período normal de contrato; 
b) Se a mesma se verificar no decurso do segundo 
ano do contrato, o professor terá direito, 
finda a suspensão, à prorrogação do con-
trato nos termes do presente diploma. 
St.CÇÃO v i 
Da profissioi la^ao em exercício 
Art. 29." A profissionalização em exercício, referida 
na alínea b) do n." I do artigo 21." deste diploma, 
será realizada por u:n período de.dois anos escolares,' 
mediante o cumprimento de um plano de trabalho 
individual visando o compleiamento ou aperfeiçoa-
mento de cada uma da> seguintes componentes: 
a) Informação cientifica: 
b) Informação ou formação no âmbi'û ,<«u ciên-
cias da educação; 
r) Observação e prática pedagógicas i adas. 
Art. 30." — I — O completamento ou aperfeiçoa-
mento das componentes referidas nas alíneas a) e b) 
do artigo anterior serão garantidos por apoio directo, 
por apoio documental e áudio-visual e, ainda, na me-
dida das possibilidades, por colaboração de institui-
ções do ensino superior. 
2 — A observação e prática pedagógicas serão orien-
tadas pelos conselhos pedagógicos, apoiados por equi-
pas de orientadores pedagógicos. 
Art. 31." A coordenação da profissionalização em 
exercício caberá: 
a) A nível nacional: a um conselho orientador; 
b) A nível regional: a equipas de apoio pedagógico 
do ensino preparatório ou do ensino secun-
dário, conforme os casos; 
r) A nível local: aos conselhos pedagógicos dos 
estabelecimentos de ensino. 
Art. 32."— 1 —O conselho orientador, que funcio-
nará na directa dependência do Secretário de Estado 
dos Ensinos Básico c Secundário, será composto por 
doze membros, nomeados de entre indivíduos de reco-
nhecida competência e prática nos domínios da for-
mação de pessoal docente. 
2—Os membros do conselho orientador serão re-
crutados por concurso documental, a abrir através de 
aviso a publicar no Diário da República e no qual 
se inserirão as condições e o perfil exigidos, a definir 
por despacho ministirial, após audiência dos sindi-
catos dos professores. 
3—Os membros do conselho orientador desempe-
nharão as suas funções por um período de dois anos, 
renováveis por iguais períodos, com dispensa total do 
exercício das funções de origem. 
4 — Os membros do conselho orientador têm direito 
à gratificação de 2500$ mensais, criada pelo artigo 5." 
do Decreto-Lei n." 316-B/76. de 29 de Abril, paga 
durante os doze meses do ano, com exclusão do sub-
sídio de férias e 13." mês. 
5 — Compete ao conselho orientador: 
o) Elaborar um projecto global de formação; 
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b) Concretizar por grupos disciplinares a orienta-
ção específica da formação, em colaboração 
com as equipas de apoio pedagógico; 
£•) Definir os apoios a fornecer a nível documen-
tal, áudio-visual e directo e propor esque-
mas pa-a a sua concretização atempada; 
d) Definir, em colaboração com as equipas de 
apoio pedagógico, o tipo de apoio diversi-
ficado a prestar aos conselhos pedagógicos. 
6 — O conselho orientador integrar-se-á no órgão de 
concepção e coordenação da formação de professores, 
a criar por decreto-lei no âmbito das estruturas cen-
trais do Ministério da Educação no prazo de sessenta 
dias a contar da entrada em vigor do presente diploma. 
Art. 33." O projecto global de formação e a sua con-
cretização a nível de grupos disciplinares serão obri-
gatoriamente sujeitos a parecer dos sindicatos dos pro-
fessores. 
Art. 34." — 1 — O conselho orientador elaborará, 
em conjunto com as Direcções-Gerais dos Ensinos 
Básico e Secundário, a definição de centros de apoio 
à formação em exercício. 
2 — Os centros de apoio, que funcionarão em esta-
belecimentos de ensino preparatório ou secundário 
das respectivas zonas, terão as seguintes finalidades: 
a) Servir como bases de trabalho das equipas de 
apoio pedagógico; 
b) Funcionar como pólos de acções de apoio di-
recto e a distância; 
c) Apoiar acções de coordenação a nível regional 
ou local. 
Art. 35." — 1 — As equipas de apoio pedagógico 
serão organizadas a nível das zonas constantes do 
mapa m anexo ao presente diploma e por grupos 
disciplinares do ensino preparatório e do ensino se-
cundário. 
2 — A constituição das equipas de apoio pedagógico 
será. função do número de professores em formação 
e de localização das escolas onde terá lugar a forma-
ção, segundo critérios a definir por despacho minis-
terial. 
3 — Os orientadores pedagógicos serão recrutados 
nos termos do artigo 32." do presente diploma. 
4 — Os orientadores pedagógicos serão destacados 
por períodos de quatro anos, renováveis por iguais 
períodos, ao abrigo do Decreto-Lei n.° 373/77, de 5 
de Setembro. 
5 — Os orientadores terão direito: 
a) A dispensa total de serviço docente no estabe-
lecimento a que se encontrem vinculados; 
b) À gratificação referida no n." 4 do artigo 32."; 
c) A preparação e apoio profissional para o exer-
cício das funções. 
6 — Compete aos orientadores pedagógicos: 
a) Colaborar com o conselho orientador na ela-
boração do projecto global de formação, 
bem como na sua concretização por grupo 
disciplinar; 
b) Colaborar, em conjunto com os conselhos pe-
dagógicos e com os interessados, na elabo-
ração do plano individual de trabalho a que 
se refere o artigo 29." do presente diploma; 
c) Acompanhar a execução do plano individual 
de trabalho, apoiar a sua realização e ava-
liar, em colaboração com os conselhos peda-
gógicos, o seu rendimento; 
d) Participar, a nível nacional e regional, na coor-
denação geral das actividades de formação 
em exercício; 
e) Divulgar as experiences que julgue de inte-
resse; 
/) Elaborar relatório anual das suas actividades. 
Art. 36." — 1 — Compete ao conselhos pedagógicos 
dos estabelecimentos de ensino: 
a) Acompanhar, através dos delegados para o 
efeito designados, a actividade dos profes-
sores em formação no estabelecimento de 
ensino; 
b) Colaborar com as equipas de apoio pedagógico. 
informando-as regularmente do andamento 
dos trabalhos e solicitando a sua comparên-
cia, quando o julgarem necessário; 
c) Colaborar com os conselhos pedagógicos da 
zona. 
2 — Os delegados referidos no número anterior •te-
rão direito: 
a) A uma redução de serviço de duas horas por 
cada professor em formação, em caso algum 
deixando de, pelo menos, leccionar uma 
turma: 
b) A preparação e apoio profissional para o exer-
cício das suas funções. 
Art. 37." — I — O acesso à profissionalização em 
exercício durante a vigência dos contratos plurianuais, 
com excepção dos referidos na alínea c) do artigo 2." 
do presente diploma, respeitará uma lista ordenada 
a nível nacional por cada grupo, subgrupo, disciplina 
ou especialidade. 
2 — Consoante as necessidades do ensino e as pos-
sibilidades técnicas de que o Ministério da Educação 
disponha, os professores serão convocados para a pro-
fissionalização em exercício de acordo com a referida 
lista nacional, preferindo sempre os que possuírem 
mais elevada graduação na docência de entre os que 
se encontrem contratados plurianualmente. 
3 —A graduação na docência far-se-á segundo as 
regras estabelecidas no Decreto-Lei n." 15/79. 
Art. 38.°— 1 — A profissionalização far-se-á no es-
tabelecimento de ensino para o qual foi celebrado con-
trato ou cm estabelecimento do mesmo círculo. 
2 — 0 docente integrado no esquema da profissio-
nalização cm exercício terá um horário com uma re-
dução de seis e sete horas e um número de turmas 
e programas a fixar em regulamento próprio. 
Art. 39."—1—A profissionalização em exercício 
não se .poderá processar no período em que os do-
centes se encontrarem a desempenhar funções nos 
conselhos directivos ou pedagógicos dos estabeleci-
mentos de ensino preparatório ou secundário. 
2 —Sempre que os docentes referidos no número 
anterior adquiram direito à profissionalização em 
exercício de acordo com a lista nacional, observar-
-se-á: 
a) Terminado o mandato, far-se-á a prorroga-
ção do contrato para efeitos de profissio-
nalização imediata; 
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b) No caso referido na alínea anterior e com-
pletada a profissionalização, considera-se, 
para todos os efeitos legais, que a mesma 
foi obtida no período em que decorreu o 
impedimento. 
Art. 40."— 1 —Poderão ser integrados na lista or-
denada nacional docentes que se encontrem numa 
das seguintes situações: 
a) Professores efectivos de Trabalhos Manuais 
do ensino preparatório e professores efec-
tivos do 12." grupo do ensino secundário, 
desde que portadores de curso superior con-
siderado habilitação própria para grupo, 
subgrupo, disciplina ou especialidade dos 
respectivos ensinos diferentes daquele em 
que já são efectivos; 
b) Professores-adjuntos dos ensinos preparatório 
? secundário; 
c) i .ifessores extraordinários do quadro do en-
sino secundário. 
2 — Os professores referidos nas alíneas do número 
anterior serão integrados tomando-se por base a 
classificação da habilitação académica do respectivo 
curso superior, acrescida de um valor por cada ano 
de serviço prestado, até ao limite de vinte anos. 
Art. 41." A não aceitação de colocação para efeito 
de profissionalização por parte dos docentes provisó-
rios ou eventuais implica: 
a) A não prorrogação do contrato; 
b) A impossibilidade de realizar a profissionali-
zação em exercício durante os dois anos 
escolares subsequentes à recusa. 
SECÇÃO VU 
Disposições finais e transitórias 
Art. 42.° — 1 — O disposto nas alíneas d) c f) do 
n.° 1 do artigo 3.° do presente diploma só será consi-
derado, respectivamente, após revisão do regime de 
faltas e Kcenças e consequente definição dos critérios 
da sua aplicação e revisão das normas a que deve obe-
decer a classificação do serviço do pessoal docente. 
2 — Até à publicação das normas /a que deverá 
obedecer a classificação do serviço do pessoal do-
cente, considera-se como Bom o tempo de serviço 
prestado pelos docentes, salvo disposição legal ou in-
formação que determine o contrário. 
Art. 43." A transferência referida na alínea á) do 
n.° 2 do artigo 21." do presente diploma efectuar-
-se-á por apostilha ao contrato, não ficando sujeita 
a quaisquer formalidades legais, excepto anotação-
pelo Tribunal de Contas. 
Art. 44." Para o concurso a realizar em 1980, 
a definição do número de lugares para contratos, nos 
termos do artigo 6.° do presente diploma, será feita 
nos quinze dias anteriores à data do despacho refe-
rido no artigo 55." do presente diploma. 
Art. 45.°— 1 — Os docentes referidos no artigo 40." 
do presente diploma realizarão a sua profissionaliza-
ção em exercício na escola a cujo quadro pertencem. 
2 — Os docentes referidos no número anterior man-
íêm, enquanto íal, os direitos à sua categoria, e o 
tempo em que decorrer a sua profissionalização é 
contado, para efeito de atribuição de fases, como » 
tivesse sido prestado no grupo, subgrupo, disciplina 
ou especialidade em que realizam a sua profissionali. 
zação em exercício. 
Art. 46." Sempre que o docente já profissionali-
zado se efectivar durante o período do contrato ou 
nos da sua renovação, considera-se extinto o con-
trato a partir do dia da sua tomada de posse na 
categoria de efectivo. 
Art. 47." Para efeitos do concurso a que se refere 
o artigo 7." do presente diplorm serão utilizadas téc-
nicas informáticas. 
Art. 48.° Em tudo o que não estiver previsto no 
presente diploma, aplicam-se, com as adaptações 
necessárias, as regras constantes do Decreto-Lei 
n." 342/78, com a redacção que lhe foi dada pela 
Lei n." 67/79, e, na sua impossibilidade, as regras 
gerais da função pública sobre contratos de provi-
mento. 
Art. 49." No prazo de cento e vinte dias após a 
publicação do presente diploma, o Ministério da Edu-
cação definirá em decreto-lei as regras a que obe-
decerão os contratos com os professores referidos na 
alínea c) do n.° 1 do artigo 2.° deste diploma, no-
meadamente a determinação do número de lugares, 
o local da prestação de serviço, a duração e condi-
ções do contrato. 
Art. 50." As competências atribuídas ao conselho 
orientador transitarão para o órgão central referido 
no n.° 6 do artigo 32." do presente diploma, nas con-
dições a definir no respectivo decreto-lei de criação. 
Art. 51.° No prazo de cento c vinte dias a partir 
da data da entrada em vigor do presente diploma, 
o Ministro da Educação fará publicar: 
a) Diploma regulamentar da formação em exer-
cício; 
b) Regulamento da constituição e funções do 
conselho pedagógico dos estabelecimentos 
de ensino, de modo a adaptá-lo às funções 
que agora lhe são cometidas, bem como à 
sua intervenção em acções de formação 
contínua. 
Art. 52." Os indivíduos que" frequentarem no ano 
lectivo de 1979-1980 os estágios clássicos e naquele 
ano lectivo e seguintes os estágios do ramo educa-
cional das Faculdades de Ciências c os estágios das 
licenciaturas em ensino poderão apresentar-se ao con-
curso regulamentado nos artigos 7." e 16." do pre-
sente diploma e nas condições e regras nele definidas. 
Art. 53.° A contratação plurianual dos docentes 
do ensino médio será definida em diploma autónomo, 
a publicar no prazo de sessenta dias a partir da 
entrada em vigor do presente diploma. 
Art. 54." Para o ano escolar de 1979-1980, o prazo 
referido no artigo 8." poderá ser alterado por despa-
cho do Ministro da Educação. 
Art. 55." Os lugares de professor-adjunto serão 
extintos, nessa qualidade, à medida que vagarem. 
Art. 56." A aplicação do presente diploma nas Re-
giões Autónomas da Madeira e dos Açores é da 
competência dos respectivos Governos Regionais, no-
meadamente no que concerne à definição dos cír-
culos escolares a que se refere o n.° 3 do artigo 4." 
deste decreto-lei. 
164 
Art. 57.° As dúvidas resultantes da execução do 
presente diploma serão resolvidas por despacho do 
Ministro da Educação ou por despacho conjunto dos 
Ministros das Finanças e da Educação e do Secre­
tário de Estado da Administração Pública, consoante 
a sua natureza. 
Art. 58." Ê revogado o Decreto­Lei n." 169­A/77, 
de 29 de Abril. 
Art. 59.° O disposto na alínea d) do n.° 1 do ar­
tigo 4." do Decreto­Lei n.° 342/78, com a redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.° 67/79, não é aplicável 
aos docentes contratados nos termos da alínea b) do 
artigo 17." deste diploma. 
Art. 60." O presente diploma entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 
de Novembro de 1979. — Maria de Lourdes Ruivo da 
Silva Maios Pintasilgo — Manuel da Costa Brás — 
António Luciano Pacheco de Sousa Franco—.Luís 
Eugénio Caldas Veiga da Cunha. 
Promulgado em 22 de Dezembro de 1979. 
Publique­se. 
O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO 
EANES. 
Mapa I a que sa refere o n.° 3 do artigo 4.° 
do Decreto­Lei n.° 519­T1/79, de 29 de Dezembro 
Ensino preparatório 
'Circulo* 
Escol»! 
Localidades 
Abrantes 
Águeda . 
Aljustrel _. 
Almada .... 
Amarante 
Arganil .. 
Aveiro .... 
BarceJos 
Barreiro 
Beja . 
Braga 
Braça­nça 
Caldas da Rainha 
Cascais 
Castelo Branco 
Castelo de Vide .... 
Castro Verde 
Abrantes, Alvega, Gavião, Mação, 
Ponte de Sor, Sardoal e Tramagal. 
Águeda, Albergaria­a­Velha, Ana­
dia, Oliveira do Bairro e Sever 
do Vouga. 
Aljustrel e Ferreira do Alentejo. 
Almada, Cova da Piedade, Feijó, 
Sobreda, Trafaria e Seixal­Amora. 
Amarante, Baião, Cabeceiras de 
Ba?to, Ceflorico de Basto, Marco 
de Canaveses, Mondim de Basto, 
Ribeira de Pena e Cerva.. 
Arganil, Góis, Pampilhosa da Serra 
e Tábua. 
Aveiro, Esgueira, Esmoriz, Estar­
reja, Ílhavo, Murtosa, Ovar, Va­
gos e Gafanha da Nazaré. 
Barcelos, .Esposende e Viatodos. 
Alcochete, Baixa da Banheira, Bar­
reiro, Moita e Montijo. 
Beja, Cuba e Vidigueira. 
Amares, Braga, Cabreiros, Terras 
de Bouro e Vila Verde. 
Bragança, Izeda, Miranda do Douro, 
Scndim, Vimioso e Vinhais. 
Alcobaça, Benedita, Bombarral, Cal­
das da Rainha, Nazaré, Peniche 
e S. Martinho do Porto. 
António Pereira Coutinho, Cidadela, 
João Lúcio de Azevedo e Monte 
Estoril. 
Alcains, Castelo Branco, Idanha­a­
­Nova, Penamacor e Vila Velha 
de Ródão. 
Castelo de Vide e Nisa 
Almodovar, Castro Verde e Mér­
tola. 
Circutos 
Chaves .... 
Coimbra 1 
Coimbra 2 
Covilhã 
Damaia­Queluz 
Elvas ... 
Espinho 
Estremoz 
Évora .... 
Faie 
Faro 
Figueira da Foz 
Figueiró dos Vinhos, 
Guarda 
Guimarães 
Lamego 
Leiria ... 
•Lisboa 1 
Lisboa 2 
Lisboa 3 
Lisboa 4 
Lisboa 5 
Loures .. 
Lousã 
Matosinhos 
MiratxJeia 
Montem or­o­Novo 
Moura .. 
Odemira 
Oeiras ... 
Penafiel 
Escolas 
Localidades 
Boticas, Chaves, Montalegre, Val­
paços, Vidago c Vila Pouca de 
Aguiar. 
Eugénio de Castro, Martim de Frei­
■tas, Poítí Manuel da Silva Gaio 
e Rainha Santa Isabel. 
Cantanhede, Condeixa­a­Nova, Mea­
lhada, Penacova e Taveiro. 
Belmonte, Covilhã, Futidão, Tei­
xoso e Tortosendo. 
Alfragide, Amora, Damaia e Mas­
samá. 
Campo Maior e Elvas. 
Arcozelo, Canelas, Carvalhos, Es­
pinho, Gervide, Valadares, Vila 
Nova de Gaia, Vilar de Andori­
nho e Grijó. 
Borba, Estremoz e Vila Viçosa. 
Évora, Portel, Redondo, Reguengos 
de Monsaraz e Viana do Alentejo. 
Fafe, Póvoa de Lanhoso, Revelhe e 
Vieira do Minho. 
Albufeira, Faro, Loulé e Olhão. 
Figueira da Foz, Mira Montemor­o­
­Velho e Soure. 
Alvaiázere, Ansião, Avelar, Casta­
nheira de 'Pêra, Figueiró dos Vi­
nhos e Pedrógão Grande. 
Almeida, Celorico dí Beira, Guarda, 
Manteigas e Sabugal. 
Caldas das Ta:pas, Caldas de Vizela, 
Guimarães, Jcane, S. Torcato, 
Santo Tirso, Trofa. Vila das Aves 
e Vila Nova de Famalicão. 
Armamar, Cinfães, Lamego, Moi­
menta da Beira, Penedomo, Re­
sende, S. João da Pesqueira, Ser­
nancelhe, Tabuaço e Tarouca. 
Batalha, Leiria, Marinha Grande. 
Marrazes, Mira de Aire, Pombal, 
Porto de Mós e Vieira de Leiria. 
Bartolomeu de Gusmão, Fernão Lo­
'pes, Francisco Arruda, Manuel da 
Maia e Paula Vicente. 
Delfim Santos, Gonçalves Crespo, 
Marquesa de Alorna, Quinta de 
Marrecos e Pedro de Santarém. 
Almada Negreiros, Eugénio dos 
Santos, Gago Coutinho e Luís de 
Camões. 
Cesário Verde, Luis António Ver­
ney e Nuno Gonçalves. 
Bobadela, Damião de Góis, Fer­
nando Pessoa e Gaspar Correia. 
Camarate, Canecas, Loures, Mafra, 
Malveira, Odivelas, Santo Antó­
nio dos Cavaleiros e Póvoa de 
Santo Adrião 
Lousã, Miranda do Corvo, Penela 
e 'Poiares. 
Àguaí.. Santas, Castelo da Maia, 
Ermesinde, Leça da palmeira. 
Maia, Matosinhos, S. Mamede de 
'Inferia e Senhora da Hora. 
Alfândega da Fé, Carrazeda de An­
siães, Macedo de Cavaleiros, Mi­
randela, Torre de D. Chama e 
Vila Flor. 
Arraiolos, Montemor­o­Novo, Mora 
e Vendas Novas. 
Moura, Mourão e Serpa. 
Odemira e Ourique. 
Algés, Caxias, Conde de Oeiras, Mi­
raflores, Paço de Arcos, Parede, 
S. Julião e Torre de Açuilha. 
Baltar, Castelo de Paiva, Felgueiras, 
Lordelo, Lousada, Paços de Fer­
reira, Paredes, 'Penafiel e Vila 
Cova da Lixa. 
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Círculos 
Portalegre I 
Portimão 
Porto I' i 
Porto 2 | 
Porto 3 
I 
Póvoa de Varzim 
Salvaterra de Magos j 
Santa Comba Dão ... ! 
i 
Santarém : 
S. João da Madeira ... ' 
i 
S. Pedro do Sul i 
Seia ! 
Sertã i 
Setúbal 
Sines 
Sintra 
Sousel : 
Tavira ! 
Tomar ' 
Torre de Moncorvo ... 
i 
Torres Novas 
Torres Vedras , 
Trancoso 
Valença 
i 
i t 
Valongo | 
Viana do Castelo j 
i 
Vila Franca de Xira ... j 
Vila Real ! 
i 
Viseu I 
Escolas 
Localidades 
Alter do Chão, Arronches, Crato e 
Portalegre. 
Algoz, Lagoa, Lagos, Monchique, 
Portimão, S. Bartolomeu de Mes­
sines e Silves. 
Gomes Teixeira, Irene Lisboa e Pêro 
Vaz de Caminha. 
F r a n c i s c o T o r r i n h a , Leonardo 
Coimbra e Maria Lamas. 
Augusta Gil, Cerco, Paranhos, Pi­
res de Lima, Ramalho Ortigão 
e Rio Tinto. 
'indelo, Póvoa de Varzim, Rates 
e Vila do Conde 
Benavente, Coruche e Salvaterra de 
Magos. 
Carregal do Sal, Mortágua, Santa 
Comba Dão e Tondela. 
Almeirim, Alpiarça, Azambuja, Car­
taxo, Manique do Intendente, 
Pernes, Rio Maior e Santarém. 
Arouca, Couto de Cucujâcs, Fajões, 
Feira, Fiães, Lourosa, Oliveira de 
Azeméis, S. João da Madeira e 
Vale de Cambra. 
Oliveira de Frades, S. Pedro do Sul 
e Vouzela. 
Fornos de Algodres, Gouveia, Lo­
riga. Oliveira do Hospital! e Seia. 
Oleiros, Proença­a­Nova, Sertã e 
Vila de Rei. 
Palmela, Pinhal Novo, Sesimbra, 
Setúbal e Vila Nogueira de Azei­
tão. 
Alcácer do Sal, Grândola, Santiago 
do Cacém, Sines e Torrão. 
Albarraque, Cacém, Colares, Lou­
rel, Mem Martins e Sintra. 
Avis, Fronteira e Sousel. 
Tavira e Vila Real de Santo Antó­
nio. 
Ferreira do Zêzere, Tomar e Vila 
Nova de Ourém. 
Freixo de Espada à Cinta, Meda, 
Mogadouro, Torre de Moncorvo 
e Vila Nova de Foz Côa. 
A l c a n e n a , Chamusca, Entronca­
mento, Golegã, Torres Novas e 
Vila Nova da Barquinha. 
Alenquer, Cadaval. Freiria, Louri­
nhã, Sobral de .Mente Agraço e 
Torres Vedras. 
Aguiar da Beira, Figueira de Cas­
telo Rodrigo, Pinhel e Trancoso. 
Caminha, Melgaço, Monção, Pare­
des de Coura, Valença, Vila Nova 
de Cerveira e Vila Praia de An­
cora. 
Gondomar, S. 'Pedro da Cova, VaJ­
bom e Valcngo. 
Arcos de Valdevez, Ponte da Barca, 
Ponte de Lima e Viana do Cas­
telo. 
Alverca, Póvoa de Santa Iria e Vila 
Franca de Xira. 
Alijó, Mesão Frio, Murça, Peso da 
Régua, Sabrosa, Samta Marta de 
Penaguião e Vila Real. 
Canas de Senhorim, Castro Daire, 
Mangualde, Nelas, Penalva do 
Castelo, Sátão, Vila Nova de 
Parva e Viseu. 
Mapa II a que se refere o n.° 3 do artigo 4.* 
do Decreto­Lei n.° 519­T1/79, de 29 de Dezembro 
Ensino secundário 
Círculos 
Abrantes 
Águeda . 
Almada . 
Amarante 
Arganil .. 
Aveiro .... 
Barreiro 
Braga 
Bragança 
Beja 
Caldas da Rainha 
Cascais 
Cabelo Branco 
Chaves 
Coimbra I  
Coimbra 2 
Coruche . 
Covilhã .. 
Elvas .... 
Estremoz 
Évora .... 
Espinho 
Faro 
Figueira da Foz 
Guarda ... 
Guimarães 
Lamego 
Leiria ... 
Lisboa I 
Lisboa 2 
Lisboa 3 
Lisboa 4 
Lisboa 5 
Loures 
Matosinhos 
Ílhavo, Ovar e 
Barreiro, Moita 
Escolas 
Localidades 
Abrantes, Mação, Tramagal e Ponte 
de Sor. 
Águeda, Albergaria­a­Veiha, Ana­
dia, Oliveira do Bairro e Sever 
do Vouga. 
Almada, Amora, Laranjeiro e Sei­
xal. 
Amarante, Fermil de Basto, Marco 
de Canaveses e Mondim de Basto. 
Arganil e Tábua. 
Aveiro, Estarreja, 
Vagos. 
Baixa da Banheira, 
e Montijo. 
Barcelos e Braga. 
Bragança e Miranda do Doura 
Beja. 
Alcobaça. Caldas da Rainha e Pe­
niche. 
Cascais e S. João do Estoril. 
Ca­telo Branco e ldanha­a­Nova. 
Chaves e Vila Pouca de Aguiar. 
D. Duarte, Intanta D. Maria, José 
Falcão, Avelar Brotero e Jaime 
Cortesão. 
Cantanhede, Lousã, Mealhada e Pe­
nacova. 
Benavente e Coruche. 
Aldeia do Souto, Covilhã e Fundão. 
Campo Maior e Elvas. 
Estremoz e Vila Viçosa1. 
Évora, Redondo e Reguengos de 
Monsaraz. 
Carvalhos, Espinho, Oliveira do 
Douro, Valadares e Vila Nova de 
Gaia. 
Faro, Louie e Olhão. 
Figueira da Foz, Mira, Monteir.or­
­o­Velho e Soure. 
Guarda. 
Fafe, Guimarães, Santo Tirso e Vila 
Nova de Famalicão. 
Lamego, Moimenta da Beira e Ser­
nancelhe. 
Leiria, Marinha Grande, Mira de 
Aire, Pombal, Porto de Mós e 
Vieira de Leiria. 
D. João de Castro, Passos Manuel, 
■Pedro Nunes, D. Amélia, Ferreira 
Borges, Fonseca Benevides, Jo­
sefa de Óbidos, Machado de Cas­
tro, D Haria I, Marqués de Pom­
bal, Veiga Beirão e Ateneu. 
Maria Amália, D. Pedro V e Paia. 
D. Lecnor, D. Filipa de Lencastre, 
'Padre António Vieira e Arco do 
Cego. 
Camões, Gil Vicente, Anjos, Afonso 
D o m i n g u e s , A m ó n i o Arroio, 
D. Luisa de Gusmão e Patrício 
Prazeres. 
D. Dinis, Olivais, Portela de Sa­
cavém e Sacavém. 
Loures, Mafra e Odivelas. 
Aguas Santas, Ermesinde, Maia, 
Matosinhos e Padrão da Légua. 
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Círculos Escolas 
Localidades 
Mirandela 
Montcmor­o­Novo 
Moura 
Oeiras 
Penafiel 
Portalegre 
Portimão 
Porto 1 ... 
Porto 2 
Porto 3 
Póvoa de Varzim ... 
Queluz 
Santa Comba Dão 
Santarém 
S. João da Madeira 
S. Pedro do Sul ... 
Santiago do Cacém 
Seia 
Sertã 
Macedo de Cavaleiros e Mirandela. 
Montemor­o­Novo e Vendas Novas. 
Moura e Serpa. 
Algés. Carcavelos e Oeiras 
Baltar, Castelo de Paisa, Felgueiras, 
'Paço* de Ferreira, Paredes e Pe­
nafiel. 
Portalegre. 
Lagos, Portimão e Silves­. 
D. Carolina Michaélis, Rodrigues de 
Freitas, Fonte* Pereira de Melo 
e Infante D. Henrique. 
Garcia de Orta e Clara de Resende. 
Alexandre Herculano, António No­
bre, Santa Isabel, Aurélia de 
Sousa, D. Filipa de Vilhena, Oli­
veira Martins, Soares dos Reis e 
Carlos Cal Brandão. 
Póvoa de Varzim e Vila d.­> Conde. 
Amadora, Brandoa e Queluz. 
Carregal do Sal, Santa Comba Dão 
« Tondela. 
Alpiarça, Azambuja, Rio Maior e 
Santarém. 
Arouca, Feira, Fiães, Oliveira de 
Azeméis, S João da Madeira e 
Vale de Cambra. 
S. Pedro do Sul e Vouzela. 
Alcácer do Sal, Grândola e Santiago 
do Cacém. 
Gouveia, Oliveira do Hospital e 
Seia. 
Proença­a­Nova e Sertã. 
Mapa III a qu* M rafara t a." 5 i* artigo 4.* 
4o LWito­l i i fi." 519­T1/79, it 29 d* Oazambre 
Círculos 
Arrvarartte, Barcelos, Braga, Bragança, Chaves, 
Espinho, Fafe, Guimarães, Lamego, Matosi­
nhos, Mirandela, Penafiel, Porto 1, Porto 2, 
Porto 3, Póvoa de Varzim, S. João da Madeira, 
Torre de Moncorvo, Valença, Valongo, Viana 
do Castelo e Vila Real. 
Águeda, Arganil, Aveiro, CaVdas da Rainha, Cas­
telo Branco, Coimbra I, Coimbra 2, Covilhã, 
Figueira da Foz, Figueiró dos Vinhos, Guarda, 
Leiria, Lousã, Santa Comba Dão, S. 'Pedro do 
Sul, Seia, Sertã, Trancoso e Viseu. 
Abrantes, Almada, Barreiro. Cascais, Coruche, 
Damaia, Lisboa 1, Lisboa 2, Lisboa 3, Lisboa 4, 
Lisboa 5, Loures, Oeiras, Queluz, Sarvaterra 
de Magos, Santarém, Santiago do Cacém, Se­
túbal, Sines, Sintra, Tomar, Torres Novas, 
Torres Vedras e Vila Franca d« Xira. 
Aljustrel, Beja, Castelo de Vide, Elvas, Estremoz, Évora, Montc­mor­o­Novo, Moura, Portaleçre 
e Sousel. 
Castro Verde, Faro, Odemira, Portimão « Ta­
vira. 
O Ministro da Educação, Luís Eugénio Caldas Veiga 
da Cunha. 
Círculos 
Setúbal 
Sintra .. 
Tavira 
Tomar 
Torre de Moncorvo 
Torres Novas 
Torres Vedras 
Trancoso 
Valença 
Valongo 
Viana do Castelo 
Vila Franca de Xira . 
Vila Real 
Viseu 
Escolas 
Localidades 
Palmela e Setúbal. 
Cacém c Sintra. 
Tavira e Vila Real de Santo Antó­
nio. 
Tomar e Vila Nova de Ourém. 
Mogadouro, Torre de Moncorvo 
e Vila Nova de Foz Côa. 
Alcanena, Entroncamento « Torres 
Novas. 
Alenquer, Lourinhã e Torres Ve­
dras. 
Figueira de Castelo Rodrigo, Pinhel 
e Tramcoso. «< 
Monção, Valença e Vila Nova de 
Cerveira. 
Gondomar e Valongo. 
Arcos de Valdevez, Ponte da Barca, 
Ponte de Lima e Viana do Cas­
telo. 
Alverca e Vila Franca de Xira. 
Alijó, Peso da Régua, Sabrosa e 
Vila Real. 
Canas de Senhorim, Castro Da ire, 
MaoguaVde, Nelas, Vila Nova de 
Paiva e Viseu. 
^ « ■ ­ « ^ ­ « . ^ ' Í Í V V K ^ ­ Í ­ Í K . ­ W . Í 
Despacho n/ 173/80 
Considerando que o Ministério da Educaçlo e Ciência, atra­
vés dos respectivos serviços, desenvolve os esforços necessários 
para que sejam publicadas no Diário da República, no mais 
curto prazo possível, as fases entretanto requeridas pelos pro­
fessores efectivos dos ensinos preparatório e secundário; 
Considerando que, face a tal perspectiva devidamente fun­
damentada, importa tomar medidas para efeitos de elaboração 
de horários, uma vez que a atribuição de fases àqueles profes­
sores possui, entre outros efeitos, o da redução dos respectivos 
horários docentes: 
Nestes termos, determino: 
1 — Na elaboração dos horários docentes, os estabelecimen­
tos de ensino preparatório e secundário estabelecerão horárioi 
de dezoito ou vinte horas lectivas semanais para os professorei 
efectivos que, até 31 de Maio do ano escolar imediatamente 
anterior, solicitaram ao director­geral de Pessoal a atribuição 
da 3." e 2.* fases, respectivamente, independentemente de, a 
data da elaboração dos mesmos horários, aquela atribuição de 
fases se encontrar ou não publicada no Diário da República. 
2 — O processamento dos vencimentos resultantes da con­
cessão de fases só é, porém, possível a partir da publicação no 
Diário da República da respectiva atribuição. 
Ministério da Educação e Ciência, 4 de Junho de 1980. — 
O Ministro da Educação e Ciência, Viior Pereira Crespo. 
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LEGISLAÇÃO ANEXA 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
Gabinete do Ministro 
Despacho n." 309/80 
Em cumprimento do disposto no n.* 2 do artigo 3." do 
Decreto-Lei n.* 193-C/80, de 18 de Junho, determino: 
I — Os grupos, subgrupos, disciplinas ou especialidades i 
que, no ano escolar de 1980-1981, se aplica a doutrina do 
n ' 1 do mesmo artigo e decreto-lei, sâo os seguintes: 
II — Ensino preparatório: 
2.* grupo; 
Educação Musical; 
Educação Física. 
1.2—Ensino secundário: 
I." 
í • 
8.* 
S'-
i l . ' 
II.* 
grupo; 
grupo; 
grupo A; 
grupo B; 
grupo A; 
grupo B; 
Educação Física. 
Mnistério da Educação' e Ciência, 5 de Setembro de 
1980.— O Ministro da Educação e Ciência, Vítor Pereira 
Crespo. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
Gabinete do Ministro 
Despacho n.* 358/80 
Aprovo o Projecto Global de Formação a que se refere a 
alínea o) do n.* 5 do artigo 32.* do Decreto-Lei n * 519-T1/ 
'9. de 29 de Dezembro, depois de cumprido o disposto no 
• l i g o 33.* do mesmo diploma. 
Projecto global de formação 
Introdução 
O Decreto-Lei n.* 519-TI/79. de 29 de Dezembro, com as 
«"eraçôes introduzidas pelo Decreto-Lei n.* 217/80, de 9 de 
JjUno, estabelece, por um lado, o regime da contratação 
Plurianual, que pretende pôr fim & excessiva mobilidade do 
•wpo docente dos ensinos preparatório e secundário, criando-
•">e condições de estabHidade, e institui, por outro, o regime 
o a profissionalização em exercício que visa a valorização 
Profissional daqueles docentes. 
Assim, a profissionalização em exercíco deve fer enten-
dida como í> primeira fase de um longo processo que é o 
da formação contínua do professor. 
O chamado período de profissionalização em exercício es-
tende-se por dois anos escolares, durante os quais o professor 
em formação cumprirá um plano individual de trabalho ajus-
tado à sua situação pessoal. O plano individual terá, con-
tudo de obedecer a princípios e linhas de orientação comuns 
à formação de todos os professores. É, por isso, indispensável 
a existência de um projecto global que trace um quadro 
coerente, permitindo articular a problemática da formação, 
estabelecendo os seus princípios e definindo os seus processos 
de modo suficientemente rigoroso de forma a possibilitar a 
sua adequação à diversidade de situações do professor. 
Pretende-se, pois, com o Projecto Global de Formação, 
que agora se apresenta, contribuir para o lançamento da 
formação contínua de professores. 
O Projecto Global de Formação diversificar-se-á em planos 
específicos por disciplinas, os quais constituirão o suporte 
teórico do plano de trabalho do professor em formação. 
Considera-se indispensável a sua revisão ao fim do primeiro 
ano de funcionamento, para o que será definido o adequado 
modelo de avaliação. 
I — Situação do corpo docente das escolas preparatórias 
e secundárias 
1 — A eficácia do trabalho nas escolas preparatórias e >e-
cundárias depende da existência conjugada de inúmeros 
factores que le\em à elaboração de uma prograrriição anua!, 
& correcta definição das estratégias e à disponibilidade de 
recursos humanos e materiais que permitam a sua execução 
e avaliação. 
Todavia, continua a manifestar-se a existência de factores 
que condicionam negativamente o funcionamento das esco-
las, de entre os quais se apontam: 
Falta de estabilidade e diversidade de níveis de formação 
dos corpos docentes, o que dificulta ou impede a cria-
ção de verdadeiras equipas de trabalho; 
Inexistência de uma carreira docente que permita e 
regula a diversidade do trabalho docente e paradocente 
e estimule a prática educativa; 
Sobrelotação de espaços e consequente recurso sistemá-
tico a solução de emergência; 
Carências de equipamentos fundamentais e gestão defi-
ciente dos existentes; 
Inexistência generalizada de espaços e tempos livres des-
tinados a actividades educativas complementares; 
Ausência de estruturas regionais de administração escolar 
e dfe gestão educativa que incentivem a elaboração 
de planos regionais de desenvolvimento educativo in-
tegrado, favoreçam o conhecimento horizontal e ver-
tical das situações, modelos, estruturas e sistemas, pro-
movam o intercambio de experiências e facilitem e 
enquadrem as acções de formação de pessoal; 
Dificuldades na orsçSo de ume maior eutonomb regional, 
quanto à formação e gestão de recursos humanos e 
à iniciativa pedagógica nos domínios dos conteúdos 
métodos e selecção. 
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2 — Legislação recente procurou resolver dois problemas 
interiormente citados: a instabilidade e insegurança profissio-
nais dos docentes e a criação de condições que favoreçam uma 
gestão pedagógica mais eficaz e valorizem a formação de 
professores. 
De forma articulada pretendeu-se, por um lado, reduzir 
a neces:dade do concurso amuai, suosthuindo-o por con-
trato plurianual, e, por outro, fazê-lo acompanhar peia pro-
fissionalização dos docentes. Ao mesmo tempo procedcu-se 
à revsão dos órgãos de gestão pedagógica das escolas, defi-
n i d o a sua composição e interligação e prosseguindo deci-
didamente num sentido conducente a descentralização das 
acções de formação continua do pessoal docente. 
As medidas indicadas apontam fundamentalmente para 
trê". metas: 
Valorização dos corpos docentes, mediante a profissiona-
lização em exercício, com incidência especial em de-
terminados grupos, subgrupos ou disciplinas; 
Correcção das assimetrias na distribuição regional dos 
docentes existentes; 
Dinamização pedagógica das escolas, através de um sis-
tema de formação continua dos docentes. 
2.1 — A composição qualitativa e quantitativa global do 
pessoal docente das escolas preparatórias e secundárias não 
pode satisfazer as exigências de um ensino de qualidade e 
condiciona qualauer tentativa fundamentada de melhoria da 
organização escolar. O mesmo se verifica a nível sectorial 
de grupos, subempos ou disciplinas onde, em alguns casos, 
parecem impor-se medidas especiais de recrutamento e for-
mação. 
Assim, o novo esquema de contratos plurianuais, complc 
mentado com o alargamento progressivo dos quadros de efec-
tivos, virá, a médio prazo, reforçar e acelerar o movimento 
de profissionalização e provocar o aumento das taxas de efec-
tivação. Obviamente, movimento análogo deverá ser desen-
cadeado no que se refere aos docentes sem habilitação pró-
pria, pela concretização dos contratos plurianuais de compte 
lamento de habilitações previstos na alínea c) do artigo 2.* 
do Decreto-Lei n." 519-T1/79, sujeitos naturalmente aos con-
dicionalismos e compatibilização dos recursos disponíveis e 
dos necessários. 
2.2 — A composição qualitativa e quantitativa do corpo 
docente das escolas, deficiente a nível global, aparece mais 
grave se analisada em termos regionais. 
Importa, pois, criar as condições que permitam a elevação 
das .taxas de profissionalização a nível regional, facilitando a 
fixação de pessoal docente e, consequentemente, alargando 
o crescimento dos quadros das escolas. 
2.3 — Finalmente, o regime de formação dos chamados 
estágios clássicos, independentemente da qualidade de for-
mação que facultava, nem resolveu o problem* qualitativo 
nem o problema quantitativo da formação dos docentes. 
No primeiro caso, o estágio, pelo seu tipo de organização 
e condições de funcionamento, nem sempre integrava os 
professores em formação na problemática pedagógica con-
creta da escola ou permitia que esta se assumisse como centro 
de formação. 
De um ponto de vista quantitativo, o estágio não veio 
contribuir para a progressiva correcção das assimetrias re-
gionais nem provocar os indispensáveis ajustamentos dentro 
de grupos, subgrupos ou disciplinas, por inexistência de qual-
quer plano plurianual de formação de docentes. 
II — Formação em exercício: caracterização 
A formação em exercício sugere uma escola que se vê na 
obrigação de responder a necessidades próprias, sejam de 
alunos e professores, sejam de todo o complexo social de 
que faz parte. Ao volver-se em centro de formação dos seus 
docentes, esta escola deseja-se na posse de uma nova estra-
tégia, que é a da inovação como atitude consciente e delibe-
rada de promover um diferente sentido do discurso pedagó-
gico. 
Habituada a ser uniforme, centralizada e abstractamente 
omnisciente, tem vindo esta mesma escola a transformar-se, 
pretendendo, cada vez mais em osmose com o meio, tor-
nar-se capaz de iniciativas locais descentralizadas, não para 
se desinserir do todo nacional de que é parcela, mas, pelo 
contrário, para, de forma Teal e criadora, nele progressiva-
mente se integTar. 
A formação em exercício implica que se deva tomar em 
conta a múltipla experiência da escola e a sua capacidade 
de reflexão dos problemas próprios e suas possíveis soluções. 
Com efeito, a experiência dos seus quadros docente e dis-
cente e as práticas da comunidade em que se situa são ele-
mentos sem os quais o seu enraizamento não será possível 
Não basta, por isso, que os professores envolvidos no pro-
cesso de formação se apresentem com domínio dos seus 
ramos de saber, mas que se sintam em condições ainda de 
o articu'ar num sentido integral de cultura, revelado na 
capacidade de fomentar, aceitar e divulgar experiências como 
o exercício da liberdade de ensinar e aprender. 
A formação em exerefe» e a inovação são pólos de ura 
mesmo dinamismo: o da escola como estratégia de mudança. 
Nesta nova modalidade, o professor vê a sua formação ini-
cial ser acrescida também de uma formação no âmbito das 
ciências da educação e de uma observação e prática didácticas 
orientadas, mas acrescida também de uma formação em 
exercício, o que significa uma nova dimensão: a da escola 
como centro pedagógico próprio. Ora, a profissionalização 
em exerciab constitui um dos aspectos da formação e, por-
que esta não prescindirá de centros de apoio externos, o 
aludido professor será levado ainda a compreender que for-
mação inicial e profissionalização em exercício não podem • 
ser mais que pontos de partida para uma informação e for-
mação permanentes. 
Obviamente a formação cm exercício transforma a escola 
num cruzamento de experfenefas provenientes de centros de 
apoio diversos: 
Internos, com base tanto na experiência e nos recursos 
próprios e diversos da escola como ros da sua região; 
Externos, igualmente de diversa natureza: humana, cien-
tífica, tecnológica, económica e social. 
Contém o novo processo de formação a intenção de fazer 
dos estabelecimentos de ensino verdadeiros centros de acção 
cultural e social, ligados às famílias, às colectividades locas 
e às actividades regionais, para tomar pessoas e instituições 
conscientes das responsabilidades que lhes cabem na tarefa 
geral da educação. 
Vive-se numa época caracterizada pelo progresso da in-
vestigação e pelo rápido desenvolvimento do conhecimento 
científico. Por esse motivo, também professores e alunos, 
além de compreenderem a necessidade de comunicar e in-
terpretar um saber, devem ser estimulados na prática da 
investigação. Com efeito, só pda investigação dos seus pro-
blemas as escolas tomarão deles consciência e os poderão 
começar a resolver. 
A escola, que pretende incluir-se no sistema educativo de 
forma real e não virtual, precisará de criar um novo tipo 
de discurso pedagógico. E esse será naturalmente o de por 
em interrogação cada disciplina, grupo ou subgrupo de dis-
ciplinas, para fazer ressaltar a sua insuficiência e a sua 
complementaridade dentro de uma perspectiva de formação 
global e permanente. 
A escola, ao trartsforntar-se em centro de formação em 
exercício, adquire dimensão pedagógica nova: 
A de participar, de forma directa, no processo de for-
mação dos professores, com o reconhecimento da sua 
experiência e das suas necessidades; 
A de estabelecer diálogo, em termos de reciprocidade, 
com os demais intervenientes oeste processo de for-
mação; 
A de articular formação inicial e profissionalização em 
exercício, numa perspectiva de formação contínua, com 
investigação e desenvolvimento; 
A de formadores e formandos, docentes e discentes te 
sentirem em mútua humildade no processo educativo, 
dado que Unto uns como outros se vêem atingidos, 
ainda que de forma diferente, por um mundo em 
acelerada transformação sócio-cultural, científica e 
tecnológica. 
O reconhecimento da formação inicial e da profissionaliza-
ção em exercício como momentos de uma formação con-
tinua acarreta também, e por sua vez, um novo sentido do • 
discurso pedagógico: 
O de considerar a formação continua como expressão de 
uma relação capaz de compreender as formas e o« 
momentos do acto educativo; 
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O de admitir a ciência e a tecnologia como elementos 
fundamentais de qualquer empreendimento ou ino-
vação educativos; . 
O de utilizar a tecnologia educativa não como simples 
meio técnico mas vendo nela um poderoso recurso 
para desenvolver em professores e alunos uma tomada 
de consciência científica dos métodos de aquisição e 
utiizacSo dos conhecimentos humanos; 
O de não deixar empobrecer as actividades docentes e 
discentes por visões parciais da realidade, levando, 
pelo contrário, umas e outras a procurarem os nexos 
que prendem uma disciplina a outra disciplina, um 
grupo ou subgrupo a outro grupo ou subgrupo, uma 
especialidade a outra especialidade; 
O de ajudar a quebrar as tradicionais dicotomias que têm 
marcado o nosso ensino. 
Ill — Objectivos da formação de professores 
A formação em exercício deverá, em obediência às razões 
que determinaram a sua criação, contribuir, de forma rele-
vante, para a renovação do sistema educativo, para a promo-
ção do enriquecimento cultural dos professores e para a dina-
mização ia acção educativa nas escolas. Para que estas 
intenções decorrentes dos textos legislativos possam vir, pro-
gressivamente, a transformar-se em realidade, deverá a for-
mação em exercício obedecer aos princípios orientadores se-
guintes: 
Estimular t reflexão sobre problemas fundamentais do 
sistema educativo; 
Criar as condições que favoreçam uma ampla discussão 
deste modelo de formação e o seu permanente aper-
feiçoamento; 
Promover o desenvolvimento de atitudes que estimulem 
O comportamento reáaoonaí no àmhrto da acção edu-
Catfvft; 
Aproveitar e incentivar a criatividade do professor para 
• concepçãc e realização da acção educativa; 
Preparar os professores para enfrentar a diversidade de 
situações pedagógicas; 
Incentivar actividades de investigação sugeridas pela prá-
tica educativa; 
Estimular o desenvolvimento de atitudes e competências 
no sentido da autoformação; 
Fomentar, numa perspectiva de formação continua, a 
compreensão do sentido recíproco do acto educativo. 
Estes princípios orientadores do novo processo de forma-
ção devem treduzir-se em objectivos a atingir pelos professores 
em formação, relativamente a cada uma das seguintes áreas: 
sistema educativo, escola e turma. 
No que se refere i primeira área —que terá como meta 
a intervenção dos professores em formação no sistema edu-
cativo de modo que possam contribuir para a sua renovação 
continua — pretende-se que: 
fl) Analisem criticamente a politica educativa e os seus 
objectivos nos diversos níveis; 
6) Conheçam e compreendam o funcionamento das es-
truturas educativas; 
e) Identifiquem os probfcmaa pedagógicos decorrentes do 
vistema educativo e procurem intervir na sua so-
lução; 
d) Analisem criticamente os problemas da formação, 
considerando as correntes actuais da pedagogia. 
Relat.vamente à segunda área, cuja meta é a intervenção 
dos professores na escola a fim de dinamizar a acção edu-
cativa, pretende-se que: 
o) Participem na gestão democrática da escola, nomea-
damente: 
Na programação e Tealização de actividades edu-
cativas; 
Na detecção de problemas educativos de carácter 
local e procura das reípc;tivas soluções, le-
vando em consideração as relações escola-meio; 
b) Cooperem com os demais professores do grupo, turma 
ou escola na analise e resolução dos problemas 
suscitados pela prática pedagógica. 
Quanto à te-ceira área, cuja meu é a intervenção do pro-
fessor na turma, de modo a promover o melhoramento con-
tinuo do rendimento escolar, pretende-se que: 
a) Problematizem o papel formativo da disciplina ou dis-
ciplinas do conjunto curricular; 
b) Analisem a estrutura e os conteúdos dos programas; 
c) Elaborem uma prog*amação científica e pedagógica 
correcta; 
d) Realizem o trabalho programado com correcção cien-
tifica e pedagógica; 
e) Avaliem o trabalho realizado para um ajustamento con-
tinuado da acção pedagógica às situações reais. 
Os objectivos específicos decorrentes dos objectivos gerais 
e a concretização por grupos e disciplinas serão elaborados 
posteriormente, com a colaboração das equipas de apoio peda-
gógico. 
IV — Meios d ; formação 
A concretização dos objectivos gerais e específicos pressupõe: 
1) A definição dos intervenientes e respectivas competên-
cias; 
2) O estabelecimento de um conjunto de estratégias a 
desenvolver de forma .articulada, a nível individual 
ou grupai; 
3) A inventariação dos recursos disponíveis e a criação 
ou determinação dos recursos necessários. 
1 — Intervenientes t competências 
A extensão e complexidade do processo de formação exigem 
a intervenção de diversos órgãos e entidades, cujas competên-
cias e modo de articulação devem ser genericamente definidos, 
sem prejuízo de uma caracterização mais pormenorizada, de 
que se tratará em regulamento próprio. 
o) Conselho orientador. — Ë o órgão de concepção, acom-
panhamento e avaliação do projecto de profissionalização em 
exercício, compeiindo-lhe igualmente a definição dos apoios a 
fornecer, bem como a elaboração de sugestões de esquemas de 
concretização desses apoios. 
b) Direeçõcs-gerais de ensino. — Como serviços executivos 
no sector do ensino, cabe-Ihes a coordenação directa da pro-
gramação e a reaHzação das acções de formação contínua, ga-
rantindo, igualmente, a articulação da informação e orientação 
pedagógicas entre a formação contínua e a profissionalização 
em exercício. 
c) Conselho orientador e direcções-gerais de ensino. —A ex-
tensão de processo de formação a todos os professores, as 
características dos serviços atrás referidos e a necessidade de 
uma correcta articulação entre a formação contínua e a pro-
fissionalização em exercício determinam a existência de uma 
zona de intervenção comum ao conselho orientador e às 
direcções-gerais de ensino, nomeadamente no que se refere 
à colaboração das equipas de apoio pedagógico, quinto à 
concretização dos objectivos específicos e à definição dos 
objectivos por disciplina, à unificação dos critérios dé acom-
panhamento e avaliação e ao apoio a prestar aos conselhos 
pedagógicos e respectivos delegados. 
d) Equipas de apoio pedagógico. — A nível de intervenção 
regional, a actuação das equipas de apoio pedagógico incide 
na implementação de todo o processo de formação pela tua 
posição de dinamizadoras da ligação dos órgãos e entidades 
nacionais com os órgãos e entidades locais, nomeadamente na 
programação, acompanhamento e avaliação das acções de 
apoio e formação, na concretização dos objectivos específicos 
e disciplinares e no apoio a prestar à elaboração do piano 
individual de trabalho. 
e) Orientador pedagógico. — Na concretização das orien-
tações definidas para as equipas de apoio pedagógico entendi-
das colectivamente, caberá ao orientador pedagógico uma 
acção permanente de apoio dinâmico aos delegados e aos pro-
fesso-es em formação, tendo em particular atenção a diver-
sidade de situações de uns e outros, de concertação na actua-
ção regional e respectivo intercâmbio de experiências. 
/ ) Conselho pedagógico. — A nível local, cabe ao conselho 
pedagógico criar as condições que facilitem a prossecução dos 
objectivos gerais e específicos definidos para a formação, a 
coordenação das respectivas actividades, uma intervenção 
activa na atribuição da classificação final aos professores em 
formação e o fomento do intercâmbio com os conselhos peda-
gógicos da zona ou subzona. 
g) Delegado. — Como representante do conselho pedagógico 
nas acções de formação, o delegado desempenha ura papel 
fundamental no processo de formação através do apoio diver-
sificado a prestar na elaboração do plano individual de traba-
'ho, na rua execução, acompanhamento e avaliação, na cria­
ção de condições que; respeitando a individualização dos métodos e processos de trabalho, favoreçam a reflexão e con­
tribuição do grupo e na colaboração a prestar ás acções 
a realizar a nível local e regional. 
/i) Conselho de grupo. — Como apoio ao trabalho do dele­
grulo, e:pera­se a contribuição do conselho de grupo nas 
diversas áreas de formação pela reflexão critica e intercâmbio 
de experiência. 
i) Professor em formação. — Apoiado na reflexão pessoal 
e no seu enriquecimento pela contribuição dos diversos apoios 
a nível local, regional e nacional, o professor em formação 
elaborará o seu plano individual de trabalho como instru­
mento pessoal susceptfvel de ajustamentos. 
2 — Estratégias 
A partir da fixação dos objectivos gerais e específicos da for­
'•ação, da indicação de estratégias possíveis e da sumariação 
3s recursos, o professor estabelecerá o seu plano individual, 
endo como ponto de partida a sua experiência anterior sob 
o ponto de vista da informação e formação científica, peda­
gógica e didáctica e visando a obtenção das competências assi­
naladas nos objectivos. 
O professor deverá, pois, organizar as suas actividades de 
acordo com uma desagregação dos objectivos gerais e especí­
ficos, procurando para cada uma dessas actividades: 
Analisar a situação em que se encontra, apoiando a sua 
reflexão na discussão colectiva (do grupo, da turma, 
da escola); 
Determinar, auxiliado pelo delegado, os processos de tra­
balho capazes de dar resposta às necessidades detec­
tadas; 
Programar, com o possível rigor, as actividades a desen­volver; 
Executar a sua programação com a flexibilidade suficiente 
para a adequar • situações não previstas; 
Proceder à avaliação, confrontando os resultados obtidos 
com as expectativas iniciais. 
A título meramente exemplificativo, apresenta­se uma hipó­tese de desagregação. 
Objectivo geral. — AnaJcar criticamente a polftca educa­
tiva e os reus objectivos nos diversos nfveis. 
Pelo seu grau de generalidade, torna­se necessário desagre­
gar este objectivo, podendo considerar­se a seguinte hipótese: 
Conhece o sistema educativo português; 
AnaJisa­o de modo a explicitar os seus princípios; 
Verifica a coerência entre os princípios enunciados e os 
princípios implícitos; 
Apercebe­se dos problemas de concretização; 
Formula opiniões criticas; 
Toma posição. 
Relativamente a cada um dos objectivos resultantes da desa­
gregação efectuada, toma­se necessário que cada professor 
reflicta sobre o seu conhecimento do sistema educativo, de 
modo a estabelecer a programação das actividades que o con­
duzirão à consecução do objectivo. 
Esta programação poderá consistir, por exemplo, no estabe­
lecimento de um plano de recolha de informação com os cole­
gas e na organização de sessões para debate. 
Uma vez programado o trabalho — que, neste caso, poderá 
ser realizado vantajosamente em grupo iirterdkciplmar—, o 
professor passará a realização. 
A avaliação da consecução do objectivo implica um novo 
conjunto de acções realizadas em grupo ou individualmente, 
de entre as quais se indicam como possíveis: 
Fazer o confronto entre o nível de informação inicial e O 
obtido; 
Reflectir sobre as possíveis mudanças de opinião; 
Verificar se houve (ou não) uma mudança de comporta­
mento; 
Analisar a qualidade da progT&mação face aos resultados 
obtidos. 
3 — Recursos 
O projecto de formação «n exercício exige necessariamente 
a inventariação e mobilização dos diversos recursos disponíveis 
e a criação daqueles que forem julgados indispensáveis a nítel 
local, regional e nacional, de acordo com w seguintes pria, 
cfpios genéricos: 
a) Planificação suficientemente diversificada que considera 
de forma abrangente as situações diferenciadas do, 
professores em formação (e as dos grupos, subgru­
pos e disciplinas), das escolas onde estão colocadoí 
e das zonas e subzonas onde se inserem; 
b) O lançamento de estruturas de apoio (directas, iad}. 
rectas e áucHo­ visu aie) que tenham em conta ti 
situações apontadas, com particular relevo para t 
acção dos centros de apoio; 
c) Modelos operatórios realistas que procurem compatibi­
lizar, através de processos desmultiplicativos, a eco­
nomia dos custos com a eficácia do sistema; 
d) PartHapação decidida dos intervenientes no procesío, 
de modo a hierarquizar convenientemente as dife­
rentes prioridades; 
e) Reelaboração do piano de fcivesthnentos das dxeccõe*­
­gerais intervenienles,' torneado em conta os neceexa­
rios ajustamentos determinados pela entrada em fun­
cionamento da formação em exercício. 
As escolas serão informadas, com a possfvd brevidade, so­
bre o desenvolvimento deste processo. 
4 — Piano individual de trabalho 
O plano individual de trabalho deve ser entendido como um 
projecto dinâmico traçando os caminhos pessoais que condu­
zirão o professor à consecução dos objectivos gerais e especí­
ficos definidos para a formação, ou seja, à obtenção das com­
petências científica, pedagógica e didáctica. 
Tendo em consideração a vivência pessoal e as competências 
a adquirir, o professor organizará o plano individual de tra­
balho de modo que ele constitua o instrumento condutor dl 
sua formação, pautando a sua prática quotidiana por um 
modelo coerente, previamente estabelecido a partir da situação 
pessoal, o qual evitará acções meramente de circunstância e 
desgarradas de uma planificação estruturante. 
Neste sentido, o plano individual de trabalho deve permitir: 
Seleccionar as estratégias a utilizar para a concretização 
de um objectivo bem preciso, seja ele o de problematizar 
o valor formativo da sua disciplina ou o de proporcio­
nar aos alunos a aquisição de determinado conceito; 
Verificar a sua competência no emprego dessas estraté­
gias; 
Reformular a sua prática, determinando as acções neces­
sárias, como, por exemplo: 
Obter maior informação científica no domínio da 
sua disciplina ou no domínio pedagógico; 
Mudar a sua atitude na relação com os alunos em 
determinados aspectos; 
Reflectir e ou debater com os colegas e ou delegado 
as dificuldades sentidas e os sucessos obtidos. 
V — Avaliação 
1 — Avaliação do professor em formação 
A avaliação é um elemento fundamental no processo de for­
mação em exercício. Considera­se particularmente a prática 
de uma avaliação formativa, no seu duplo aspecto de auto 
e hetero­avaliação. A avaliação formativa será o meio privi­
legiado para proporcionar o feed-back que situará o professor, 
em cada momento, em relação a experiências anteriores, em 
termos de progresso, estabilidade ou retrocesso. 
A prática de uma auto­avaliaçáo, além da importância que 
reveste durante os dois anos de profissionalização, poderá tor­
nar­se um hábito desejável do professor ao longo da sua car­
reira. ■ A hetero­avaliação, praticada pelo grupo em formação 
(incluindo o delegado), deve constituir uma ajuda efectiva ao 
professor, reforçando positivamente o que for feito correcta­
mente ou assinalando, com naturalidade e sem intuitos de cen­
sura, as situações merecedoras de reparos, a fim de que sejam 
futuramente evitadas. 
Quer a auto­avaliação quer a hetero­avaliação terão de ser 
referidas aos objectivos gerab t específicos dos planos de for­
*r\ 
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l ni ir os meios a utilizar para o desenvolvimento da 
• " '* '». t nicnde­se primordial o recurso a fichas de observa­
• " "'. .nias ou de outras actividades), as quais têm, entre 
,» ' " , mérito de prosseguirem uma objectividade com a 
•>­ ' I'.VS tem a ganhar." Estas fichas rtão serio, necessaria­
i ' ' * "t, um modelo único, embora sejam de considerar 
•"" ' . , 'parâmetros comuns: cada disciplina tem as suas exi­
f^] Voe se vio reflectir na construção da ficha. 
i*~ '' (SCSso de avaliação participam, aMra do professor em *' *V.i i« delegados, os orientadores pedagógicos e o con­1 Ljagógico. O delegado, que acompanha assiduamente 
" * T.u.lcs do professor, terá, naturalmente, uma forte in­
'' * na avaliação formativa no que diz respeito a todas 
."..IJ.ICS de formação. O mesmo se pode dizer do orien­
* ,' '.«taiiOfico, embora em grau diferente. O conselho peda­
p.,r seu turno, estará mais apto a avaliar a acção do 
*"* ....: nas actividades escolares que não se confinam a aula. f ' ,.„.mentos a determinar no regulamento, haverá lugar 
­ ■M.IÇÒCS qualitativas, as quais terão de referir expressa­
* T.* i' t r a u de consecução dos objectivos alcançados. 
*",'»..amente a profissionalização exige uma classificação no 
j , . , dt>is anos. Para esta classificação terão de ser ponde­
"u. ,v grandes áreas em que se considere dividida (embora 
v,j'mente) a actuação do professor. A classificação final „.4 »:­ibulda pelo conselho pedagógico sob proposta do dele­f t . <.HJ dos delegados, no caso de grupos com mais de uma 
J l ^ j a ) , ouvido o orientador ou orientadores pedagógicos, 
t , ti.? papel moderador na aplicação dos critérios de ava­ú.,»­v necessário por serem, de entre os participantes no 
r „<,..• de formação, os que estão em melhores condições a. ,, .Sclrcer um quadro geral no que se refere a todos os 
j...'f«,­rcs em formação na zona. A classificação final será 
f.p­m.. na escala de dez a vinte valores para os professores 
..^...•rr»dos aptos. 
) Ar»Hação do modelo de profissionalização em exercido 
(• r­ Jelo de formação de professores agora iniciado i um 
r­f"­ dinSmico, que virá a ser melhorado e corrigido com 
U­» m experiência. 
t*>.>rre aqui a necessidade de que o modelo seja avaliado, 
•—» !*:.■« próprios intervenientes no processo, quer por uma 
*■». pt externa, a designar por despacho ministerial, que defi­
»■'* « evquemas a adoptar. 
Mmrt­írio da Educação e Oínda, 22 de Outubro de 1980. — 
l> M­­.atro da Educação e Ciência, Vítor Pereira Crespo. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
Decreto­Lei n.* 580/80 
de 31 de Dezembro 
J­ Com o Decreto­Lei n.° 519­T1/79, de 29 de 
":r; ihro, pretendeu o Ministério da Educação e 
" ' r <i fundamentalmente: 
r 'ar as condições que permitam, a curto prazo, 
" estabilidade do corpo docente dos estabelece 
mentos de ensino, mediante a definição de re­
ptas que regularão os contratos plurianuais 
renováveis; 
A v < g u r a r ^ forma eficaz e a curto prazo a pro­
'>'»">ionalização dos docentes, fazendo­a coincidir 
com a vigência e duração do contrato; 
"ntrrbuir para a criação de reads igualdades de 
•icesso ao ensino, descentralizando a formação 
*" pessoal docente e indo, assim, ao encontro 
dos necessidades das zonas mais carecidas do 
1'uís; 
Lançar as bases de um verdadeiro sistema de 
formação contínua; 
Facultar aos serviços centrais e periféricos & . 
criação de sistemas mais expeditos de gestão 
e formação de pessoal que permitam, a curto 
prazo, a normalização do funcionamento do 
subsistema do ensino não superior. 
Referiam­sc ainda, como objectivos complementares 
daquelas medidas, a necessidade de: 
Criar um órgão central de planeamento c coor­
denação das actividades de formação do pes­
soal docente do ensino não superior; 
Definir as carreiras profissionais docentes do en­
sino não superior; 
Promover a unificação e alargamento progres­
sivo dos quadros de professores efectivos em 
cuidadosa articulação com a profissionalização, 
após a redefinição de grupos c habilitações. 
2. O 'lançamento do referido sistema, que operou 
já no corrente ano escolar, obrigou a uma conju­
gação de esforços de diversos sectores do Ministério 
da Educação e Ciência e demonstrou a necessidade 
de se proceder a algumas alterações que melhor via­
bilizassem o processo. Assim, algumas das mais pre­
mentes foram tomadas pelo* Decreto­Lei n.° 217/80, 
de 9 de Julho. Mas os serviços responsáveis sempre 
estiveram conscientes de que se teria de ir mais longe. 
Contudo, a publicação do catado diploma não deixou 
de ser tempestiva e operacional e permitiu a reso­
lução de alguns problemas para o corrente ano es­
colar. 
3. A inovação introduzida, sobretudo no que se 
refere à profissionalização dos docentes em exercício, 
que veio substituir os denominados «estágios clássi­
cos», permitiu, neste primeiro ano de execução em 
termos de concurso, adquirir uma experiência que 
fundamenta a urgente necessidade de se proceder a 
algumas alterações, na sua quase totalidade de carác­
ter técnio, e que possibilitarão, no futuro, que se 
não corram riscos desnecessários até agora inevitá­
veis. 
4. Sem margem para dúvidas, a consequência fun­
damental da contratação plurianual rraduz­se na pro­
fissionalização em exercício dos contratados. Mas essa 
finalidade é, no actual contexto legal, prejudicada pela 
possibilidade de os docentes já profissionalizados, e, 
consequentemente, em condições de efectivação, po­
derem, também eles, candidatar­se à contratação plu­
rianual. Assim, cerca de metade dos 6000 lugares 
destinados no ano escolar de 1980­1981 à contra­
tação plurianual foram ocupados por docentes já 
profissionalizados. E, prevendo^se, como consequência 
das próprias necessidades, a diminuição gradual do 
número de lugares destinados à contratação pluria­
nual, não restam dúvidas de que a profissionalização 
em exercício se veria seriamente restringida no seu 
objectivo primordial de incrementar as possibilidades 
de profissionalização. 
5. Neste sentido se introduzem agora algumas al­
terações nas regras de determinação do número de 
lugares para a contratação, visando, de acordo com a 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
Decreto-Lei n / 216/80 
de 9 de Julho 
Considerando que durante largos anos os profes-
sores profissionalizados não efectivos, provisórios ou 
eventuais dos ensinos primário, preparatório e secun-
dário cessavam as suas funções nos meses de Agosto 
e Setembro, não lhes sendo, consequentemente, con-
tado esse período como tempo de serviço docente; 
Considerando que, a partir da entrada em vigor do 
Decreto-Lei n.° 290/75, de 14 de Junho, passou a ser 
contado como docente o tempo de serviço que me-
diasse entre dois provimentos, desde que verificados 
os requisitos referidos no artigo 17.° do mesmo di-
ploma; 
Considerando que deste facto resulta uma situação 
de desigualdade para aqueles professores, relativa-
mente à contagem dos referidos períodos de tempo 
antes da entrada em vigor do mencionado Decreto-
-Lei n.B 290/75: 
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do 
n." 1 do artigo 201.° da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1." O disposto no artigo 17.° do Decreto-
-Lei n.° 290/75, de 14 de Junho, é aplicável às situa-
ções verificadas antes da sua entrada em vigor, ex-
cepto no que respeita a remunerações e abonos. 
Art. 2." Este diploma entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 
de Junho de 1980.—Francisco Sá Carneiro. 
Promulgado em 30 de Junho de 1980. 
Publique-se. 
O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO 
EANES. 
Secretaria-Geral 
Decreto-Lei n.# 217/80 
t 
de 9 de Julho 
Considerando que é necessário introduzir algumas 
melhorias técnicas no Decreto-Lei n." 519-T1/79, de 
29 de Dezembro, que estabeleceu não só o regime de 
contratos plurianuais, anuais e temporários dos do-
centes não efectivos dos ensinos preparatório e secun-
dário, como também a profissionalização em exercício 
de tais docerttes; 
Considerando que a celebração dos contratos plu-
rianuais deve estar aberta não só aos docentes de 
outros graus de ensino, como também a candidatos 
que concluíram a habilitação própria para os ensinos 
preparatório e secundário, tuna vez que, tendo sido 
extintos os estágios pedagógicos clássicos a que tinham 
acesso, a sua admissão aos contratos plurianuais fun-
cionará como contrapartida daquela extinção; 
Considerando que importa estabelecer algumas me-
didas mais concretas na parte que respeita à forma-
ção em exercício dos docentes, aliás já contida no 
referido Decreto-Lei n.° 519-T1/79, e que permitirão 
uma actuação mais eficaz a quem incumbe orientar 
aquela profissionalização; 
Considerando que é necessário clarificar a situação 
dos professores efectivos do ensino primário que, 
colocados nos ensinos preparatório e secundário em 
regime de contratação plurianual, teriam de regres-
sar ao seu :lugar de origem ao fim de quatro anos 
de permanência em qualquer dos últimos graus de 
ensino referidos, uma vez que assim se determina 
no Decreto-Lei ji.° 373/77, de 5 de Setembro; 
Considerando que dentro daquele prazo bem pode 
suceder que o docente efectivo do ensino .primário 
colocado em regime de contrato plurianual TIOS ensi-
nas preparatório ou secundário não seja chamado para 
a formação em exercício em virtude de existirem do-
centes com superior prioridade; 
Considerando, finalmente, que importa esclarecer, 
com a maior correcção .possível, as regras que se apli-
cam às colocações de candidatos aos contratos plu-
rianuais que concorrem por círculos e zonas escola-
res: 
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do 
n." 1 do artigo 201." da Constituição, o seguinte: 
Artigo I.° Os artigos 1.°, 2.°, 3.°, 4.°, 10.°, 17.°, 
25.", 26.°, 32.°, 34.°, 35.°, 36." e 46.", .todos do De-
creto-Lei n.° 519-T1/79, de 29 de Dezembro, passam 
a ter a seguinte redacção: 
Artigo I.° Para a docência nos ensinos pre-
paratório e secundário, o Ministério da Educa-
ção e Ciência celebrará contratos plurianuais, 
anuais e temporários com docentes que: 
o) No ano escolar imediatamente anterior 
já se encontrassem em exercício de 
funções nos ensinos preparatório ou se-
cundário; 
b) No ano escolar imediatamente anterior se 
encontrassem em exercício de funções 
em estabelecimentos de ensino oficial 
não pertencentes aos ensinos .prepara-
tório ou secundário; 
c) Se hajam candidatado pela primeira vez 
à celebração de qualquer dos referidas 
tipos de contrato. 
Art. 2." Para a docência nos ensinos prepara-
tório e secundário, o Ministério da Educação e 
Ciência celebrará contratos com docentes que se 
encontrem numa da1* seguintes situações: 
a) Serem professores profissionalizados não 
efectivos dos ensinos preparatório ou 
secundário; 
b) Serem professores em exercício de fun-
ções em estabelecimentos de ensino 
oficial, desde que portadores de habili-
tações próprias para a docência nos 
ensinos preparatório ou secundário; 
c) Outros candidatos não incluídos nas alí-
neas anteriores, desde que portadores 
de habilitação própria para os ensinos 
preparatório ou secundário; 
d) Estarem integrados em contratos de com-
pletamento de habilitações referidos no 
ÍI." 3 do artigo 1." do Decreto-Lei 
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n." 342/78, de 16 de Novembro, com 
a redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.° 67/79, de 4 de Outubro. 
Ari. 3."— 1 — 
a)  
b)  
c)  
d)  
e)  
f) Não ter sido o seu serviço bem classificado, 
de acordo com as disposições legais em 
vigor para o respectivo grau de ensino, 
no que se refere aos candidatos que já 
se encontravam em exercício de fun-
ções docentes no ano escolar anterior. 
2 — 
3— 
Art. 4.°—1 — 
2 — 
3 — 
4 — Para efeitos exclusivos de concurso e de 
orientação e acompanhamento da profissionali-
zação em exercício, os círculos escolares são 
agrupados nas zonas constantes do mapa li anexo 
ao presente diploma, a cada uma das quais é 
atribuído um número de código. 
5 — Os círculos e zonas escolares poderão ser 
alterados por despacho normativo do Ministro 
da Educação e Ciência, ouvidos os sindicatos dos 
professores, sempre que se verifiquem implica-
ções de rede escolar ou necessidades fundamen-
iadas resultantes da experiência colhida. 
Art. 10.°— 1 — 
2 — A ordenação referida no número ante-
rior observará ainda as regras definidas nos ar-
tigos 13.», 14." e 15." do Decreto-Lei n.° 15/79, 
consoante se tratar, respectivamente, de profis-
sionalizados não efectivos, de portadores de habi-
litações próprias e de docentes nas condições da 
alínea d) do artigo 2." do presente diploma. 
3 — . 
r 
a) ,'.' 
b) Candidatos vinculados ao Ministério da 
Educação e Ciência até 30 de Setem-
bro do ano escolar imediatamente an-
terior ao que o concurso respeita e que 
se encontrem em exercício de funções 
nos ensinór preparatório ou secundário; 
c) Outros candidatos portadores de habili-
tação própria para os ensinos prepara-
tório ou secundário que possuam, à 
data da publicação no Diário da Re-
pública do aviso de abertura do con-
curso, pelo menos, 365 dias de serviço 
já prestado ao Ministério da Educação 
e Ciência em qualquer estabelecimento 
de ensino oficial; 
d) Candidatos portadores de habilitação pró-
pria para os ensinos preparatório ou 
secundário não incluídos nas alíneas 
anteriores. 
Art. 17.° Os contratos anuais serão celebrados 
entre o Ministério da Educação e Ciência c os 
docentes mencionados no artigo 1." que st en-
contrem numa das seguintes condições: 
a) 
b) : 
f ) 
Art. 25." É obrigação do professor contratado 
já profissionalizado nos ensinos preparatório e 
secundário apresentar-se anualmente ao concurso 
de professores efectivos para aqueles graus de en-
sino a todos os estabelecimentos de, pelo menos, 
írês círculos escolares onde sejam declaradas va-
gas no aviso de abertura do respectivo concurso. 
Art. 26.°—1 — 
a) 
b) Os professores profissionalizados nos en-
sinos preparatório ou secundário não 
derem cumprimento ao disposto no ar-
tigo anterior. 
2 — 
Art. 32.°— 1 — 
2— 
3 — 
4 — Os membros do conselho orientador têm 
direito à gratificação de 4000$ mensais, paga 
durante os doze meses do ano, com exclusão do 
subsídio de férias e do 13." mês. 
5 — 
a) 
b) 
c) Definir os apoios a fornecer a nível do-
cumental, áudio-visual e directo e pro-
por esquemas para a sua concretização 
atempada, cm colaboração com as 
equipas de apoio pedagógico; 
d) 
6— 
Art. 34.°— 1 — 
2 — Os centros de apoio, onde funcionarão as 
equipas de apoio pedagógico das respectivas zo-
nas, terão as seguintes finalidades: 
a) Funcionar como pólos de acções de apoio 
directo e à distância; 
b) Apoiar acções de coordenação a nível re-
gional ou local. 
3 — No prazo de trinta dias a contar da data 
da publicação no Diário da República da lista 
definitiva dos orientadores pedagógicos, os di-
rectores-gerais dos Ensinos Básico, Secundário, 
Particular e Cooperativo, do Pessoal e do Equi-
pamento Escolar equiparão os centros com meios 
humanos, financeiros e materiais necessários ao 
seu funcionamento. 
Art. 35.°—1 — 
2—As equipas de apoio pedagógico serão 
constituídas pelos orientadores pedagógicos, re-
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crutados nos termos do n.° 2 do artigo 32." do situação de requisitados, nos termos do Decreto-Lei 
presente diploma. n.° 373/77, de 5 de Setembro, até que: 
3 — Cada equipa de apoio pedagógico será, em fl) Efectuem a sua profissionalização em exercício 
princípio, constituída por, pelo menos, um pro- € n e ] a obtenham ou não aproveitamento; 
fessor de cada grupo ou subgrupo de disciplinas b^ Sejam convocados para a profissionalização 
dos ensinos preparatório e secundário. e m exercício e não aceitem a respectiva 
4 — colocação. 
5 — 
. 2 — Sempre que se verificar o disposto numa das 
J! alíneas do número anterior, os professores efectivos 
' do ensino primário terão de optar entre o regresso 
c' ao seu lugar de origem ou pedir dele exoneração. 
3 — O pedido de exoneração deverá ser apresen-
6— tado no prazo de quinze dias após o conhecimento 
» oficial pelo candidato do aproveitamento ou não da 
, . sua profissionalização ou da sua não aceitação da 
' colocação para profissionalização. 
*JJ 4 — A não apresentação do pedido de exoneração 
™J nos termos do número anterior determina, para o 
c) respectivo professor, o regresso imediato ao seu lugar 
f) de origem. 
Art. 3.° — 1 — Quando um candidato ao concurso 
7 _ Os orientadores pedagógicos que em qual- para a contratação plurianual prevista no Decreto, 
quer círculo não tenham que acompanhar a exe- -Lei n.° 519-T1/79 concorrer por círculos escolares, 
cução do plano individual por falta de professo- os estabelecimentos de ensino respectivos são percor-
res em formação deverão apoiar os restantes ridos por ordem crescente dos números dos códigos 
elementos da equipa de apoio pedagógico e di- desses estabelecimentos, procedendo-se do seguinte 
namizar acções de formação contínua de profes- modo: 
sores. 
Art. 36.°— 1 — 
a) Acompanhar, através do delegado ou de-
legados para o efeito eleitos, conforme 
se trate de profissionalização abran-
gendo uma ou mais disciplinas, a acti-
vidade dos professores em formação 
nos estabelecimentos de ensino; 
b) Colaborar com os conselhos pedagógicos 
da zona, designadamente através de 
reuniões de delegados. 
2 — . 
a) A leccionar apenas duas turmas, sendo, 
no caso do ensino secundário, sempre 
que possível, uma do curso comple-
mentar; 
b) À gratificação prevista no n.* 4 do ar-
tigo 32.°; 
c) A preparação e apoio profissional para o 
exercício das suas funções. 
Art. 46." Sempre que o docente já profissionali-
zado nos ensinos preparatório ou secundário se 
efectivar naqueles graus de ensino durante o 
período do contrato ou nos da sua renovação, 
considerasse extinto o contrato a partir da data 
da sua tomada de posse na categoria de efec-
tivo. 
Art. 2.° — 1 — Os professores efectivos do ensino 
primário colocados em regime de contratação plu-
rianual nos ensinos preparatório e secundário ao 
abrigo do Decreto-Lei n.° 519-T1/79 mantêm-se na 
a) Logo que o candidato obtenha colocação, 
deixa de ser considerado como tal em re-
lação a qualquer outra vaga do mesmo 
círculo; 
b) Mantém, todavia, a possibilidade de obter 
colocação noutro estabelecimento de entre 
aqueles a que concorreu, nos termos do ar-
tigo 12.° do Decreto-Lei n.° 519-T1/79, ou 
ainda noutro círculo a que, num caso ou 
noutro, tenha conferido preferência. 
2 — Quando um candidato ao concurso para a 
contratação plurianual prevista no Decreto-Lei 
n.° 519-T1/79 concorrer por zonas escolares, os es-
tabelecimentos de ensino respectivos são percorridos 
por ordem crescente dos números dos códigos desse 
estabelecimentos, procedendo-se do seguinte modo: 
a) Logo que o candidato obtenha colocação, 
deixa de ser considerado como tal em re-
lação a qualquer outra vaga da mesma 
zona; 
b) Mantém, todavia, a possibilidade de obter 
colocação noutro estabelecimento de entre 
aqueles a que concorreu, nos termos do 
artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 519—TI/79, 
ou ainda de outro círculo escolar ou de 
outra zona escolar a que, em qualquer dos 
casos, tenha conferido preferência. 
Art. 4." A entrada em exercício de funções do 
pessoal docente contratado plurianualmente ao abrigo 
do Decreto-Lei n.° 519-T1/79 far-se-á por conve-
niência urgente de serviço, sendo-lhe devidos venci-
mentos, nos termos do Decreto-Lei n.° 41 645, de 
24 de Maio de 1958, desde a data do início de fun-
ções. 
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Art. 5.° Para todos os efeitos legais, considera­se 
que a não apresentação de reclamação por parte dos 
candidatos às listas provisórias referidas no ar­
tigo 13." do Decreto­Lei n.° 519­T1/79 equivale à 
«cei'açâo tácita das mesmas listas, dela resultando a 
intempestividade do recurso hierárquico previsto no 
n." 1 do artigo 16.° do mesmo decreto­Jei cujo fun­
damento seja o erro na elaboração das listas. 
Art. 6."—1 — O disposto no artigo 1.° deste di­
ploma, no que se refere às alterações introduzidas 
nos artigos 1.°, 2.°, 3.°, 4.c, 10.° e 17." do Decreto­
­Ixi n." 519—Tl /79, só se aplica aos concursos para 
o ano escolar de 1981­1982 e seguintes. 
2 — O disposto no artigo I.°, no que se refere às 
alterações introduzidas nos artigos 25.°, 26.°, 32.°, 
34.", 35.°, 36." e 46.° do Decreto­Lei n.° 5I9­T1/79, 
aplica­se já no ano escolar de 1979­1980. 
3 — O disposto nos artigos 2.°, 3.° e 5." deste di­
ploma é também já aplicável no ano escolar de 
1979­1980. 
4 — O disposto no artigo 4." deste diploma é apli­
cável aos concursos para o ano escolar de 1980­1981 
seguintes. 
Art. 7." — É revogada toda a legislação em con­
t ri rio, nomeadamente: 
a) O Decreto­Lei n.° 48 868, de 17 de Feve­
reiro de 1969; 
b) O Deorcto­Lei n." 49 119, de 14 de Julho de 
1969; 
<) O Decreto n.° 49 204, de 25 de Agosto de 
1969; 
d) O Decreto n.° 49 205, de 25 de Agosto de 
1969; 
r) O artigo 8." do Decreto­Lei <n.° 260­A/75, de 
26 de Maio; 
/) O Decreto­Lei n.° 316­B/76, de 29 de Abril. 
Visto c aprovado em Conselho de Ministros de 
V ilc Junho de 1980. — Francisco Sá Carneiro — Vítor 
ter­ira Crespo. 
Promulgado em 30 de Junho de 1980. 
Publique­se. * 
O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO l.ANrs. 
Decreto n.' 44/80 
de 9 de Julho 
n »TiriT?­jCrn c o n s i d e r aÇSo o disposto no Decreto­Lei i ii • ' d e 1 5 d e Julho, que aprovou o regime <'a Universidade Católica Portuguesa; 
lendo em vista o disposto no artigo 16." do De­
ireto­Lc, n.» 769­B/76, de 23 de Outubro; 
Sob proposta da Universidade Católica Portuguesa: 
»r,? ^ í ? ™ 0 d e c r e t a . nos termos da alínea g) do ■«ligo 202.» da Constituição, o seguinte: 
i™?!1'*? i;" ~ 1 — É autorizada a Faculdade de Fi­
ona de Braga, da Universidade Católica Portuguesa, 
•".nstrar a licenciatura em Humanidades. 
2 — O curso poderá igualmente ser ministrado na 
cidade de Viseu. 
Art. 2.° Os planos de estudo e tabelas de prece­
dências serão objecto de portaria do Ministro da 
Educação e Ciência. 
Francisco Sá Carneiro — Vítor Pereira Crespo. 
Promulgado em 26 de Junho de 1980. 
Publique­se. 
O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO 
EANES. 
Decreto Regulamentar n/ 24/80 
de 9 de Julho 
Visando facultar condições que permitam o nor­
mal funcionamento da comissão instaladora da Uni­
versidade do Algarve, criada pela Lei n.° 11/79, de 
28 de Março, e em cumprimento do disposto no seu 
artigo 4.°: 
O Governo decreta, nos termos da alínea c) do 
artigo 202.° da Constituição, o seguinte: 
Artigo único — 1 — À Universidade do Algarve, 
oriada pela Lei n.° 11/79, de 28 de Março, aplica­se 
o regime de instalação previsto no Decreto­Lei 
n.° 402/73, de 11 de Agosto, e demais legislação 
complementar, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes. 
2 — O período de instalação terá a duração de 
quatro anos, prorrogável por mais dois. 
3 — Até à aprovação da proposta referida no ar­
tigo 3.° da Lei n.° 11/79, de 28 de Março, a comis­
são instaladora da Universidade do Algarve apenas 
poderá admitir pessoal cm regime de destacamento, 
de requisição ou de comissão de serviço. 
4 — Até à aprovação da proposta referida no nú­
mero anterior, a comissão instaladora não poderá 
celebrar contratos para a aquisição ou arrendamento 
de imóveis. 
Francisco Sá Carneiro — Vítor Pereira Crespo. 
Promulgado em 26 de Junho de 1980. 
Publique­se. 
O Presidente da República, ANTÓNIO RAMALHO 
EANES. 
Portaria n.* 387/80 
de 9 de Julho 
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo 
Ministro da Educação e Ciência, o seguinte: 
1 — É aprovado o modelo de boletim de inscrição 
para exame de admissão, a que se refere o artigo 18.° 
do Estatuto das Escolas Normais de Educadores de 
Infância, que faz parte integrante do Decreto­Lei 
n." 519­R2/79, de 29 de Dezembro. 
2 — O documento referido no número anterior 
constitui o modelo n.° 443, exclusivo da Imprensa 
Nacional­Casa da Moeda, anexo à presente portaria. 
Ministério da Educação e Ciência, 30 de Maio de 
1980.— O Ministro da Educação e Ciência, Vítor 
Pereira Crespo. 
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identidade e, no caso de pessoas colectivas, nomes 
dos titulares dos corpos gerentes e de outras pes­
soas com poderes para as obrigarem, registo comer­
cia! de constituição e de alterações do pacto social 
c declaração de que têm a situação regularizada 
perante a Fazenda Nacional; 
t) Declaração de aceitação das condições de concurso; 
r) Indicação inequívoca do objecto da proposta; 
,/j O p"c,o (par e­;tcn:o) e condições de pagamento. 
} Sc o signatário ou signatários da proposta a fizeram em 
icprc cotação de qualquer negociante ou firma comercial, 
dcvcrSo juntar procuração legal com poderes bastantes para tal 
•rp­v.cntação. 
6 ­ C obrigatória a indicação, no sobrescrito, do nome e 
rii.lcres'0 da firma ou pessoa proponente, devendo constar do 
nc­mn a expressão «Proposta para a compra da participação 
C;i M.­ctor público na empresa ...». 
7— As propostas serão recebidas, até às ... horas do dia ..., 
nu . à ■•• 
g — A entidade alienante procederá à abertura das pro­
~r.t;i\, em tessão pública, no último dia da recepção, uma 
(«.m após o :eu encerramento, no local indicado no n . ' 7 ou 
i*> que ali, na altura, se designe. 
9 — No caso de as propostas apresentarem preços e condi­
t i o iguais, abrir­se­á, na sessão de abertura das propostas, 
U.itação entre as proponentes. No caso de nenhum dos pro­
ponentes licitar, proceder­se­á a sorteio para determinar • 
p unusta que deverá prevalecer. 
10 — Scríi lavrada uma acta da arrematação, donde constará 
« luta dos concorrentes, o montante das propostas e as res­
uw­ condições que determinam a adjudicação. 
11 ­ A entidade alienante reserva­se o direito de não fazer, 
n. »­.•:■"» da abertura das propostas, a adjudicação, caso o 
• imvclhc o interesse público. 
I ?~ Decorridos ... dias após a adjudicação, deverá o pro­
fnente adjudicatário efectuar o pagamento antecipado de 
10% do valor da participação ou, em sua substituição, prestar 
pmntia bancária de idêntico valor. 
M—Se, por qualquer razão imputável ao adjudicatário, 
o contrato não vier a ser outorgado, a entidade alienante 
ff>írva­sc o direito de adjudicar a outro concorrente, obtida 
Mitrircçio do Ministério das Finanças e do Plano. 
14 — Todas as despesas judiciais e extrajudiciais relativas à 
«mela da participação decorrerão por conta da entidade adqui­
l\«tc. 
15— Os casos omissos serão decididos por despacho do 
Mirmiro das Finanças e do Plano. 
H— Encontram­se à disposição dos interessados, na sede , u «apresa, os seguintes elementos: 
Parto social; 
Ualunços e demonstrações de resultados, bem como os 
'««pectivos sr.cxcs; 
Composição dos órgãos sociais; 
Outri>s elementos: 
Relação do pessoal; « 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
Portaria n.* 64/81 
de 16 de Janeiro 
M­ " J a ° G°verno da República Portuguesa, pelo 
•'«tio da Educação e Ciência, o seguinte: 
U) aprovado o Regulamento da Profissionaliza­
r ia V" erc íc '°> anexo à presente portaria c que 
• lia parte integrante. 
vU>r Presente portaria entra imediatamente cm 
* lVS0 t é r Í ° d a E d u c a c ã o e Ciência, 23 de D e z e m b r o fr,r,r , T ° Min i s t ro da E d u c a ç ã o e Ciência , Vítor rira Cresno 
REGULAMENTO DA PROFISSIONALIZAÇÃO EM EXERCÍCIO 
I — Introdução 
1 — O presente Regulamento estabelece os prin­
cípios normativos para a execução da profissionali­
zação cm exercício tal como foi encarada no projecto 
global (Despacho Ministerial n." 358/80, de 22 de 
Outubro, publicado no Diário da República, 2.* série, 
n.° 253, de 31 do mesmo mês), elaborado por força 
do disposto na alínea a) do n.° 5 do artigo 32.° do 
Decreto­Leï n.° 519­T1/79, ide 29 de Dezembro. 
2 — Para além das disposições deste diploma, que 
abrangem os aspectos comuns aos diferentes grupos, 
subgrupos e disciplinas, haverá ainda a considerar as 
que decorrem dos projectos específicos que concreti­
zam a orientação própria de cada grupo ou disciplina. 
II — Interveniente* 
3 — Intervêm no processo de profissionalização em 
exercício: 
a) O conselho orientador; 
b) As direcções­gerais de ensino; 
c) As equipas de apoio pedagógico; 
d) Os orientadores pedagógicos; 
e) Os conselhos pedagógicos; 
/) Os delegados de grupo, subgrupo ou disciplina 
(adiante designados por delegados); 
g) Os conselhos de grupo; 
h) Os professores em profissionalização; 
0 Outros órgãos de apoio à profissionalização 
• de professores. 
Ill — Competências 
4— Compete ao conselho orientador: 
4.1—Conceber, acompanhar e avaliar o processo 
de profissionalização em exercício, bem como propor 
eventuais ajustamentos a introduzir no processo; 
4.2 — Definir os apoios a fornecer a nível documen­
tal, áudio­visual e directo e sugerir esquemas para 
a sua concretização. 
5 — Compete ao conselho orientador c às direc­
ções­gerais de ensino, conjuntamente: 
5.1 —Concretizar por grupos disciplinares os objec­
tivos c a orientação específica da profissionalização, 
de colaboração com as equipas de apoio pedagógico; 
5.2 — Definir, sob proposta das equipas de apoio 
pedagógico, o apoio diversificado a prestar aos conse­
lhos pedagógicos; 
5.3 — Definir os princípios gerais a que devem obe­
decer as acções de formação para orientadores peda­
gógicos c delegados; 
5.4 — Estabelecer, cm relação às actividades das 
equipas de apoio pedagógico, ouvido o seu parecer, 
quais os planos de actuação adequados no que se 
lefere à unificação dos critérios de acompanham en to 
e avaliação dos professores em profissionalização. 
6 — Compete às direcções­gerais de ensino: 
6.1—Assegurar a coordenação directa das activi­
dades das equipas de apoio pedagógico na formação 
contínua, nomeadamente no que se refere à elabo­
ração de programas de formação regionais ou locais; 
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6.2 — Garantir a articulação da informação c orien­
tação pedagógica para a profissionalização em exer­
cício e para a formação contínua de acordo com 
os planos estabelecidos, procurando assegurar a sua 
interligação; 
6.3 — Promover as reuniões necessárias com vista 
a assegurar quer a eficácia das equipas de apoio peda­
gógico, quer a dos orientadores do mesmo grupo que 
as integram; 
6.4 — Programar e executar as acções de formação 
dos orientadores pedagógicos e dos delegados. 
7 — Compete às equipas de apoio pedagógico: 
7.1 — Colaborar em eventuais reformulações do 
projecto global de formação, bem como na sua con­
cretização por grupos disciplinares; 
7.2 — Promover a realização coordenada das acções 
necessárias à implementação da profissionalização em 
exercício, colaborando, nomeadamente: 
7.2.1 —Na programação e realização das acções de 
formação de delegados; 
7.2.2 — No apoio a prestar aos conselhos pedagógi­
cos para a elaboração e ou concretização de progra­
mas de formação dos professores da escola; 
7.2.3 — Na definição das formas de apoio aos dele­
gados, aos grupos e aos professores, de acordo com 
a situação específica de cada escola; 
7.3 — Colaborar com os delegados no apoio a pres­
tar aos professores em profissionalização na elabora­
ção do plano individual de trabalho; 
7.4 — Assegurar a unidade de critérios no domínio 
da avaliação das actividades dos professores em pro­
fissionalização, mediante o recurso a meios diversi­
ficados, nomeadamente reuniões; 
7.5 — Colaborar com os delegados na definição dos 
critérios de classificação dos professores em profissio­
nalização; 
7.6 — Garantir aos órgãos de concepção e acompa­
nhamento do processo de profissionalização em exer­
cício a informação necessária para a avaliação desse 
processo. 
8 — Compete aos orientadores pedagógicos' 
8.1 — Acompanhar o trabalho dos delegados, en­
contrando formas de actuação diferenciadas em fun­
ção do número de professores cuja profissionalização 
acompanham, da sua experiência e das necessidades 
por eles manifestadas; 
8.2 — Prestar assistência aos professores em profis­
sionalização, a qual poderá assumir formas diferen­
ciadas, de acordo com o plano estabelecido com os 
delegados; 
8.3 — Promover o intercâmbio de experiências en­
tre escolas e entre professores; 
8.4 — Estabelecer a coordenação do trabalho dos 
delegados, mediante o recurso a várias modalidades 
de intercâmbio, nomeadamente em encontros regio­
nais; 
8.5 — Prestar às direcções­gerais de ensino o apoio 
e participação que por aquelas for solicitado no que 
se refere à preparação e orientação de acções de for­
mação contínua; 
8.6 — Colaborar com os delegados na aplicação dos 
critérios de avaliação dos professores em profissiona­
lização. 
9 — Compete aos conselhos pedagógicos: 
9.1—Programar as actividades de formação dos 
docentes da escola, nomeadamente as que visem os 
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objectivos das áreas de «sistema educativo» e «escol» 
no âmbito de um plano de formação que sirv» '' 
realidade escolar e tenha em conta as suas caraci' 
rísticas específicas; 
9.2 — Orientar e coordenar as actividades de *~ 
fissionalização, assegurando a integração dos p ^ 
sionalizandos na vida da escola; 
9.3 — Acompanhar as actividades dos professore 
em profissionalização, avaliando a sua intervenção tu 
vida da escola; 
9.4 — Colaborar com os conselhos pedagógicos & 
zona, nomeadamente na racionalização do aproveiu 
mento dos recursos disponíveis; 
9.5 — Apoiar a elaboração do plano individual 4 
trabalho dos professores em profissionalização na ti 
cola e acompanhar a execução do referido plano; 
9.6 — Intervir na avaliação dos professores em prt,. 
fissionalização, de acordo com o disposto nos a,­ # 
e 42 deste Regulamento; 
9.7 — Criar, sempre que o julguem convcniínit 
para o exercício das suas competências em tal nu 
teria, uma secção à qual sejam cometidas funçòa 
de planificação, acompanhamento e avaliação no âm­
bito das acções de formação promovidas pela escob 
10 — Compete aos delegados: 
10.1 — Apoiar o professor em profissionalização m 
elaboração do plano individual de trabalho; 
10.2 — Acompanhar a realização do plano indivi­
dual de trabalho, recorrendo a formas diversificadai 
de apoio da prática docente; 
10.3 — Proporcionar aos professores em profissio­
nalização a possibilidade de reflectirem sobre a lut 
prática pedagógica, nomeadamente mediante o rt­
curso à observação de aulas e a debates realizada 
no grupo; 
10.4 — Apoiar o professor em profissionalização m 
avaliação da sua prática pedagógica, ajudando­o i 
■melhorá­Ua de acordo com os dados dessa avaÍ3çlo 
10.5 — Avaliar o trabalho dos professores em pro 
fissionalização; 
10.6 — Propor ao conselho pedagógico, de acori 
com o que se dispõe nos n.05 42 e 44 deste Regi­
mento, as informações qualitativas e a classificaçi» 
dos professores em profissionalização; 
10.7 — Integrar a secção do conselho pedagógico' 
que se faz referência no n.° 9.7, quando exista; 
10.8 — Assegurar, pela sua participação, as acçí* 
de coordenação da profissionalização a nível loa' < 
regional. 
11—Compete aos conselhos de grupo: 
11.1—Contribuir, pelo debate, pela reflexão c& 
junta e pelo intercâmbio de experiências, par» • 
profissionalização dos professores do grupo; 
11.2 — Compartilhar com o delegado as tarefas* 
animação pedagógica. 
12 — Compete aos professores em profissionafe1 
ção: 
12.1—Estabelecer os seus próprios objectivos* 
acordo com os objectivos gerais e específicos de P^ 
fissionalização; •" 
12.2 — Elaborar, com o apoio do delegado, o *^  
plano individual de trabalho, não deixando de£ 
em conta o plano de actividades de formação eset)^ 
12.3 — Executar as actividades previstas no F*^ 
individual de trabalho; 
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p 4 —Proceder à auto­avaliação do trabalho rea­
• •»5 Colaborar na avaliação do trabalho próprio 
f A' jos professores do mesmo grupo; 
i ;6 — Colaborar na avaliação do processo de pro­
r:1.:*.nuliração em exercício. 
H­ A­» competências dos órgãos de apoio à pro­
r.:.>:i;ili/ação de professores, os quais integrarão, 
r,,nc outros, instituições do ensino superior, serão 
,i­fi::ii!;i» cm regulamentação própria, sempre que não 
,!.­.,>:rani das atribuições gerais ou específicas já esta­
irlrciíti" P a r a e s s e s m e s m o s órgãos. 
IV — Organização 
1 4 ­ A profissionalização em exercício é centrada 
„., ceola, competindo ao conselho pedagógico pro­
j'»ninr. orientar e avaliar as actividades da profissio­
n»Ii/;içúo de docentes. 
IS Para a acção referida no número anterior o 
,.!isrltio pedagógico será assistido pelas equipas de 
I;..I,> pedagógico e pelas direcções­gerais de ensino, 
i, .meadamente no que se refere ao enquadramento 
iti\ acções de profissionalização em exercício no plano 
fi.il da formação contínua. 
K.­­ Nas cidades sedes de zona serão criados cen­
!>.■•• de npoio pedagógico regionais, onde ficarão ins­
uU.tus as equipas pedagógicas, os quais serão equi­
|uA>\ com os necessários recursos documentais, 
i;:;!iiivisuais e outros, a fim de poderem auxiliar a 
'•«mnvúo de professores nas escolas. 
17 Os centros de apoio regionais terão o seu 
Tfiihmmto próprio, a aprovar por despacho minis­
"•ia! 
IH As direcções­gerais de ensino providenciarão 
'■ ' vrntido de serem dadas às escolas as condições , ; apensáveis para a utilização dos recursos existen­
'•'> n nivcl central, fazendo­o, nomeadamente, atra­
"» iln informação actualizada dos recursos disponí­
•■i\ t da definição dos critérios de utilização. 
• u— As equipas de apoio pedagógico e os conse­,!' •» priliigógicos providenciarão no sentido de serem 
>!'!i/.nlos os recursos existentes a nível regional e 
* va! 
,( A profissionalização em exercício terá início 
* ' »»a 20 de Setembro do 1.° ano de profissiofiali­
' Y ' e terminará no dia 30 de Junho do 2.° ano. 
' Ao elaborar os horários, a escola deverá ter 
"•"ta os seguintes princípios: 
c !.. ^ Professor em profissionalização deve Iec­
| ■"■'', em cada ano de profissionalização, duas dis­
I ' ",lav "° seu grupo ou três programas diferentes, 
i »mV ^C ^ P 0 5 monodisciplinares ou que, não 
>l i *' ^ ^uncionem na escola em uma disciplina; 
h" "Sctn prejuízo do disposto no n.° 21.1, deve 
* 'M a t i C a m a n u tenção das turmas de um para 
fc­n.i',"0' ^ ° ^ u c M atenderá à sequência da lec­
• ûv>; 
it » 
V^  p, ~~ °* Erupos em que tenham sido definidas 
* *Hu(>),CCJ­OS esPecíficos disciplinas nucleares para a 
K­tjiiin, . S*0' e s t a ** pôdtrt realizar­se nessas 
• ' « ­ O * t W ^ 0 .. Professor em profissionalização deve as­
^' *noj ^ 0 ° ^ 3 0 <fc uma turma pelo menos em um a c profissionalização; 
21.5 — Deve deixar­se a manhã de quarta­feira in­
teiramente livre de actividades lectivas para os pro­
fessores em profissionalização e respectivos delegados, 
sem prejuízo de outros tempos livres comuns aos 
professores da escola determinados pelas direcções­
­gerais de ensino; 
21.6 — Nas escolas em regime de desdobramento 
que não possam cumprir o disposta no número an­
terior as aulas que, inevitavelmente, tiverem de ser 
marcadas nessa manhã sê­lo­ão nos últimos tempos 
antes do almoço; 
21.7 — Os horários devem ainda ser elaborados de 
forma a permitirem: 
21.7.1—Aos delegados assistir a antes dos pro­
fessores em profissionalização, e vice­versa; 
21.7.2 — Aos professores em ' profissionalização as­
sistir a aulas uns dos outros. 
22 — Para efeitos do regime de faltas, deverá con­
síderar­se horário completo quer o do delegado, quer 
o do professor em profissionalização. 
23 — A programação das actividades semanais do 
delegado correspondentes à redução do seu horário 
deverá incluir a marcação do período de tempo du­
rante o qual se conservará na escola à disposição 
dos professores em profissionalização para orienta­
ção destes. 
24 — Se o professor em profissionalização não com­
parecer a sessões de trabalho para as quais tenha 
sido devidamente convocado, as faltas serão equiva­
lentes a um, dois ou três tempos lectivos, consoante 
o tempo previsto para as referidas sessões for de 
uma, duas ou três horas. 
25 — Em caso algum podem ser aplicadas ao pro­
fessor em profissionalização por não comparência a 
sessões de trabalho ou a outras actividades não do­
centes faltas em número superior à redução que 
sofreu o seu horário. 
26 — As faltas dadas pelo professor em profissio­
nalização às reuniões dos órgãos de apoio ao con­
selho pedagógico em que se encontre integrado são 
as determinadas pela Portaria n.° 970/80, de 12 de 
Novembro. 
V — Actividades 
27 — A profissionalização em exercício será reali­
zada mediante cumprimento de um plano individual 
de trabalho, o qual será elaborado, de acordo com 
os princípios expressos no projecto global de forma­
ção e nos projectos da sua concretização, por disci­
plinas e terá em conta as acções previstas no plano 
de formação dos docentes da escola. 
27.1—O conselho pedagógico aprovará na última 
sessão de cada ano escolar uma versão provisória 
do plano de acções a desenvolver no âmbito da for­
mação do ano escolar imediato. 
27.2 — Na primeira sessão de cada ano escolar o 
conselho pedagógico aprovará a versão definitiva do 
plano de formação de docentes da sua escola para 
esse mesmo ano, indicando o calendário previsto para 
a realização das acções. 
28 — O plano individual de trabalho é elaborado 
pelo professor em profissionalização, com o apoio 
do conselho pedagógico, por intermédio do delegado 
ou delegados e com a colaboração do orientador ou 
orientadores pedagógicos da zona a que a escola 
pertence. 
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29—O plano individual de trabalho é, fundamen­
talmente, um projecto dinâmico, pelo que é sempre 
susceptível de reajustamentos, os quais deverão ser 
discutidos com os delegados. 
30 — Sem prejuízo do enunciado no número ante­
rior, é conveniente que um primeiro esboço do plano 
individual de trabalho seja apresentado ao conselho 
pedagógico até 15 de Novembro do 1.° ano de pro­
fissionalização, o qual será discutido e aceite até ao 
fim do 1.° período lectivo. 
31—No início do 2.° ano de profissionalização 
haverá possibildade de uma reformulação do plano 
individual de trabalho face à experiência do pro­
fessor no J.° ano, devendo a reformulação ser apre­
sentada ao conselho pedagógico até quinze dias após 
ter sido aprovada a versão definitiva do plano de 
formação dos docentes da escola. 
32 — A concretização do plano individual de tra­
balho e a consecução dos objectivos que o professor 
em profissionalização se propôs atingir compreendem 
o desenvolvimento das seguintes actividades: 
32.1 — Participação nas acções de formação pro­
gramadas pelo conselho pedagógico; 
32.2 — Participação na dinâmica da escola, nomea­
damente: 
32.2.1—Em propostas de programação de activi­
dades educativas; 
32.2.2 — Na detecção de problemas educativos de 
carácter local e na procura das respectivas soluções, 
tendo em consideração as relações escola­meio; 
32.3 — Intervenção na análise e resolução dos pro­
blemas suscitados pela prática pedagógica, tanto na 
perspectiva específica da sua disciplina como na pers­
pectiva .interdisciplinar; 
32.4 — Intervenção na análise e debate de temas 
do âmbito das ciências da educação; 
32.5 — Realização de acções decorrentes da atri­
buição de uma (íirecção de turma; 
32.6 — Realização e observação da prática docente: 
32.6.1—A realização da prática docente pressu­
põe: 
32.6.1.1—Análise crítica dos programas; 
32.6.1.2 — Planificação e execução de unidades di­
dácticas; 
_ 32.6.1.3 — Utilização de métodos e técnicas de en­
sino aplicáveis à sua disciplina; 
32.6.1.4 — Avaliação do processo ensino­aprendi­
zagem; 
32.6.2 — A observação da prática docente pressu­
põe, nomeadamente, a observação de aulas do pro­
fessor em profissionalização, quer pelo delegado, quer 
pelo orientador pedagógico, quer pelos colegas de 
grupo igualmente em profissionalização, e a recí­
proca: 
32.6.2.1—A intenção subjacente à observação de 
aulas é eminentemente formativa, impondo o escla­
recimento dos comportamentos ou atitudes relevantes 
na dinâmica da aula, bem como o da metodologia 
geral utilizada e o da escolha da informação apre­
sentada; 
32.6.2.2 — Podem utilizar­se fichas de observação 
de aulas adequadamente preparadas, bem como meios 
de registo áudio­visual; 
32.6.2.3 — O número de aulas a observar será fi­
xado pelas equipas de apoio pedagógico de acordo 
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com as condições em que decorram as actividafci 
de formação >na escola e em função do número de pr^ 
fessores em profissionalização, das carências indivi. 
duais destes ou da própria índole das disoiplinas m» 
integram o grupo; 
32.7 — Realização de projectos, de pesquisa ou t)c 
experimentação pedagógica nas áreas de «escola» 0u «turma». 
33 — As actividades previstas nos n."s 32.2 e 32.3 
implicando trabalho de cooperação, serão programa' 
das em reuniões com os demais professores de grupo 
turma ou escola no decorrer do período semanal de 
tempos livres comuns para todos os professores da 
escola. 
34 — As actividades previstas no n." 32.4 realiza:­
­se­ão na manhã de quarta­feira, nelas participando 
todos os professores em profissionalização na escola 
e respectivos delegados, reunidos em conjunto ou pa 
disciplina ou ainda por áreas disciplinares afins, con­
soante a natureza dos temas em análise ou debate: 
34.1 — Estas actividades poderão englobar a nível 
local ou regional escolas onde tenha lugar a profis, 
sionalização em exercício; 
34.2 — Se as condições materiais o permitirem, * 
participação nas referidas actividades poderá ser ala1 
gada a outros professores da escola ou das escolas 
da mesma área. 
35 — O professor em profissionalização deverá reu 
nir os documentos produzidos e as informações relaii­
vas ao desenvolvimento do seu plano individual de tra 
balho em dossier próprio, o qual deverá estar à div 
posição de qualquer interveniente no processo d; 
profissionalização em exercício: 
35.1 —No fim de cada um dos dois anos de profil 
sionalização o professor arquivará no dossier um d.^  
cumento de análise do trabalho realizado. 
VI — Avaliação 
36 — A avaliação dos professores em profission» 
lização terá como ponto de referência os objectivo 
gerais e específicos da profissionalização em exercia 
nas três áreas de intervenção consignadas no project* 
global: sistema educativo, escola e turma. 
37 — Nesta perspectiva, os parâmetros de avaliaçî­
dos profesosres serão estabelecidos em conformida* 
com os referidos objectivos e sua concretização }»•' 
áreas disciplinares apresentada nos projectos espe^ 
ficos. 
38 — No sentido de uma maior objectividade N 
apreciação dos comportamentos do professor em p^ 
fissionalização deverão ser utilizadas grelhas e fid* 
de observação e avaliação, a ser elaboradas pc'^  
orientadores pedagógicos, segundo critérios gerais t» 
tabelecidos pelo conselho orientador e pelas direcç&f 
­gerais de ensino. 
39 — Participam no processo de avaliação do f* 
fessor em profissionalização o próprio professor.' 
conselho de grupo, o(s) delegado(s), o(s) orientadora 
pedagógico(s) e o conselho pedagógico: "''■'... 
39.1 —Não podem intervir no processo de 8VW* 
ção do professor em profissionalização os memfc* 
não profissionalizados do conselho pedagógico, rníf' 
exercendo as funções de presidente. ■'■ 
40 — A avaliação do professor acompanha o <J**Í 
volvimento de todo o processo de profissionais* 
33 
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.,­ ;n c assume carácter formativo e carácter 
A avaliação formativa, tanto no seu aspecto 
. " ..,1,,.avaliação como no de helero­avaliação, tem 
' ' iii; reconhecer e superar eventuais deficiências 
"".. .'.iiDsticar e resolver dificuldades relativas a ati­
urtamentos e esquemas de acção do pro­i iup 
4l | A avaliação formativa deverá resultar da 
, v,,., individual ou conjunta sobre dados colhidos 
! ,.'i.mação das actividades do professor, tendo em 
..,.,, nomeadamente: 
.;i i | Detectar as causas das dificuldades veri­
f |,,\ ;i nível de relacionamento com o meio, a es­
, '.i o prupo disciplinar e os alunos e definir estra­
, ;,,i\ de superação; 
4! I.?— Detectar e analisar dificuldades experimen­
u.l.iv no âmbito científico e pedagógico­didáctico e 
C ,.••>( formas de correcção ou ajustamentos do com­
,. ..i.niiciito do professor; 
•II 1.1 Reconhecer os êxitos conseguidos; 
•112 Os registos decorrentes das observações re­
.*. ri.l.is no n.° 41.1 serão datados e guardados em ar­
;;;nu p.ópiio destinado aos documentos para a ava­
!...v.ni individual, a organizar pelo(s) delegado(s). 
•V A avaliação sumativa tem por fim determinar, 
; .!.: tiula período de avaliação previsto no n.° 42.3, 
ir. M\ci\ finais atingidos pelo professor relativamente 
Í >. tòjcctivos perseguidos nas diferentes áreas de ài­
i­iunçúo: 
V \ ­ A avaliação sumativa assumirá a forma de 
> ("(mação qualitativa nos períodos intermédios de 
«•nliação c a forma de classificação numérica no final 
•I • priíodo da profissionalização em exercício; 
■í­1? A avaliação referida no n.° 42.1 é da deci­
»51 (l.i conselho pedagógico, sob forma de ratificação 
•'■' piwjHisia apresentada pelo(s) delegado(s): 
4­ . I •­• A proposta do(s) delegado(s) terá em conta 
• tn.iliaçSo do professor em profissionalização pelo 
""isrlhu [Kdagógico relativamente às acções que este 
r ■ p.uiiou c será formulada ouvidos o próprio pro­
''••■"i, o conselho de grupo e o(s) orientador(es) pe­
I. . 2 — Para ratificação da proposta do(s) dele­
f­ Ks) poderá o conselho pedagógico solicitar todas 
"ilnrmações que considere necessárias; 
" ' ~ Sempre que no conselho pedagógico fun­
, "'5 u , n a secção com as atribuições previstas no 
' . a decisão do conselho apoiar­se­á em parecer 
""'wnientado elaborado pela referida secção; 
, . ' \"~As informações qualitativas terão lugar na 
.*!, J'",n,­Cna de Fevereiro e na 1.' quinzena de Julho 
ano c na 2.* quinzena de Fevereiro do 2." ano 
■^•iiinlo da profissionalização; 
; j ( J~~ ^ s informações qualitativas indicarão a evo­
,, ' '■ *" Pr°fessor e o grau de aproximação atingido 
­Jniente aos objectivos perseguidos; 
f : ,a| ~ ­ 'nf° rmaÇões atribuídas devem ser comu­t­.i, H. a ° l n t e ressado e à equipa de apoio pedagó­
«, «t J Z o n a em que se situa a escola no prazo de 
vu.. ' a . c 0 1 t 0 horas subsequentes à decisão do con­
"' Kuagógico. 
"• \ r* 
si, |„of n t r e ! 5 e 3 0 d c Junho do 2." ano do período t.,l.t 1SMo:ia!ização, e uma vez observados os pro­"'"> referidos nos n.°s 42.2.1, 42.2.2 e 42.2.3, 
o conselho pedagógico decide quais os professores 
considerados aptos e atribui a cada um deles uma 
classificação numérica expressa na escala de 10 a 
20 valores. 
44 — O professor em profissionalização será classi­
ficado na escala de 0 a 20 valores em relação aos 
objectivos de formação considerados por área: 
44.1—Serão considerados aptos apenas os profes­
sores que obtenham média igual ou superior a 10 va­
lores em cada uma das áreas; 
44.2 — A média F das classificações atribuídas nas 
três áreas, obtida pela fórmula 
F = \S+2E+iT 
em que S, E e T representam, respectivamente, as 
classificações relativas às áreas de «sistema educativo», 
«escola» e «turma», constitui, depois de arredondada, 
como referido no n.° 44.3, a classificação final rela­
tiva ao período de profissionalização em exercício; 
44.3 — A média F é calculada até às centésimas. 
A classificação do professor é a parte inteira dessa 
média, acrescida de 0,5, se a parte decimal for maior 
ou igual a 0,25 e menor do que 0,75, ou acrescida 
de 1, se a parte decimal for maior ou igual a 0,75; 
44.4 — A classificação profissional do professor con­
siderado apto no final da profissionalização em exer­
cício será a média aritmética arredondada a menos 
de 0,1 da classificação académica e da média F arre­
dondada nos termos do n.° 44.3, com os pesos 1 e 2, 
respectivamente. 
45 — O conselho pedagógico providenciará no sen­
tido de: 
45.1—Serem afixadas na escola até 30 de Junho 
as classificações obtidas pelos professores em profis­
sionalização considerados aptos; 
45.2—Serem enviadas à respectiva direcção­geraJ 
de ensino cópias das mesmas actas e os termos da 
classificação correspondentes; 
45.3 — Serem conservados os arquivos relativos à 
avaliação dos professores pelo menos durante cinco 
anos a seguir ao termo da sua profissionalização em 
exercício. 
46 — As direcções­gerais de ensino providenciarão 
no sentido de serem publicadas no Diário da Repú­
blica as classificações constantes dos termos referidos 
no n.° 45.3. 
47 — Os diplomas e certidões relativos à classifi­
cação da profissionalização em exercício são passados 
pelas respectivas direcções­gerais de ensino, a reque­
rimento do interessado. 
48 — O professor profissionalizado que, por moti­
vos fundamentados, nomeadamente doença devida­
mente comprovada, não adquira a profissionalização 
no final do período legalmente previsto terá direito 
a um ano suplementar para efeitos da respectiva aqui­
sição: 
48.1—Nesse ano suplementar e no mesmo prazo 
previsto para o 2.° ano de profissionalização o pro­
fessor apresentará o seu novo plano individual de tra­
balho, o qual deverá ser objecto de apoio especial 
por parte do(s) delegado(s) e do(s) orientador(es) pe­
dagógico(s), tendo em vista uma redefinição ajustada 
de objectivos e estratégias a partir da análise da si­
tuação específica do professor. 
34 
134 1 SÉRIE —N." 13- WK19H 
49 — Os professores profissionalizados que, não se 
encontrando abrangidos pelo disposto no n.° 48, não 
adquiram a profissionalização no final do período le-
galmente previsto, bem como aqueles que, findo o 
ano suplementar referido no mesmo número, con-
tinuem a não a adquirir, poderão, por mais uma vez, 
oaifcttdatar-se à profissionalização em exercício na 
qualidade de novos candidatos. 
50 — Se, verificada qualquer das hipóteses referidas 
nos n.° 48 e 49, o professor profissionalizando for ainda 
considerado não apto, perderá o direito à profissio-
nalização em exercício. 
51—Nos oito dias seguintes ao da publicação na 
escola das classificações atribuídas aos professores que 
concluíram a sua profissionalização em exercício po-
derá o professor que se considere prejudicado interpor 
recurso devidamente fundamentado. 
VII — Disposições transitórias 
52 — Atendendo às condições particulares do pre-
sente ano lectivo de 1980-1981 no que diz respeito 
ao processo de profissionalização em exercício, devem 
considerar-se as seguintes disposições transitórias: 
52.1—Não se aplicarão em 1980-1981 as disposi-
ções dos n.°« 20, 21.1, 21.2, 21.3, 21.5 e 42.3 do pre-
sente Regulamento; 
52.2 — Os prazos previstos no n.° 30 são substituí-
dos em 1980-1981 pelos seguintes quinze dias após a 
publicação da presente portaria e fim de Fevereiro, 
respectivamente; 
52.3 — Em 1980-1981 haverá apenas lugar a infor-
mação qualitativa no mês de Julho. 
53 — Todas as situações anómalas detectadas e que 
não possam ser alteradas neste ano lectivo serão 
objecto de estudo pelas direcções-gerais de ensino, 
com o apoio das equipas de apoio pedagógicas, ou-
vindo-se o conselho orientador e os sindicatos de pro-
fessores, visando a necessária correcção para o 2." ano 
de profissionalização. 
54 — Os casos omissos neste Regulamento, bem 
como as dúvidas emergentes da sua aplicação, serão 
resolvidos por despacho ministerial, ouvidos o actual 
conselho orientador e as direcções-gerais de ensino e 
os sindicatos dos professores. 
MINISTÉRIO DOS ASSUNTOS SOCIAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Portaria n.' 65/81 
de 16 de Janeiro 
O Decreto-Lci n.° 338/80, de 29 de Agosto, pro-
move uma reestruturação da rede hospitalar, tendo 
como base uma acção interligada e coordenada de 
todos os estabelecimentos hospitalares que venham 
exercendo uma acção curativa, de reabilitação ou de 
prevenção da doença. Permite, assim, que alguns 
hospitais concelhios passem, mediante portaria, para 
o âmbito da Direcção-Geral dos Hospitais, a quem 
competirá orientar, coordenar, fomentar e avaliar a 
actividade daqueles hospitais. 
Nestes termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.° 3jg/ 
80, de 29 de Agosto, e do Decreto-Lei n.° 413/7] 
de 27 de Setembro: 
Manda o Governo da República Portuguesa, p«^ 
Secretário de Estado da Saúde, o seguinte: 
1.° Passam para o âmbito da competência da Di-
recção-Geral dos Hospitais os hospitais concelhios i 
seguir mencionados: 
Hospital Concelhio do Montijo. 
Hospital Concelhio de Benavente. 
Hospital Concelhio de Santiago do Cacém. 
Hospital Concelhio de Peniche. 
Hospital Concelhio de Rio Maior. 
Hospital Concelhio de Almeirim. 
Hospital Concelhio de Vila Nova de Ourém 
Hospital Concelhio de Ponte de Sor. 
Hospital Concelhio de Estremoz. 
Hospital Concelhio de Vila Viçosa. 
Hospital Concelhio de Vendas Novas. 
Hospital Concelhio de Serpa. 
Hospital Concelhio de Lagos. 
Hospital Concelhio de Silves. 
Hospital Concelhio de Loulé. 
Hospital Concelhio de Olhão. 
Hospital Concelhio de Tavira. 
2." Estes hospitais funcionarão em regime de ins-
talação, de acordo com os artigos 79." e seguintu 
do Decreto-Lei n.° 413/71, de 27 de Setembro. 
3.° Serão nomeadas pelo Secretário de Estado & 
Saúde, segundo proposta da Direcção-Geral dos He* 
pitais, comissões instaladoras, compostas por um 
médico, um enfermeiro e um elemento dos serviços 
administrativos. 
_ 4." Estes hospitais poderão vir a colaborar entrt 
si, com hospitais distritais ou centrais, segundo dift-
rentes formas, que poderão revestir o aspecto * 
acordos de cooperação, formação de centros hospi-
talares ou integração em alguns centros já existente!, 
consoante programa a estudar caso a case. 
5." Competirá a cada comissão instaladora gerir 
o respectivo hospital concelhio e participar na con 
cretização das diversas formas de colaboração men-
cionadas. 
6." Competirá à Comissão Inter-Hospitalar de U»-
boa superintender na execução e adequado cumpri-
mento das formas de colaboração que tenham w* 
estabelecidas e acordadas entre os vários hospiti" 
referidos. 
Secretaria de Estado da Saúde, 19 de Dezcrnr** 
de 1980.—O Secretário de Estado da Saúde, Ff 
nan d o Costa e Sousa. 
Portaria n.* 66/81 
de 16 de Janeiro 
O Decreto-Lei n.° 338/80, de 29 de Agosto, í * 
move uma reestruturação da rede hospitalar, ***£ 
como base uma acção interligada e coordenad» * 
todos os estabelecimentos hospitalares que venfc*' 
exercendo uma acção curativa, de reabilitação^ 
prevenção da doença. Permite, assim, que tó*. 
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DESPACHO N.S 3/81 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA 
PROFISSIONALIZAÇÃO 
EM 
EXERCÍCIO 
PROJECTOS ESPECÍFICOS 
JANEIRO 
1981 
II 
D E S P A C H O N9 T; /81 
Considerando que, de acordo com o artigo 289, do Decreto-
Lei n9 580/80, de 31 de Dezembro, a profissionalização em exercí-
cio se realizará por um período de dois anos escolares, mediante 
0 cumprimento de um plano de trabalho individual; 
Considerando que a profissionalização em exercício obede-
cerá ao projecto global de formação, aprovado pelo despacho n9358/ 
/80, publicado no Diário da República n9 253, II Série, de 31 de 
Outubro ; 
Considerando que, de acordo com o citaclo desnacho, o pro-
jecto global de formação se diversificará em projectos específicos 
por disciplinas, os quais constituirão o suporte teórico do plano 
de trabalho do professor em formação: 
1 - São aprovados, a título experimental, para vigorarem durante o 
primeiro período de profissionalização em exercício, iniciado 
em Outubro de 1980 e a terminar em Junho de 1982, os projectos 
específicos constantes da lista anexa ao presente desoacho. 
2 - Durante aquele período deverão as Direcções-Gerais dos Ensinas 
Básico, Secundário e Particular e Cooperativo, bem como o Conse 
lho Orientador providenciar no sentido de obter os dados indis-
pensáveis à introdução das alterações tidas por convenientes e 
necessárias. 
Lisboa. 9 de Janeiro de 1981 
O MINISTRO, 
a) Vitor Crespo 
I 
- PROJECTOS ESPECÍFICOS -
GRUPOS ENSINO E.P. E.S. DISCIPLINAS 
19,29 e 39 
89A e 89B 
E.P. 
E.S. 
Português 
29 
69B 
E.P. 
E.S. 
Francês 
39 
99 
i .. „ 
E.P. 
E.S. 
Inglês/Alemão 
19 
109A 
E.P. 
E.S. 
História 
(História e outras dol09A) 
49 
19 
E.P. 
E.S. 
Matemática 
49 
119B 
E.P. 
E.S. 
Ciências da Natureza 
Biologia, Geologia 
59 
59 
E.P. 
E.S. 
Educação Visual 
Disciplinas da área de Ar 
tes Visuais 
TRABALHOS MANUAIS E.P. Trabalhos ".anuais 
EDUCAÇÃO HJSICAL E.P. Educação Musical 
EDUCAÇÃO FÍSICA 
EDUCAPÃO FlSICA 
E.P. 
E.S. 
Educação Física 
Educação Física 
29A E.S. Discinlinas da área de 
Mecanotecnia 
29B E.S. Discinlinas da área de 
Electrotecnia 
39 E.S. Discinlinas da área de 
Construção Civil 
49A e 49B E.S. Física-Quimica 
Ouímica-Física 
IV 
GRUPOS ENSINO 
E . P . E . S . DISCIPLINA? 
69 E . S . D i s c i p l i n a s da á r e a d e 
C o n t a b i l i d a d e e A d m i n i s t r a -
ç ã o 
79 E . S . D i s c i p l i n a s d a á r e a d e 
E c o n o m i a 
89A E . S . L a t i m / G r e g o 
109B E . S . F i l o s o f i a 
119A E . S . G e o g r a f i a 
GRUPOS ENSINO 
E . P . E . S . 
DISCIPLINAS 
129A-:iecanotecnia E . S . D i s c i n l i n a s t e c n o l õ g i -
c a s d a á r e a d e Mecano -
t e c n i a 
129B-Elec t ro tecn ia E . S . D i s c i p l i n a s t e c n o l ó g i -
c a s d a á r e a d e E l e c t r o -
t e c n i a 
129C-Secre ta r iado E . S . D i s c i n l i n a s d a á r e a d e 
S e c r e t a r i a d o 
129D-Ar t e s d o s 
T e c i d o s 
E . S . D i s c i n l i n a s da á r e a d e 
A r t e s V i s u a i s 
129E-Construçâb C i -
v i l / M a d e i r a s 
E . S . D i s c i p l i n a s t e c n o l ó g i c a s 
d a s á r e a s d e C o n s t r u ç ã o 
C i v i l e f i a d e i r a s 
Gruro A-Producão 
Vegetal 
Cnroo B - I n d u s t r i a s 
Alimentares 
e Zootecnia 
E . S . D i s c i p l i n a s r e l a c i o n a d a s 
cem a P r o d u ç ã o V e g e t a l 
e I n d ú s t r i a s A l i m e n t a r e s 
e Z o o t e c n i a 
Nota: A concretização oor discinlinas (ou nrunos disciplinares) é 
antecedida nor uma narte comum. 
V 
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Aspectos gerais e objectivos comuns aos vários grupos disciplinares 
Do Projecto Global de Formação (aprovado pelo despacho ministe-
rial n? 358/80, de 22 de Outubro) decorrem os Projectos Específicos 
por disciplinas, os quais constituem "o suporte teórico do plano in-
dividual de trabalho do professor em formação". 
1. Nota preambular 
De acordo com o Projecto Global de Formação, os projectos espe-
cíficos não devem permitir que os grupos disciplinares sejam olhados 
por critérios de hierarquização ou em função de categorias subjecti-
vas que os preconceituem. Não se ignora como a compartimentação do 
saber humano, tal como é transmitido, geralmente, pela escola actual, 
pode contribuir para uma defeituosa relação entre esta e a vida; toda 
via, ainda persistem nas nossas escolas os antagonismos entre as cha-
madas ciências puras e ciências aplicadas ou entre as ciências exactas 
e_ a s ciências humanas ou ainda entre a formação intelectual e a forma-
ção prática. 
Ora o Projecto Global de Formação pretende criar um novo tipo de 
discurso pedagógico, que e, além do mais, o de não deixar empobrecer 
as actividades discente e docente por visões parciais da realidade, 
levando, pelo contrário, umas e outras a procurarem os nexos que pren 
dem uma disciplina a outra disciplina. Com efeito, compreende-se que" 
as ciências exactas e as ciências humanas, a técnica e a criação ar-
tística, ainda que por vias diferentes, contribuem de maneira rele-
vante não sÕ para o conhecimento do mundo físico e humano, como ainda 
para a sua transformação. Admite-se que o conceito de "lei" das ciên-
cias naturais pode ser substituído pelo conceito de "estrutura", por 
parte das ciências humanas, estabelecendo-se assim uma diferença entre 
a natureza das primeiras, de relações quantificáveis, e a natureza das 
segundas, de relações estruturais. É conhecida a utilização do algori-
tmo, isto é, da formulação matemática na investigação de carácter 
VJ 
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linguístico. Não se desconhece ainda a semiótica no seu propósito de 
ciência das significações e de metodologia das ciências humanas, quan-
do considera as práticas sõcio-histõricaswcomo sistemas significantes. 
Talvez estes e outros exemplos venham a constituir estímulo sufi-
ciente para uma docência e discência sem maniqueísmos ou incompreensi-
vas agressividades entre as disciplinas, mas, pelo contrário, para per 
ceber por meio delas um sentido integral de saber e fazer humanos. 
Se é certo que não há pedagogia sem epistemologia, também não po-
de haver svaliação sem objectivos. Daqui a necessidade (sempre precária 
e artificial) de previamente formular objectivos, estratégias e meios 
sem os quais a avaliação não seria de considerar. Mas quer os objecti-
vos, quer as estratégias e meios não podem ser encarados como esquemas 
de índole associacionista ou de funcionalismo mecanicista. Pelo contra 
rio, devem contribuir para um escopo fundamental do Projecto Global de 
Formação, que é o da auto-formação. Por esse motivo a metodologia pro-
posta é de carácter pontual e a rectificar ou enriquecer, logo que tal 
se reconheça necessário, a fim de permitir aos participantes neste pro 
cesso de formação o discurso pedagógico de natureza recíproca sugerido 
pelo Projecto Global. 
2. Objectivos da formação de professores 
comuns aos vários grupos disciplinares 
No Projecto Global as intenções gerais de formação em exercício 
estão definidas em três áreas: 
a) Intervenção no Sistema Educativo; 
b) Intervenção na Escola; 
c) Intervenção na Turma. 
Estas t r ê s áreas determinam a def inição de um conjunto de object i 
vos comuns a todos os grupos d i s c i p l i n a r e s . Como exemplos possíveis — 
mas não pretendendo esgotar o universo de object ivos — os quadros se-
guintes contêm objectivos específ icos decorrentes dos objectivos ge-
ra i s , dessas t r ê s á reas , definidos no Projec to Global. 
VII 
Area: Intervenção dos professores em formação no 
sistema educativo de modo que possam contri 
SISTEMA EDUCATIVO buir para a sua renovação continua. 
O B J E C T I V O S 
G E R A I S E S P E C Í F I C O S 
1. Analisar criticamente a 
política educativa e os 
seus obiectivos a diver 
sos níveis. 
1.1. Descrever a estrutura do sistema 
educativo. 
1.2. Explicitar os princípios do siste 
ma educativo. 
1.3. Verificar a coerência entre osprin 
cípios enunciados e os princípios 
implícitos. 
1.4. Formular opiniões críticas. 
1.5. Tomar posição 
2. Compreender o funciona 
mento das estruturas 
educativas. 
2.1. Identificar as competências ineren 
-k tes a cada um dos órgãos constitua 
tivos da estrutura educativa. 
2.2. Explicitar as relações entre os or 
gãos da estrutura educativa. 
2.3. Especificar a posição da escola fa 
ce aos outros órqaos de estrutura 
educativa. 
^2.4. Analisar criticamente o funciona -
mento das estruturas educativas. 
3. Identificar os problemas 
pedagógicos decorrentes 
do sistema educativo e 
Drocurar intervir na sua 
solução 
^3.1. Detectar os_problemas emergentes da 
implementação das acções deccrren -
tes do sistema educativo. 
3.2. Detectar os problemas que decorrem 
da falta de implementação de acções 
previstas no sistema educativo.' 
3.3. Propor esquemas alternativos ao sis 
tema educativo vigente. 
4. Analisar criticamente os 
problemas da formação, 
considerando as corren -
tes actuais da pedagogia. 
4.1. Discutir os princípios das corren-
tes actuais da pedagogia. 
4.2. Inferir as vantagens e desvantagens 
das diversas correntes pedagógicas, 
tendo em conta a realidade do sistc 
ma educativo. 
4.3. Situar-se criticamente face ãs cife 
rentes correntes da pedaaoaia. 
VIII 
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Area: 
ESCOLA 
Intervenção dos professores em formação 
na escola a fim de dinamizar a acção edu 
cativa. 
O B J E C T I V O S 
/ 
G E R A I S 
1. Participar na gestão demo 
crãtica da escola, nomea­
damente: 
­ na programação e reali­
zação de actividades 
educativas; 
­ na detecção de proble ­
mas educativos de carãc 
ter local e procura das 
respectivas soluções, 
levando em consideração 
as relações escola­meio. 
E S P E C Í F I C O S 
Cooperar com os demais 
professores do grupo, tur 
ma ou escola na análise e 
resolução dos problemas 
suscitados pela prática 
pedaqõqica. 
1.1. Participar na planificação das 
acções de formação a levar a 
efeito pela escola. 
1.2. Dinamizar a escola e as rela ­
ções escola­meio participando 
e/ou promovendo actividades cara 
­ intercâmbio de valores cultu­
rais; 
­ resolução de problemas escola 
­meio. 
1.3. Propor esquemas de actuação que 
tenham em conta a realidade so­
cio­cultural do meio. 
1.4. Dialogar com todos os elementos 
da comunidade escolar na procu­
ra de soluções para os proble ­
mas da vida da escola. 
1.5. Identificar situações de insuces 
so da escola. 
1.6. Promover as estratégias adecua ­
das conducentes ao sucesso. " 
2.1. Promover uma convergência de ati 
tudes dos professores para a for 
mação inteqral do aluno. 
2.2. Suscitar a participação dos cole 
gas no desempenho das tarefas 
inerentes ã direcção de turma. 
2.3. Mobilizar os dados colhidos pe ­
los professores da turma para in 
dividualizar as relações com os 
alunos e encarregados de educa ­
ção. ■"■ 
2.4. Discutir, nos grupos, objectivos 
conteúdos dos programas e métodos 
de ensino­aprendizaçem numa pers­
pectiva de interdisciplinaridade. 
IX 
Area: 
TURMA 
Intervenção dos professores em formação na turma de modo 
a promover o melhoramento contínuo do rendimento escolar 
O B J E C T I V O S 
G E R A I S E S P E C Í F I C O S 
1. P r o b l e m a t i z a r o pape l 
f o r m a t i v o da d i s c i p l i -
na ou d i s c i p l i n a s do 
c o n j u n t o c u r r i c u l a r . 
1 . 1 . A n a l i s a r de que modo o c u r r i c u l u m c o r r e s -
ponde ãs nece s s idades de formação dos 
a l u n o s , tendo em v i s t a o n í v e l e t á r i o e 
grau de e n s i n o . 
1 . 2 . D i s c u t i r o c o n t r i b u t o de cada d i s c i p l i n a 
p a r a a formação i n t e g r a l do a l u n o . 
L . 3 . E x p l i c i t a r o o b j e c t o e os o b j e c t i v o s das 
d i s c i p l i n a s do grupo . 
L . 4 . A n a l i s a r o cur r i cu lum t endo em v i s t a a 
função s o c i a l da e s c o l a . 
2 . A n a l i s a r a e s t r u t u r a e 
os con teúdos dos p r o -
g ramas . 
2 . 1 . I d e n t i f i c a r os p r i n c í p i o s o r i e n t a d o r e s 
dos p rogramas . 
2 . 2 . V e r i f i c a r a coe rênc i a e x i s t e n t e e n t r e 
p r i n c í p i o s o b j e c t i v o s e conteúdo científico. 
2 . 3 . I d e n t i f i c a r as r e l a ç õ e s e n t r e os o b j e c t i -
vos a a t i n g i r e as e s t r a t é g i a s s u g e r i d a s . 
2 . 4 . D e t e c t a r as d e f i c i ê n c i a s e x i s t e n t e s na ar 
t i cu l ação entre os programas de diferentes níveis. 
3 . E l a b o r a r uma programa-
ção c i e n t í f i c a e peda-
g ó g i c a c o r r e c t a . 
3 . 1 . Exp l i c i t a r claramente, na programação, objectivos-
conteúdos, estratégias de ensino-aprendizagem,ma-
t e r i a i s a u t i l i za r e processos de avaliação. 
3. 2 . D ivers i f içar as estratégias de acordo cem as d i -
ferentes situações de ensino-aprendizagem. 
R e a l i z a r o t r a b a l h o 
programado com c o r r e c -
ção c i e n t í f i c a e peda-
g ó g i c a . 
1.1 .Clarificar cem os alunos os objectivos a at ingir . 
1. 2.Executar as estratégias escolhidas, alterando-as 
sempre que novas situações o imponham. 
1.3.Utilizar cem rigor os conhecimentos científicos. 
1. 4.Criar ambiente de trabalho. 
1.5 .Manter um ritmo de aula equilibrado e adequado ãs 
caracter ís t icas da turma. 
1. 6 .Assegurar a comunicação na aula. 
5 . A v a l i a r o t r a b a l h o r e a -
l i z a d o pa ra um a j u s t a -
mento con t inuado da 
a c ç ã o pedagógica ãs 
s i t u a ç õ e s r e a i s . 
5.1 .Analisar criticamente a sua actuação face ã rea-
lidade "aluno", fundamentalmente em t rês aspectos: 
- consecução dos objectivos; 
- relação professor-aluno e aluno-aluno(s) ; 
- concretização do programa. 
5.2 .Reajustar a sua forma de actuação após análise 
de dados provenientes de fontes diversificadas 
(alunos, coleaas. auto-observacão) . 
X 
3. Concretização dos ob jec t ivos gera i s e específ icos 
Apresenta-se seguidamente, a t í t u l o de exemplo-, uma concre t iza-
ção poss íve l para o primeiro ob jec t ivo de cada área , indicando os 
i n t e r v e n i e n t e s , e s t r a t ég ia s e r e c u r s o s . 
A concretização dos r e s t a n t e s ob jec t ivos deve ser f e i t a pelas 
Equipas de Apoio Pedagógico e t r ansmi t ida aos delegados pelos Orien-
tadores Pedagógicos; 0 Conselho Pedagógico, tendo em conta es ta con-
c r e t i z a ç ã o , os condicionalismos da própr ia escola e as necessidades 
dos professores em formação, o rgan izará o seu plano de formação dos 
docentes . 
/ 
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XII 
II 
OBJECTIVOS ESPECÍFICOS DA DISCIPLINA 
(VER ANEXO ESPECÍFICO) 
48 
XIII 
III 
ACTIVIDADES INTEGRADAS DE FORMAÇÃO 
(VER ANEXO ESPECÍFICO) 
XIV 49 
IV 
Formação em Ciências de Educação 
Dos objectivos comuns enunciados decorre a necessidade de formação 
nos seguintes domínios das ciências da educação: 
a) Correntes actuais da Pedagogia; 
b) Sociologia da Educação; 
c) Organização e gestão escolar; 
d) Psicologia do desenvolvimento; 
e) Psicologia da aprendizagem; 
f) Desenvolvimento curricular; 
g) Métodos e técnicas de ensino; 
h) Avaliação; 
i) Iniciação ã pesquisa e experimentação pedagógica. 
Para cada uma destas áreas irá ser organizado um programa e esque-
matizado, por parte dos serviços responsáveis do Ministério da Educação 
e Ciência ( Conselho Orientador e Direcções-Gerais de Ensino) o plano 
de formação possível para os dois anos em que decorrem as actividades 
de profissionalização em exercício, que poderá incluir: 
- referências bibliográficas seleccionadas; 
- textos especialmente preparados; 
- acções via rádio ou TV (na alternativa, em cassetas audio ou vi-
deo (*); 
- apoios directos por -especialistas. 
Será a partir desta planificação que as Equipas de Apoio Pedagógico, 
Orientadores, Delegados e Professores em Formação organizarão as acti-
vidades necessárias (em ciências da educação) para o cumprimento do pla-
no individual de trabalho. 
(*) Os centros regionais serão equipados com leitores de video-cassetas 
XV 
V 
O Plano Individual de Trabalho 
0 Plano Individual de Trabalho, tal como se encontra definido no 
Decreto­Lei n9 519­T1/79, de 29 de Dezembro, e no Projecto Global de 
Formação, e precisado no Regulamento da Formação em Exercício, é uma 
tradução operatória de intenções, fixando opções e prioridades. 
Estas opções e prioridades determinam as etapas a percorrer pelo 
professor ao longo do período de profissionalização. Para as fixar de 
forma consciente e organizada há que definir os pontos limites do per­
curso, ou seja, o ponto de chegada e o ponto de partida. 
Por ponto de chegada entende­se os objectivos a atingir nas três 
áreas de intervenção: sistema educativo, escola e turma. 
Por ponto de partida entende­se a experiência pessoal do professor 
nomeadamente os seus conhecimentos, carências e interesses dominantes. 
Fixados estes dois limites, poderá o professor conceber o seu pla­
no de formação, segundo o qual, por aproximações sucessivas e numa pers­
pectiva globalizante, perseguirá os objectivos que identificou e se pro­
pôs atingir nas diferentes áreas de interveçção. 
O plano individual de trabalho é pois um instrumento onde o pro­
■"Vissor em formação define a sua estratégia pessoal para atingir os ob­
jectivos da formação em exercício. 
Para a elaboração do plano individual de trabalho, o professor de­
verá apoiar­se: 
a) Nos objectivos gerais e específicos da formação de professores; 
b) No reconhecimento das suas carências em matéria pedagógica e 
científica, e subsidiariamente nas suas preferências; 
O Nos conhecimentos e nas capacidades relativos aos domínios ci­
entíficio específico e das ciências da educação, considerados 
indispensáveis para a realização dos objectivos da formação. 
d) No conhecimento do plano de actividades elaborado pelo Conselho 
Pedagógico da Escola, assim como das acções e apoio previstos. 
XVI 
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No plano individual de trabalho, o professor deve indicar: 
1. Os objectivos a que dará prioridade por necessidade de su-
perar lacunas e os que desejar aprofundar. 
2. Os temas científicos e pedagógicos que o professor preten-
de aprofundar durante a formação; 
3. As técnicas que pretende iniciar ou aperfeiçoar ( de traba-
lho era grupo, audio-visuais, organização de trabalho, dis-
ciplina e controlo de classe, avaliação formativa sumativa, 
etc. ); 
4. Proposta de temas para análise ou para debate em sessões de 
trabalho. 
5. Temas que serão objecto de pesquisa ou de experimentação pe-
dagógica; 
6. Actividades que prevê para corrigir, fundamentar e imple-
mentar a prática pedagógica; 
7. Actividades que prevê para assegurar uma interacção cor-
recta entre a teoria e a prática em matéria de ciências 
de educação; 
8. Actividades que prevê para aprofundar ou actualizar co-
nhecimentos ou técnicas no âmbito das disciplinas da sua 
especialidade e as relações destas com outras disciplinas; 
9. A forma que prevê para avaliar o desenvolvimento das suces-
sivas fases de realização do seu plano individual de tra-
balho, no sentido de assegurar a possibilidade de correcções 
oportunas. 
O plano individual de trabalho, como projecto dinâmico, deverá 
ser elaborado progressivamente de acordo com os prazos expressos no 
Regulamento, sendo susceptível de reajustamentos acordados com os 
delegados. 
52 
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PROFISSIONALIZANDOS 
Por to , 2J de Abr i l de 19B4 
Caro Colega 
Estou neste momento a fazer una aval iação de certos aspectos da prof is 
s ional ização era exercício, act ividade que faz par te dos trabalhos a rea l i zar na 
elaboração de uma tese de doutoramento. 
Para poder concretizar essa ava l iação é necessário obter, entre outros 
elementos, a opinião que os colegas têm sobre este processo. Nesse sentido e fazen 
do apelo a sua boa vontade, peço-lhe que responda ao inquér i to que junto, seguin-
do cuidadosamente as instruções que a í são dadas, pois so assim a sua colaboração 
será realmente vá l ida . 
Embora o trabalho que vai t e r ao dar a sua resposta seja importante es-
sencialmente para mim, gostaria de lhas lembrar que a formação de professores 6 
un processo f u l c r a l no funcionamento do sistems educativo en que todos estamos ia 
p l icados , e que 6 urgente que e le seja ana l isado , de f o n a a que, posteriormente 
se possam tomar sobre ele decisões realmente fundamentadas. 
Gostaria ainda de lhe d i ze r que para mim é muito importante ter a pos-
s i b i l i d a d e de analiaar rapidamente sa respostas pelo que lhes peço que respond* 
con urgência e entregue o documento preenchido no Conselho Direct ivo da sua Escola 
Responder rapidanente será outra forma de dar s sua generosa colaboração. 
Não deverá assinar pois o i n q u é r i t o ê rigorosamente anónimo. 
Desde já os agradecimentos sinceros de 
Luiz* CortesSo 
*? A~ 
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u 
PROFESSORES € M 
PROFISSIONALIZAÇÃO 
ProfiJ . i lo n a i . < ^ 
4'AAft D 
vi ' ino JH 
<Básico . Q Secund £ ] 
N.9 de anos que já leccionou 
até 35 I dade «Çj5 a 45 .. 
mais de 45 
Sexo 
< 
Feminino 
Masculino 
A - QUE PENSA DO PROCESSO DE FORMAÇÃO QUE LHE ESTA A SER OFERECIDO? 
1 - Indique o apoio recebido na profissionalização em cada uma das entidades 
adiante referidas escrevendo dentro de cada um dos quadrados os n.Ss 4 
(para indicar um apoio muito grande) 3 (grande), 2 (médio), 1 (pequeno), 
e 0 (nulo). Este apoio pode ser dado de modos muito diversos: tornando 
possíveis as actividades dentro do funcionamento da escola, dando ideias, 
criticando, ajudando a realizar, etc., etc. ...) 
. Conselho Directivo n 
. Delegados^ 3 mesma d i s c i P l i n a D 
de outras disciplinas I 1 
. Outros elementos do C. Pedagógico LJ 
. Professores em formaçao<^da d"ciplina Q 
de outras disciplinas rj 
. Outros prof, da escola <^ d a dlsciPlina D 
xle outras disciplinas [~j 
. Orientadores pedagógicos LJ 
. Durante a sua formação teve o apoio de / 
\ 
<Sim 
O.P. 
^Nao 
y Sim 
\N5o 
1.8 Ano 2.8 Ano 
2A 
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P«r« ra.pond.r a p e r i t a , do t ipo da cue ae a * ^ «arcu. u ^ cru, .obr. 
u­ loa ciflco iwnto, « „ . • . « < , antra a . rfuaa a / ^ a p S a a . A poairJo desta 
cru, M T J i»dicadora <fo aau acordo maior ou . « o r com a a/irmacao eacri ta 
i ««guarda ou i d i r e i t a . 
2 ­ Quando «a organiza « a act ividade de formação continua oa professores da 
• 8 C o l a 9ffl nao gatito am formação. 
2.1 ­ N3o vêm a s s i s t i r • • • • • 
2.2 ­ Quando van, ass i s t e» . • • • • » 
aam participar 
Vêm todos a s s i s t i r 
Tara un papel atui te activo 
nas actividades 
• Durante a profiss ionaliza 
ç8o planearam­ae e/ou or­
ganizaram­ae actividades 
que contribuo» para a for 
■açlo cultural a proTissio 
nal dos meus colegas 
• • • • Durante a profissionalizaçao 
nao se planearam e/ou nSo se 
organizaram actividades rela 
cionadas com a fon»aç3o cultu 
ral e profissional quer dos 
professores em formação, quer 
dos restantes professores da 
escola 
TEMA TRATADO ou TITULO DA ACTIVIDADE Duração iPP.tJe.açlividade­melodo­» Ï É o i è a l n o ^ o e ­ ^ CJE camp i 
59 
áA 
4 - Durante a profissionalização 
organizou-se, e/ou planeou-se 
a realização de actividades de 
dinamização cultural recreati-
va ou desportiva dos alunos 
Não se planearam e/ou não se 
realizaram actividades de ani-
mação cultural e/ou desportiva 
dos alunos 
De cada wna destas actividades indique: 
TITULO DA ACTIVIDADE Duração Tipo de actividade (concurso, exposições 
peças de teatro, passeios etc ...) 
5 - Os livros de maior utilidade e que maior importância profissional tiveram 
para mim durante a profissionalização foram 
muio AUTOR 
4A 
60 
6 - Na minha escola não se rea-
lizaram e/ou não planearam 
actividades interessantes de 
contacto com o meio 
Durante o processo de formação 
organizaram-se actividades de 
contacto com o meio 
Para cada uma destas actividades indique: 
Actividade desenvolvida 
fT f tu ln l 
duração Contactos estabe-
lecidos com . . . 
Tipo de actividades (reuni-
ões na escola, festas, t r a -
h a l h n rip rampO P.fr-.T. 
Não recebemos nenhum apoio « 
para as actividades que quj_ 
zemos desenvolver de orga-
nizações e instituições exte 
riores a minha escola (Câmara, 
junta de Freguesia, FAOJ, Clu 
bes Desportivos e Culturais, 
Museus, etc... 
As organizações e instituições 
da comunidade próxima, apoiaram 
as actividades que organizamos 
na Escola 
De cada uma destas actividades indique: 
Actividade desen-volvida (Titulo) Instituições que apoiaram 
Tipo de apoio obti-do Instituições que nãn npniaram 
Não se realizaram e/ou não 
se planearam actividades 
para estudar problemas re-
lativos ao sistema educat_i 
vo 
Organizaram-se e/ou planearam-
-se actividades para estudar 
problemas relativos ao siste-
ma educativo 
De cada wsa destas actividades indique: 
Actividade (Titulo) Duração Tipo de actividade (conferências, estudos de bibliografia, inqjerito.-l 
9 - Este processo de profissio 
lização permite um ajuste 
às minhas necessidades de 
formação e aos meus interes 
ses. D P.I.T. permite-me e£ 
tudar o que penso ser neces 
sário no meu caso pessoal 
Durante a profissionalização 
frequentemente acontece que 
as actividades que desenvol-
vo são diferentes daquelas 
que teria necessidade de fa-
zer para aprender a ser pro-
fessor 
10 - As actividades que desenvql_ 
vo integram-se no plano glo 
bal de actividades da escola 
Durante a profissionalização 
as actividades que se desen-
volveram são independentes 
do plano global de activida-
des da escola 
11 - Os Itens da ficha de avalia-
ção condicionam a escolha das 
actividades que se vão desen 
volver 
Os Itens da ficha de avalia-
ção não condicionam a esco-
lha das actividades a desen-
volver 
Comentário eventual (muito breve) com vista a esclarecer aspectos foca-
dos em 9, 10 e 11 
12 - Escrevendo nos quadrados os n.Ss 4 (para indicar uma colaboração muito 
intensa) 3 (intensa) 2 (média) 1 (fraca) e 0 (nula), indique a intensi-
dade com que os profissionalizandos colaboram (ou n3o) com os colegas de 
diferentes disciplinas 
. que também estão na profissioanlização I I 
. que n3o estão na profissionalização | | 
13 - Escrevendo nos quadrados os n.Ss 4 (para referir uma colaboração muito in 
tensa), 3 (intensa), 2 (média), 1 (fraca) e 0 (nula), indique a intensida 
de com que os profissionalizandos colaboram ou não com os colegas da mes-
ma disciplina 
. que também estão na profissionalização | ] 
. que não estão na profissioanlização | | 
14 - Indique quem o ajuda a fazer a análise da sua prática docente, escrevendo 
nos quadrados o número de vezes que cada um dos colegas adiante referidos 
analisou aulas suas (se não se recordar do número exacto, indique um nume 
ro o mais aproximado possível. Não use expressões vagas comoalgumas, sem-
pre, etc. ) 
Orientador Pedagógico LJ • 
Delegado LJ 
Prof, em formação (do grupo) LJ 
Outros prof.s da escola (do grupo1 I I 
El. do Conselho Directivo [_J 
15 - Escreva nos quadrados o número de vezes (mesmo que aproximado) que cada 
um dos colegas adiante referidos criticou planificações suas de activi-
dades didácticas 
7A 
Orientador Pedagógico II 
Delegado a profissionalização .... LJ 
Prof.B em formação (do grupo) .... LJ 
Outros proT.s da escola (do grupo) LJ 
El. do Conselho Directivo LJ 
16 - Indique o grau de intervenção real que, sequndn crê, têm os colegas adiar 
te referidos na avaliação final do profissionalizando, escrevendo nos qua-
drados os números û (para indicar uma intervenção muito importante), 3(jir, 
portante), 2 (média), 1 (pequena) e 0 (nula). 
Conselho Directivo LJ 
Conselho Pedagógico LJ 
Delegado a formação 
.do grupo. 
de outros grupos. 
Orientador Pedagógico 
do grupo , 
Outros prof.s da escola^ 
xle outros grupo3...l I 
D 
D 
D 
D 
Profissionalizandos 
/do grupo 
e outros grupos. 
D 
D 
1 7 - 0 facto de se estar a ser 
avaliado não nos impede de 
tentarmos inovar na nossa 
prática 
A avaliação u que, se está sub 
metido impede-nos de ensauir 
inovações pelo risco que estas 
tentativas ocorretam. 
18 - A tensão decorrente de se 
estar a ser avaliado não á 
grande pelo facto da avalia 
ção ser partilhada por vári 
as pessoas 
0 facto de tanta gente intervir 
na avaliação fnz-nou estar sub-
metidos a grande tendão durante 
quase todas as nossas actividadt 
19 - Indique a sua opinião sobre a atitude que geralmente assume o seu delegado 
ao avaliar um trabalho realizado pelos profissionalizandos, marcando uma 
cruz nos rectângulos correspondentes. Como a questão pretende identifi-
car a atitude mais frequentemente tomada por ele só deverá escrever uma 
cruz em cada linha horizontal. 
titude do 
legado Quando 
trabalha com 
Conselho 
Pedagógico 
O.P. 
Valoriza o tra balho cealiza^c não referindo Ëspectos nega ivos 
Refere aspectos fositivos e se se icitado também os negativos 
Refere expontane. mente aspectos ' positivos e neqa tivos * 
Salienta os aspectos ne-gativos 
20 - Indique com que frequência nas aulas dos profissionalizandos se recorre a 
diferentes metodologias de trabalho, escrevendo nos quadrados corresponden 
tes os números 4 (sempre), 3 (muitas vezes), 2 (algumas vezes), 1 (rara-
mente) e 0 (nunca). 
. aulas expositivas [ ] 
. aulas dialogadas LJ 
. trabalho de grupo na aula LJ 
. trabalho experimental (em grupo ou não).. LJ 
. trabalho em projectos | | 
. trabalho de campo (inquéritos, colhei-
tas de material etc. etc.) (_J 
. dramatizações LJ 
. recurso a audiovisuais (em qualquer dos 
tipos de aula referidos) LJ 
. outras metodologias | J 
D 
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2i - Indique com que frequência os professores que não estão em profissionali-
zação recorrem a diferentes metodologias escrevendo nos quadrados corres-
pondentes os números 4 (sempre), 3 (muitas vezes), 2 (algumas vezes), l(ra 
ramente) e 0 (nunca) 
aulas expositivas LJ 
aulas dialogadas I I . 
recurso a audiovisuais (em qualquer tipo de aula) I 1 
trabalho de grupo na aula | | 
trabalho experimental (em grupo ou não) Lj 
trabalho em projectos LJ 
trabalho de campo (inquéritos, colheita de mate-
rial etc. etc.) il 
dramatizações l \ 
outras metodologias L ] 
22 - Apesar das indefinições 
de funções as relações 
de trabalho entre 0PS. 
e Delegados não me pa-
recem difíceis 
Podemo-nos aperceber que a 
indefinição de funções torna 
difíceis as relações de tra-
balho entre 0P3 e delegados 
66 
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23.1 - Indique a sua opinião sobre o papel que em cada situação deveriam desem 
penhar no processo o Delegado e o OP, marcando uma cruz nos rectângulos 
correspondentes 
ATENÇÃO: Como se trata de atitudes que, na sua opinião deveriam ser ger 
mente adoptadas, _sô deverá escrever uma cruz em cada linha ho-
rizontal. 
^ ^ ^ ^ a t i t u d e a 
.. . . / " " -^assumir nas actividades^-~~_ 
de ^ - s ^ 
In terv i r acti 
vãmente assx 
tiindo sozi-— 
iho as deci-
sões 
Colaborar com 
o outro (OP oi 
Del.) mas assi 
Tiir a response 
ai l idade da ~ 
,ir-rSn 
Colaborar h< 
bitualmente" 
com o outro 
(OP ou Dele 
gado) 
Dar colabprí çao ao outrt mas sp.se.es te o s o l i c i t a r gois que elç 
Não interfe-T i r nas peu 
Qjee'p respon Sável oa ac-
lelaçso Escola-Meio 
Del. 
O.P. 
formação continua 
de professores 
Del. 
O.P. 
i 
formação ou auto 
formação de delega-
dos 
Del. 
O.P. 
Assistência a análi 
se de aulas de pro-
f i ss iona l izandos 
Del. 
O.P. " 
Análise das p lan i -
ficações de p ro f i s -
sionalizanc)bs 
Del. 
O.P. 
Classif icação doa 
profissionalizandos 
Del. 
O.P. 
Dinamização cu l tu -
ra l e/ou desport i -
va dos alunos 
Del. 
O.P. 
H A 
2J.2 - I n d i q u e a sua op in i ão sobre o papel que rea lmente desempenham no processo 
o Oelei}ado e os 0PS marcando uma cruz nos r e c t â n g u l o s correspondentes 
ATENÇÃO: Como se t r a t a de r e f e r i r as a t i t u d e s que os Delegados e os OP? 
qerolmente assumem _só_deverá escrever uma cruz em cada l i n h a ho-
r i z o n t a l . 
^ " ^ - ^ a t i t u d e que 
^"^^assumem 
nas a c t i v i d a d e s ^ - ^ ^ 
Intervém act 
vãmente e aé 
sume sozinh? 
as decisões 
Colabora com 
o o u t r o (OP cu. 
D e l . ) maa as-
me a responsabi-
l idade daaccSo 
Colabora ha-Da c o l a b o r a -
b i t u a l m e n t e SJL0J?° o u t r o 
(UP ou Dele- D I S oue e le i 
gado) íBr8^P8H38ve 
N3a i n t e r f e r i mm 
pois que este 
beíiTOlã*3 
í e l aç3o Csco la -He i r 
D e l . 
O.P. 
Formaç8o con t inua 
de p ro fesso res 
D e l . 
O.P. 
formaçSo ou auto 
formaçBo de d e l e -
gados 
D e l . 
O.P. 
A s s i s t ê n c i a e aná-
l i s e de au las de 
p r o f i s s i o n s l i z a n -
dos 
D e l . 
O.P. 
A n á l i s e das p l a n i -
f i cações de p r o f i s 
D e l . 
s i o n a l i z a n d o s O.P. -
C l a s s i f i c a ç ã o dos 
p r o f i s s i o n a l i z a n -
dos 
D e l . 
O.P. 
Dinamização c u l t u -
r a l e /ou despor-
t i v a dos alunos 
D e l . 
O.P. 
12A 
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2 4 - 0 O.P, quando vem i n t e g r a - s e 
f ac i lmen te no grupo de t r a -
ba lho 
Formamos um grupo com o Dele-
gado e o O.P. é encarado como 
um " e s t r a n h o " 
25 - Se fosse convidado a fazer a l t e r a ç õ e s ao a c t u a l modelo da p r o f i s s i o n a l i z a -
ção, quais seriam as c i nco m o d i f i c a ç õ e s mais impor tan tes que p ropor ia? 
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JÃ PROFISSIONALIZADOS 
Porto, 23 de Abril de 1984 
Caro Colega 
Estou neste momento a fazer una avaliaç3o de certos aspecto» da profis 
sionalizaç3o en exercício, actividade que faz parte dos trabalhos a realizar ns 
elaboração de uma tese de doutoramento. 
Para poder concretizar essa avaliaçSo ê necessário obter, entra outros 
elementos, a opiniSo pue os colegas tem sobre este processo. Nesse sentido e fazen 
do apelo a sua boa vontade, peço-lhe que responda ao Inquérito que junto, seguin-
do cuidadosamente as instruções que ai s3o dadas, pois só assim a sus colaboração 
será realmente válida. 
Embora o trabalho que vai ter ao dar a sua resposta aeje importante es-
sencialmente para mim, gostaria de lhes lembrar que a formaç3o de professores é 
um processo fulcral no funcionamento do sistema educativo em que todos estamos ia 
plicadoa, e que é urgente que ele seja analisado, de forma a que, posteriormente 
se possam tomar sobre ele decisões realmente fundamentadas. 
Gostaria ainda de lhe dizer que para mim i muito importante ter a pos-
sibilidade de analisar rapidamente as respostas pelo que lhea peço que responda 
com urgência e entregue o documento preenchido no Conselho Directivo da sua Escola. 
Responder rapidamente será outra forma de dar a sua oenerosa colaboraçSo. 
N3o deverá assinar pois o inquérito ê rigorosamente anónimo. 
Desde já os agradecimentos sinceros de 
Luiz* CortesSo 
'W^, 
7 1 
IB 
PROFESSORES QUE TERMINARAM A 
PROflSSlONAllZAÇÃO 
Prof, terra. em< 
<Básico -
,112 
-B) 
-Secund. ..,  
N.s de anos que já leccionou 
-até 35 Idade 
Sexo 
< 
35 a 45 ... 
mais de 45 
Teminino 
Masculino 
B - QUE PENSA DO PROCESSO DC FORMAÇÃO QUE LHE TOI OFERECIDO? 
Indique o apoio recebido na profissionalização era cada uma das entidades 
adiante referidas escrevendo dentro de cada' um dos quadrados os n.Ss b, 
(para indicar um apoio muito grande) 3 (grande), 2 (médio), 1 (pequeno), 
e 0 (nulo). Este apoio pode ser dado de modos muito diversos: tornando 
possíveis as actividades dentro do funcionamento da escola, dando ideias, 
criticando, ajudando a realizar, etc., etc. ...I 
. Conselho Directivo 
_ , /da mesma disciplina .. . Delegados<Q 
de outras disciplinas 
. Professores em formação<^ 
. Outros elementos do C. Pedagógico 
da disciplina 
de outras disciplinas 
da disciplina 
le outras disciplinas 
. Orientadores pedagógicos 
. Outros prof, da esco 
l ! i < d e 
•D 
•D 
•D 
.D 
•D 
•D 
•D 
•D 
.D 
1.9 Ano 2.« Ano 
Sim 
Durante a sua formação teve o apoio de / 
Delegado / , _ 
\ N 3 o 
\ /S im 
O.P. / 
\ N a o 
72 
2B 
Para raapoadar a pergunta» do cipo di que se segue marque mu cruz sobre 
um doa cinco po/]COí que então autre as duas afirmações. A posição desta 
cruz mexi indicador* do aeu acordo naior ou menor cum a afirmação escrita 
a esquerda ou a direita. 
2 ­ Durante a «inha profissionalização quando se organizava uma actividade de fo£ 
■aç3o contínua os professores da escola que nSo estavam em formação 
Vinham todos assistir 2.1 ­ Não vinham assistir 
2.2 ­ Quando vinham,assis 
tiam sem participar 
• • 
Tinham um papel muito activo 
nas actividades 
J ­ Durante a profissionaliza^ 
ção planearam­se e/ou orga 
nizaram­se actividades que 
contribuiam para a forma­
ção cu l tu ra l e pro f iss io ­
nal dos meus colegas 
Durante a profissionalização 
não se planearam e/ou não se 
organizaram actividades re la­
cionadas com a formação cul tura l 
e pro f iss iona l quer dos profejs 
sores em formação, quer dos tes 
tantes professores da escola 
TEKA 1RAIAD0 ou TITULO DA ACTIVIDADE Duração 
I i|xi de yi t i v iundu­iuet odo­jui j i . i g t i l i z u d a : ponferenc inquér i to , trahdlho de cam 
eaneciaculu, _etç 
amp H 
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ÍI - Durante a prof issional ização 
organizou-ae, e/ou planeou-se 
e realização de actividades de 
dinamizaçBo cu l tu ra l recreat i -
va ou desportiva doa alunos 
N3o se planearam e/ou não se 
realizaram actividades de an i -
mação cu l tu ra l e/ou desportiva 
dos alunos. 
De cada uma destas actividades indique: 
TITULO DA ACTIVIDADE Duração Tipo de actividade (concurso, exposições 
peças de teatro, passeios etc ...) 
5.1 - Os livros que tiveram para mim maior impnrt.lncia profissional durante a 
profissionalização foram: 
TÍTULO AUÏUR 
74 
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5 . 2 ­ Oa l i v r o s que t iveran para n ia aa ior u t i l i d a d e e importância profissional 
depois de terainada a pro f iss iona l i zação foram 
m ixo AUTOR 
£ ­ Na escola, durante a 
■inha prof iss iona l iza 
çao, nao se realizaram 
e/ou nao planearam a c U 
vidades interessantes 
de contacto com o neio 
Durante o processo de formação, 
organizaram­se actividades de 
contacto can o seio 
í axa cada u u desta* actividades Andisue: 
Actividade desenvolvida ÍJUtula} duração Contactos eatabe­lecidos cow . . , 
Tipo de actividades (reuni 
Bes na escola festas, t ra 
5B 
Não recebemos nenhum apoio l 
para as actividades que Q«JJ_ 
zeraoa desenvolver de orga-
nizações e instituições exte 
riores a minha escola (Câmara, 
junta de Freguesia, FAOJ, Clu 
bes Desportivos e Culturais, 
Huseus etc... 
As organizações e instituições 
da comunidade próximo, apoiaram 
aa actividades que organizámos 
na Escola 
De cada wna destas actividades indique: 
Activid.ide desen-volvida (Titulo) Instituições que apaiacaa 
8 - Durante a minha profissio-
nalização não se realizaram 
e/ou n3o se planearam acti-
vidades para estudar proble-
mas relativos ao sistema edu 
cativo 
Tipo de apoio obti-do Instituições que nãu anojaram 
Durante a minha profissio 
nalizaçSo organizaram-se 
e/ou planearam-se activida 
des para estudar problemas 
relativos ao sistema edu-
cativo 
Pe CuJ.t u.iij dpstas actividjdej indique: 
Actividade (Título) Duração Tipo de actividade (conferencias, e3tudos rie bibliografia, inqjerito. 
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9 ­ Cate processo de profissiona 
llzsçao permitiu un ajuste as 
■inhas necessidades de forma­
ção e aos «eus interesses. 0 
P.l.T. pernitiu­ne estudar o 
quo penso aer necessário no 
■eu caso pessoal 
Durante a profissionalização 
frequentemente aconteceu que as 
actividades que desenvolvi e­
ram diferentes daquelas que 
teria necessidade de fazer 
para aprender a ser professor 
10 ­ As actividades que desenvolvi 
na profissionalização íntegra 
vaa­se no plano global de acti 
vidades da escola 
Durante a profissionalização 
as actividades que desenvolvi 
eram independentes do plano 
global de actividades da es­
cola 
H ­ Os itens da ficha de avalia­
ção condicionaram a escolha 
das actividades que se de­
senvolveram 
Os itens da ficha de avaliação 
não condicionaram a escolha 
das actividades á desenvolver 
Comentário eventual (muito breve) com vista a esclarecer aspectos focados 
em 9, 10 e 11 
12 ­ Escrevendo nos quadrados os n.Cs 4 (para indicar umu colaboração muito in­
tensa) 3 (intensa) 2 (nédia) 1 (fraca) e 0 (nula), indique a intensidade 
con que os profissionalizandos colaboram (ou não) com os colegas de dife­
rentes disciplinas 
que também estão na profissionalização 
que não estão na profissionalização ... 
•D 
.D 
13 ­ Cscrevendo nos quadrados os n.8s 4 (para referir uma colaboração muito in­
tensa), 3 (intensa), 2 (média) 1 (fraca) e 0 (nula), indique a intensidade 
cora que us profissionali/andos colaboraram ou não cum os colegas da nesma 
disciplina 
. que também estavam na profissionalização |_| 
. que não estavam na profissionalização [_ 
7B 
14 - Indique quem o ajudou a fazer a análise da sua prática docente, escrevendo 
nos quadrados o número de vezes que cada um dos colegas adiante referidos 
analisou aulas suas (se não se recordar do número exacto, indique um núme-
ro o mais aproximado possível. Não use expressões vagas conoalgumas, sempre 
etc.) 
Orientador Pedagógico LI 
Delegado LI 
Prof, em formação (do grupo) [ | 
Outros prof.s da escola (do grupo) LI 
El. do Conselho Directivo [j 
15 - Escreva nos quadrados o número de vezes (mesmo que aproximado) que cada um 
dos colegas adiante referidos criticou planificações suas de actividades 
didácticas. 
Orientador Pedagógico D 
Delegado a profissionalização Q 
Prof.s em formaçSo (do grupo) LJ 
Outros prof.s da escola (do grupo) f~J 
Elementos do Conselho Directivo LI 
16 - Indique o grau de intervenção real que, segundo cre, tiveram os colegas adi-
ante referidos na avaliação final dos profissionalizandos escrevendo nos 
quadrados os números 4 (para referir uma intervençSo muito importante), 3 
(importante), 2 (nédia), 1 (pequena) e 0 (nula). 
Conselho Directivo LJ 
Conselho Pedagógico "*] 
Delegado a formação^™ g r " p 0  
xde outros grupos 
Orientador Pedagógico 
Outros prof .s da e s c o l a ^ 0 9 ™ p 0 M 
Tie outros grupos. I 
P ro f iss iona l i zandos^ 0 ^ °  
de outros grupos ::::B 
D 
D 
D 
D 
1 7 - 0 facto de se estar a ser 
aval iado não nos impediu 
de tentarmos inovar na noa, 
- aa p r á t i c a 
A aval iação a que, se estava 
Bubmetido irepediu-nos de ensaiai 
inovaçoea pelo r Í8co que estas 
t e n t a t i v a s acarretam. 
8B 
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18 - A tensão decorrente de se 
estar a ser avaliado r>3o 
foi grande pelo facto da 
avaliação ser partilhada 
por várias pessoas 
0 facto de tanta gente inte£ 
vir na avaliação fez-nos estar 
submetidos a grande tensão du 
rante quase todas as nossas 
actividades. 
19 - Indique a sua opinião sobre a atitude que assumiu geralmente o seu defegado 
ao avaliar Lm trabalho realizado pelos profis3Íonalizando3 marcando una 
cruz nos rectângulos correspondentes. Como a questão pretende identifi-
car a atitude mais frequentemente tomada por ele so deverá escrever uma 
cruz en cada linha horizontal. 
^~^4titude do 
Q u a n d o ^ 0 ^ ^ 0 
t raba lha com ^ ^ 
Valorizas, o t r a 
balho real izada 
não refer indo 
aspectos nega-
tivo?! 
Referia aspectos 
posi t ivos e se ac 
l i c i t a d o também " 
os negativos 
Referia expontânea Sa l ien tas os 
•ente aspectos "aspectos ne-
posi t ivos e nego-nativos t lvos ' -r~ 
Conselho 
Pedagógico 
O.P. 
20 - Indique com que frequência nas aulas dos profissionaliznndos se recorre a 
""• diferentes metodologias de trabalho escrevendo no3 quadrados corresponden 
tes os números 4 (sempre), 3 (muitas vezes), 2 (algumas vezes), 1 (rara-
mente) e 0 (nunca). 
. sulas expositivas LI 
. aulas dialogadas L_J 
. trabalho de grupo na aula LI 
. trabalho experimental (em grupo ou não) ..LI 
. trablho era projectos L 
. trabalho de campo (inquéritos, colhei-
tas de material etc. etc.) LI 
. dramatizações [_] 
. recurso a audiovisuais (em qualquer dos 
tipos de aula referidos) .....I I 
. outras metodologias LI 
D 
9B 
21 - Indique can que frequência 08 professores que não estavam em pro f iss iona l i 
zação recorreram s d i ferentes netodologias escrevendo nos quadrados corres 
pendentes os números 4 (sempre), 3 (muitas vezes), 2 (algumas vezes) , 1 (rú 
ramente) e O (nunca) 
aulas expositivas I I 
aulas dialogadas .1 | 
recurso a audiovisuais (em qualquer tipo de aula) I I 
trabalho de grupo na aula J I 
trabalho experimental (em grupo ou n3o) J I 
trabalho era projectos . Q 
trabalho de campo (inquéritos, colheitas . . 
da material etc. etc.) I I 
dramatizações J I 
outras metodologias Q 
22 - Apesar das indefinições 
de funções as relações 
de trabalho entre OP.B 
e Delegados não ne pa-
recem difíceis. 
Podemo-no3 aperceber que a 
indefinição de funções torna 
difíceis as relações de tra-
balho entre OP.s e Delegados 
23.1 ­ Indique a sua opinião sobre o papel que em cada situacSo deveriam desem­
penhar no processo o Delegado e o OP, marcando uma cruz nos rectângulos 
correspondentes 
ATENÇÃO: Como se trata de atitudes que, na sua opinião deveriam ser geral 
mente adoptadas, _sô deverá escrever uma cruz em cada linha ho­
rizontal. 
^ " ■ ^ ^ ^ s t i t u d e a 
, . . J~~>­^a3sumir nas a c t i v i d a d e s ^ ^ ^ 
de ^ \ 
In te rv i r actí vãmente asse TI indo s o z i ­nho as deci­sões 
Colaborar com o outro (OP oc ) e l . ) mas asse n u s responsa nil idade da " irrZr, 
Colaborar híDar colabore bituali»ente~Sã0 í ° outre com o outro K o T i c I t S Í * (OP ou Dele yoia que elt qado) ~ e p jrespoqsí 
"Jao in ter fe­r i r nas peu 
O£éo respon SSYel da ac­
íelação Escola Meio 
Del. 
O.P. 
Formação continua 
de professores 
Del. 
O.P. 
formação ou auto 
formação de delega­
dos 
Del. 
O.P. 
Assistência a anál i Del. 
f isãional izandos O.P. ' 
Análise das p lan i ­
ficações de p ro f i s ­
sional izandos 
Del. 
O.P. 
Classif icação dos 
profissional izandos 
Del. 
O.P. 
Dinamização cu l tu ­
ra l e/ou despor t i ­
va dos alunos 
Del. 
O.P. 
11B 
23.2 - Indique a 6ua opinião sobre o papel que realmente desempenham no processo 
o Delegado e os OP marcando uma cruz nos rectângulos correspondentes 
ATENÇÃO: Como se trata de referir as atitudes que os Delegados e os OP? 
geralmente assumem so deverá escrever uma cruz em cada linha ho-
rizontal. 
^ ^ \ ^ b t i t u d e que 
—-^assumem 
nas a c t i v i d a d e s ^ ~ - - ^ ^ 
Intervém act 
vãmente e as 
sume sozinhT 
as decisões 
Colabora com 
o ou t ro (OP a. 
D e l . ) nas aseu 
me a responsabi-
l idade daaccão 
Colabora ha-
b i t u a l m e n t e 
com o o u t r o 
(OP ou Dele-
gado) 
3á co labo ra -
ção ao o u t r o 
ree sp se este 
o 6ol i c i t ^ r , 
iDis que e le e 
f)ari3pffisa*e] 
Nao i n t e r f e n 
nas a c t i v i o d 
des ao.outro, 
(OP, Delegado) 
pnis que este 
SeïËsB8?iâ^ 
í e l a ç 3 o Esco la -Me io 
D e l . 
O.P. 
Formação c o n t i n u a 
de p r o f e s s o r e s 
D e l . 
O.P. 
Formação ou au to 
formação de d e l e -
gados 
D e l . 
O.P. 
A s s i s t ê n c i a e aná-
l i s e de au las de 
p r o f i s s i o n a l i z a n -
dos 
D e l . 
O.P. 
A n á l i s e das p l a n i -
f i c a ç õ e s de p r o f i t 
s i o n a l i z a n d o s 
D e l . 
O.P. 
C l a s s i f i c a ç ã o dos 
p r o f i s s i o n a l i z a n -
doa 
D e l . 
O.P. 
Dinamização c u l t u -
r a l e /ou despo r -
t i v a dos a lunos 
Del. 
O.P. 
12B 
2 4 - 0 O.P. quando vinha integra- • • • • • Formávamos um grupo com o 
va-se facilmente no grupo de Delegado e o O.P. era enca 
trabalho rado como um "estranho" 
25 - Se fosse convidado a fazer alterações ao actual modelo da profissionali-
zação, quais 9eriam as cinco modificações mais importantes que proporia? 
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PROFESSORES DA ESCOLA 
Porto, 23 de Abril de 1984 
Caro Colega 
Estou neste momento a fazer urea aval iação de certos aspectos da profis 
s iona l i zação en exercício, actividade que faz parte dos trabalhos a realizar ns 
elaboração de uma tese de doutoramento. 
Para poder concretizar essa aval iação i necessário obter, entre outros 
elementos, a opinião que os colegas tara sobre e s t e processo. Nesse sentido e fazen 
do apelo a sua boa vontade, peço­lhe que responda ao inquérito que junto, seguin­
do cuidadosamente as instruções que ai s3o dadas, pois só assim a sua colaboração 
será realmente válida. 
Embora o trabalho que vai ter ao dar a Bua resposta seja importante es ­
sencialmente para mim, gostaria de lhes lembrar que a formação de professores é 
un processo fulcral no funcionamento do sistema educativo en que todos estamos im 
pi i çados , e que é urgente que e le seja anal isado, da forma a que, posteriormente 
■e possan tonar sobre ele decisões realmente fundamentadas. 
Gostaria ainda de lhe dizer que para mim 6 muito importante ter a pos­
s i b i l i d a d e de analisar rapidamente as respostas pelo que lhes peço que responda 
core urgência e entregue o documento preenchido no Conselho Directivo da aua Escola. 
Responder rapidamente será outra forma de dar a sua generosa colaboração. 
N3o deverá assinar pois o inquérito é rigorosamente anónimo. 
Desde já os agradecimentos s inceros de 
Luiz* Cortesão ^ 
PROFESSORES DAS ESCOLAS ONOE 
HA PROFISSIONALIZAÇÃO 
(Professores não ligados ao 
C. Pedagógico) 
/6á3ÍC0 
1Ê 
E n 8 Í n o Niecund Q 
N.9 de anos que leccionou. 
Trabalhou já na f . de prof 
-F. i n t . . 
^Profi9s. 
/ 8té 35 .... Idade^-35 a 45 ... \nai9 de 45 
Sexo /Feminino V Masculino 
C - QUE PENSA DO PROCESSO DE PROFISSIONALIZAÇÃO EM EXERCÍCIO E DO MODO COMO 
NELA PARTICIPAM OS DIFERENTES INTERVENIENTES? 
l.a - Indique o modo como as entidades adiante referidas participam ou n8o (1) 
no processo da profissionalização, escrevendo nos quadrados 4 (para de-
signar uma participação muito grande), 3 (grande), 2 (alguma), 1 (peque 
na) e 0 (nula) 
: : f l 
outras disciplinas. J 
Outros el. do C. Pedagógico (_] 
,da disciplina . Q 
^de outras disciplinas J I 
Outros prof, da escola f/"] 
,,se há delegado Q 
xse não há delegado Jj 
Conselho Directivo 
Delegados a profissionalização 
 
Prof, em formação <^ 
jt
OP'a^ 9 
a mesma disciplina 
Para responder a perguntas do tipo que se segue marque u/na cruz sofcre un dos 
cinco pontos que estão entre as duas afirmações. A posíçSo dessa cruz será 
indicadora do seu acordo maior ou menor con a afirmação escrita k esquerda ou 
à direita 
l.b - E8te ano não ajudei os pro 
feasores em formação nas 
duas actividades 
Eate ano já ajudei os pro-
fissional izandem noa seus 
trabalhos 
(1) - Esta participação ou apoio pode ser dado de muitos modos: tornando possí-
veis as actividades dentro do funcionamento da escola, dando ideias, »Ju 
dando a aontar trabalhos, a organizar actividades etc. 
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Caso tenha dado alguma ajuda, indique em que t ipo de trabalho 6 que part i -
cipou (preparação de l i ç õ e s , de material , discussão dos seus planos, 0£ 
ganizaclo de t ea inar io s , expos ições , e t c . . . . ) 
2 - Quando a prof iss ional ização organiza uma actividade de formação continua,os 
professores da escola que nSo e s t ã o em formação 
2.1 - Não vêm a s s i s t i r • • • • • Vêm todos a s s i s t i r 
2.2 - Quando vem a s s i s - • • • • • têm um papel muito ac t ivo 
tea earn participar nas act ividades 
3.1 - As in i c ia t ivas culturais e de • • • • • An i n i c i a t i v a s cu l tura i s e de fo£ 
foraação continua que se reja »ação contínua que dinamizaram a 
l izaa nesta escola não s3o a nossa esco la foram organizadas 
desencadeadas pela p r o f i s s i o pela prof i ss ional ização 
nalização 
3.2 - As actividades, sessões ou conferências mais interessantes em que part ic ipe i 
e/ou a s s i s t i , n e s t e s últ imos 3 anos, foram 
Tesa tratado ou título da actividade Duração 
Tipo de actividade ou me-todologia utilizada (con-ferencia, trabalho de çam po, espectáculo e t c . ) ~ 
3C 
Os livros que li estes últimos anos, depois da minha profissionalização,que 
mais importantes e úteis têm sido para a minha actuação profissional 
Titulo Autor 
Realização de actividades de 
animação cultural e/ou des-
portiva dos alunos foi feita 
independentemente da profis 
aionalização, embora ela te 
na eventualmente colaborado 
A realização de actividades de 
dinamização cultural recreativa 
ou desportiva dos alunos deve-se 
essencialmente a profissionali-
zação 
Nas reuniões, os colegaa en 
volvidos na profissionaliza 
ç3o têm dado sugestões de 
actividades muito interes-
santes e originais 
As propostas de actividades fei 
tas peloa colegas envolvidos e 
responsáveis pela profissional! 
zação são semelhantes as que 
sempre ae têm feito na escola 
A escola tem agora mais relji 
çõea com a comunidade (pais, 
organizações culturais, junta, 
etc.) por cauaa da profissional 
lização 
Não vejo que a escola tenha es-
tabelecido mais relaçSes cam a 
comunidade desde que começou a 
haver aqui profissionalização 
em exercício 
4c 
7 - As actividades de profissi£ 
nalizaçSo n9o ajudam a disc^j 
tir e/ou a resolver os ver-
dadeiros problemas com que 
a escola se debate e que 
quer estudar 
As actividades de formaçBo 
ocupam-se dos problemas mais 
importantes para a escola (1) 
8 - As actividades desenvolvidas 
pela profissionalização nSo 
tornaram a escola atenta ao9 
problemas relativos ao Sis-
tema Educativo 
As actividades de profissiona 
lizaçSo fizeram com que os pro 
fe8sores compreendessem a im-
portância de estar atento aos 
problemas relativos ao Siste-
ma Educativo 
A formaçBo inicial estimulou 
a articulaç8o de actividades 
entre as diferentes disci-
plinas 
A coordenaçSo de actividades 
entre as diferentes discipli-
nas tornou-se menos intensa 
desde que há, na escola, pro 
fissionalizaçSo 
10 - A formaçSo Inicial estimulou 
a articulação de activida-
des entre professores da mes 
ma disciplina 
A coordenaçSo de actividades 
entre professores da mesma 
disciplina tornou-se menos in 
tensa desde que existe profis 
sionslizaçSo na escola 
(1)- A Escola organizou um plano geral de actividades 
contemplando oa problemas mais Importantes com 
que a escola de debate 
SimQ 
\aoQ 
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Profw 
Prof iss ional izando . . 
, E 1 . do C. D i r e c t i v o . 
- C l . do C Pedagógico 
^Outros pro f  
PROrtSSORCS DAS ESCtXAS 
POT HA PttOnSSIONAlIZAÇAO 
Bis ico  
Enaino^ 
^ecvnd  
N.t da anoa qua leccionou 
H&o 
Trabalhou Já anteriormente 
na forasclo da professores? 
l d . d e ^ 3 5 m 4 5 
N M 1 I da «5 
10 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
Sexo 
< 
Fealnlno 
Haacullno 
O - OUe PENSA DOS SEUS COLEGAS OUE TEJWINAUAH A PflGTlSSIONAUZAÇAO EM 82 E 837 
1 - Indiqua • intensidade coa que aa d i f e r e n t e . altuaçCaa lho pareça estsbele-
cer -ae (ou n lo ) U M colaboração antre profeaeore» j á pror iaslonsl lzsdos 
• prof lss lonsl lzandoa aacrevendo noa quadrados os nuaeroa 4(pars indicar 
U M c o l a b o r a d o «oito ln tenaa) , J ( i n t e n e a ) , 2 (ar fd is ) , 1 ( f raca ) s 0 (nula) 
naa act iv idades re la t i vas a 
• •"! ; D 
. escóis (sctivldades de forasclo 
cultursl s deaportlva de profes-
sore» e elunoe) J ^ 
. rs lsç lo escóis awlo £ j 
fere fapcnátt a pergunta* do t ipo çu. s e seaue Mt«ut uva civz «ol>re m do.< 
c inco pontos eu* "Uo «ntxs t , duas aClrmtçòu: A poslçlo dessa cruz seta 
indicadora do seu acordo u i o r ou menor coe a afiraacJo escr i ta « esçuerda 
ou À dlreíti 
Clea n l o aaaistsa aos cursos, 
reuniões • dlscuasBss e ou-
t r e * act ividade» de foraaclo 
que sa fs iaa na escol» organi-
zadas pala p ro f l»» lon« l l i »ç lo 
• • • • • Participa™ • t h t a pepel SC t i 
vo noa cursos, reunifies • d l s -
cuasfies organizadas pelo* pro-
fsssorss an forsieçso 
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3 ­ tylo organizo* a/ou nlo par ­ • • • • 
ticipam nas actividades eat 
qua colabora» professores 
da di ferentes disc ip l inas 
4 ­ Nao tenta» rea l i za r e/ou pajr • • • • • 
t i c i p e r o» actividades de 
coordenação dentro do gru ­
po de disc ip l ina 
5 ­ Nas reuniSea os colegas que ■ • • • • 
fizeram j â a p r o f i s s i o n a l i ­
zaçlo en exercício ten dado 
sugestões de actividades i n ­
teressantes a or ig ina le 
• Part ic ipa» nos trabalhos a» qua 
professores de di fs rentes d i s c i ­
pl inas coordena» aa sues act iv idadea 
• 09o act iva part ic ipação aoa t r a ­
balhos de coordenação ceai oa seus 
colegse da »es»a d isc ip l ina 
• As propõetas de act iv idades f a l t a s 
peloa colegaa qua tera inara» a 
prof iss ional ização s>0 aeawlhantM 
as que aaapre M té» f e i t o na sa ­
cola 
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ELEMENTOS DO CONSELHO PEDAGÓGICO 
Porto, 23 de Abril de 1984 
Caro Colega 
Estou neste momento a fazer una avaliação de certoa aspectos da profis 
sionalização en exercício, actividade que faz parte dos trabalhos a realizar n& 
elaboração de uma tese de doutoramento. 
Para poder concretizar essa avaliação 6 necessário obter, entre outros 
elementos, a opinião que os colegas têm sobre este processo. Nesse sentido e fazen 
do apelo a sua boa vontade, peço-lhe que responda ao inquérito que junto, seguin-
do cuidadosamente as instruções que aí são dadas, pois so assim a sus colaboração 
será realmente válida. 
Embora o trabalho que vai ter ao dar a sua resposta aeja importante es-
sencialmente para mim, gostaria de lhes lembrar que a formação de professores é 
un processo fulcral no funcionamento do sistema educativo en que todoa estamos ia 
plicsdos, e que é urgents que ele seja analisado, de forma a que, posteriormente 
se possam tomar sobre ele decisões realmente fundamentadas. 
Gostaria ainda de lhe dizer que para mim é muito importante ter a pos-
sibilidade de analisar rapidamente as respostas pelo que lhea peço que responds 
con urgência e entregue o documento preenchido no Conselho Directivo da sua Escola. 
Responder rapidamente aerá outra forma de dar a aua generoaa colaboração. 
Não deverá assinar pois o inquérito é rigorosamente anónimo. 
Desde já os agradecimentos sinceros de 
Luiz* CortesSo •ís-
UE 
ELEMENTOS DO CONSELHO PEDAGÓGICO 
DA ESCOLA 
El. do C. Directivo D 
Função no C. Ped/^1- ò formação Q 
\lutro9 el. do C P D 
Básico O 
\Secund [~| 
N.9 de anos que leccionou f~j 
Não D 
Trabalhou j á em o u t r o p r o / E s t . c l a s s , 
cesso de form, de p r o f . ? £ q / R . educ. 
Vorm. i n t . L_ 
Jienos de 35 
I d a d e ^ d e 35 a 45 
Nna i s de 35 
Sexo < feminino masculino 
UUE PENSA DO PROCESSO DE PROFISSIONALIZAÇÃO EM EXERCÍCIO E DO MODO COMO NELE 
PARTICIPAM OS DIFERENTES INTERVENIENTES? 
l.a - Indique a medida em que, na sua opinião, cada uma das entidades adiante 
referidas deveria ou não apoiar e participar em actividades de dinami-
zação de escola (dinamização cultural e desportiva de prof, e alunos, 
melhoria do funcionamento interno da escola, melhor relacionamento com 
o meio e com o sistema educativo). Para tal, escreva dentro dos quadra-
dos os números k (para indicar um apoio muito grande) 3 (grande) 2 (mé-
dio) 1 (pequeno) 0 (nulo) 
El. do C. Directivo |~| 
.da mesma disciplina ( I 
. Del. a formação <í , '—' 
^de outras disciplinas I~\ 
. Outros el. do C. Pedagógico T~\ 
. Profissionalizandos J~\ 
da mesma disciplina ...J [ 
. Outros prof, da escola< . r—i 
s^je outras disciplinas . 4_| 
OP as^e n^° ^ delegado j] 
Tfesmo se há delegado _J 
l . b - Indique o apoio que cada uma da9 entidades adiante referidas dá (ou 
não) realmente a este t ipo de actividades escrevendo no9 quadrados 
4 (para designar um apoio muito grande) 3 (grande) 2 (razoável) 1 (pe_ 
queno) e 0 (nula) 
. E l . do C. Direct ivo O 
<da mesma d isc ip l ina r j de outras discip l inas r~J 
. Outros e l . do C. Pedagógico [ j 
. Profissionalizandos LJ 
<da mesma d isc ip l ina . . . ,| | de outras discip l inas .J_J 
o p s /Se não há delegado Q 
\lesmo se há delegado - I~\ 
l . c - Este ano discuti as planif icações e/ou colaborei na realização destes 
trabalhos com os profissional izandos vezes (responda utilizan 
do um número. Se não se recordar exactamente de quantas vezes participou 
escreva um número o mais aproximado possível. Não utilize espressões 
vagas como taras vezes", Sempre" etc. ) 
Para responder à pergunta do tipo da que se segue, marque uma cruz sobre 
um dos cinco pontos que estão entre as duas afirmações. À posição da cruz 
será indicadora do seu acordo maior ou menor con a afirmação escrita a 
esquerda ou a direita. 
2 - Quando a profissionalização organiza uma actividade de formação contínua 
os professores da escola que não estão em formação 
2.1 - Não vêm ass is t i r • • • • • Vêm todos ass is t i r 
2.2 - Quando vêm, assistem • • • • • Têm um papel muito activo 
sem part icipar nas actividades 
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3 - As iniciativas culturais e de 
formação continua que dinami-
zaram a nossa escola foram o_r 
ganizadas pela profissionali-
zação 
As iniciativas culturais 
e de formação continua que 
se realizam nesta escola 
não são desencadeadas pela 
profissionalização 
A realização de actividades 
de animação cultural e/ou 
desportiva dos alunos foi fe_i^  
ta independentemente da pro-
fissionalização, embora ela 
tenha eventualmente colabora-
do 
A realização de actividade 
de dinamização cultural rt 
creativa ou desportiva dui. 
alunos deve-se essencial-
mente a profissionalizaçãi 
5.a - Nas reuniões de professores 
discutem-se actualmente mais 
questões importantes para a 
escola, desencadeadas pelas 
pessoas ligadas a profissio 
nalização 
Nas reuniões de professori 
não se discutem mais do 
que antigamente questões 
importantes para a escola 
5.b - Os professores ligados à 
profissionalização fazem 
muitas mais leituras impor 
tantes para a sua formação 
profissional do que os res 
tantes professores 
Fodemo-nos aperceber de qi 
os professores não ligado 
à profissionalização fa-
zem poucas leituras impo£ 
tantes para a sua formação 
profissional. 
5.c - Os livros que.tanto quanto sabemos, os professores mais procuram 1er es 
tes últimos anos, e que mais úteis tem sido para a sua formação, têm sido: 
Autor 
6 - A escola tem agora mais re 
lações com a comunidade 
(pais, organizaç3es cultu-
rais, Junta, etc.) por ca^ j 
sa da profissionalização 
Não vejo que a escola tenha 
estabelecido mais relações com 
8 comunidade desde que começou 
a haver aqui profissionaliza-
ção em exercício. 
7 - Para realizar algumas das 
suas actividades,a escola 
teve apoio de outras insti-
tuições (Câmara, Junta, Faoj, 
Museus, Clubes, etc.) sempre 
que O solicitou 
As solicitações da escola jun 
to de outras instituições nun 
ca foram atendidas 
8 - As actividades desenvolvi-
das pela profissionalização 
não tornaram a escola atenta 
aos problemas relativos ao 
Sistema Educativo 
As actividades da profissional^ 
zaç3o fizeram com que os profes 
sores compreendessem a impor-
tância de estarem atentos aos 
problemas relativos ao Sistema 
Educativo 
9 - Os formandos conseguem ela-
borar P.I.T.s que os ajudam 
a fazer uma profissionali-
zação individualizada 
Os P.I.T. que deveriam traduzir 
as necessidades de formação de 
cada formando são geralmente 
elaborados de um modo mais ou 
menos estereotipado 
10 - As actividades de profissio 
nalização não ajudam a dis-
cutir e/ou a resolver os ve£ 
dadeiros problemas com que a 
escola se debate e que quer 
resolver 
As actividades de formação ocu 
pam-se dos problemas mais im-
portantes para a escola (1) 
11 - Não é evidente que a escolha 
de actividades que os profis 
aionalizandos fazem seja in 
flienciada pelos Itens da fi 
cha de avaliação 
Podemo-nos aperceber que a es-
colha de actividades incluídas 
no P.T. é condicionada pela 
ficha de avaliação 
(1) - A escola organizou um plano geral de actividades Sim contemplando os problemas mais importantes com que a escola se debate' 
Não 
D 
D 
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12 - A formação inicial estimulou 
a articulação de actividades 
entre as diferentes discipH 
nas 
13 - A formação inicial estimulou 
a articulação de actividades 
entre professores da mesma 
disciplina 
A coordenação de actividades 
entre as diferentes discipli 
nas tornou-se menos intensa 
desde que há, na escola, pro 
fissionalização 
A coordenação de. actividades 
entre professores da mesma 
disciplina tornou-se menos in 
tensa desde que existe pro-
fissionalização na escola 
14.1 - Indique a medida em que, na sua opinião, cada uma das entidades adiante refe-
ridas deveria ou não colaborar na análise de aulas dos profissionalizandos 
escrevendo dentro dos quadrados 4 ( para indicar os que deveriam dar uma co 
laboração muito grande), 3 (grande), 2 (média), 1 (pequena) ou 0 (nula) 
. El. do C. Directivo LJ 
<da mesma disciplina Qj de outras disciplinas [~1 
. Outros el. do C. Pedagógico L~j 
da mesma disciplina LJ 
. Profissionalizandos/ 
de outras disciplinas LJ 
da mesma disciplina Q 
. Outros prof, da escola/ de outras disciplinas ....J I .quando não há delegado J 1 . OP.s / ' "•—' 
^mesmo quando há delegado X D 
14.2 - Indique a frequência com que a observação e análise de aulas é, ou não é 
realmente feita por cada uma das entidades adiante referidas escrevendo nos 
quadrados 4 (para designar uma frequência muito grande) 3 (grande), 2 (razoa 
vel) 1 (pequena) e 0 (nula) 
. El. C. Directivo J~~I <da mesma disciplina j—i " 1 I de outras disciplinas J 1 
. Outros el. do C. Pedagógico . Q 
<da mesma disciplina .T] de outras disciplinas J_J 
da mesma disciplina Q 
. Outros prof, da escola < . . ,. ,—, 
VJe outras disciplinas \_J 
.quando não há delegado I I 
. OP s < 
^se há delegado f-] 
14.3 - Marcando uma cruz no3 espaços convenientes, indique a razão pela qual, na 
sua opinião, os professores adiante mencionados devem assistir a aulas dos 
profissionalizandos 
II I I . . . 
^>v^ina 1 i dade 
Prof què\^ 
assistem ^ - \ 
Ajudar a analisar 
a prática do 
formando 
Colher dados 
p/ classifica 
ç3o 
Colher dados 
p/ nivelar 
classific. 
Treino de aná-
lise de aulas 
El. C. Directivo -
Del. a profi3sio 
nalização da dis 
ciplina 
Prof, em forma-
ção 
Outros-prof, da 
Escola 
OP's (quando não 
há delegado) 
OP's (mesmo se 
há delegado) 
14.4 - Assisti vezes a aulas de cada professor em exercício (responda com 
um número se não se lembrar exactamente de quantas vezes assistiu a aulas 
responda com o número o mais aproximado possível. Não utilize expressões 
vagas como 'muitas' 'algumas') 
15.1 - Indique a medida em que, na sua opiniSo, cada uma das entidades adiante 
referidas deveria (ou não) ser responsável pela análise de planificações 
de actividades lectivas dos profissionalizando3, escrevendo dentro dos qua 
7E 
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drado3 um <t (para indicar uma responsabilidade muito grande), 3 (grande) 
2 (média), 1 (pequena) ou 0 (nula) 
. El. do C. Directivo f j 
.da mesma disciplina Pj 
. Del. a formação< , .. ... . , 
\de outros disciplinas J I 
. Outros el. do C. Pedagógico PJ 
/ a mesma disciplina T~] 
\de outras disciplinas .TJ 
quando não há delegado J—| 
. 0P's< '—' 
\se há delegado J I 
.5.2 ­ Indique a frequência com que esta análise é, ou n3o é, realmente feita es 
vendo nos quadrados um ti (para designar uma frequência muito grande), 3 ( 
de), 2 (razoável), 1 (pequena) e 0 (nula) 
. El. C. Directivo Q 
,da mesma disciplina PJj 
. Del. a formação< . , ■—, 
\ d e outras disciplinas f~\ 
. Outros e l . do C. Pedagógico í I 
. Profissionalizandos^3 m e s m a à i s ^ ^ ^ D 
de outras disciplinas f~| 
. Outros Pror. d.i escol.­,. d H " " ^ l , l : ; r " ' l , r a D 
>ic nut ri'. IIIM i|>i ir, .li . . . £_} 
.quando n3o há delrgudu í 
\se há delegndo J~~i 
15.3 ­ Este ano discuti planificações de trabalho com profissionalizandos 
vezes (responda com um número mesmo que só aproximado) 
­ Indique o grau de participação que, na sua opinião, deveriam ter cada uma 
das entidades adiante referidas na classificação dos profissionalizandos, 
escrevendo o número U (para designar uma participação muito grande) 3 (g 
de) 2 (média) 1 (fraca) e 0 (nula) 
. El. C. Directivo Q 
. Del. à formação^da d isciplma Q 
Tie outras disciplinas I ­ ] 
. Outros e l . do C. Pedagógico r—i 
8£ 
100 
/ 
. Prof, em f o r m a ç ã o ^ 
da disciplina •..,. tPJ 
itras disciplinas V~\ 
. Outros prof, da e8cola<da d i 9 " P l ^ £ J 
de outras disciplinas Q 
<se n8o há delegado r—i mesmo se há delegado , . 
16.2 ­ Indique em que medida as entidades adiante referidas participam (ou não) 
realmente na classificação dos profissionalizandos escrevendo os números 
4 (para indicar uma participação muito grande), 3 (grande), 2 (média), 
1 (pequena) e 0 (nula) 
. El. C. Directivo Q 
,da disciplina f~\ 
D □ 
£] 
de outras disciplinas '••D 
Outros prof, da escola ,£_] 
np, ^ s e não há delegado [""] 
■­mesmo se há delegado J—| 
Del. à formação < ^ 
Outros eJ. do Conce 
Prof, em formação < ^ 
itr  
^de outras disciplinas 
lho Pedagógico 
,­da disciplina 
17 ­ As actividades são agora mais 
interessantes do que no inicio 
da profissionalização 1980­111 
1 8 ­ 0 modo como se atribui uma 
classificação ao profissiona­
lizando nao permite valorizar 
Suficientemente a sua prática 
na classe 
As actividades organizadas 
pelo processo de formação 
eram muito mais interessantes 
e originais antes da primei­
ra ficha de avaliação 
A fórmula utilizada para dar 
a nota valoriza suficiente­
mente a qualidade da prática 
na classe do profissionali­
zando 
19 ­ Se você é delegado a profissionalízaçâo e se resolveu não continuar neste 
cargo no próximo ano lectivo, indique, por favor, de uma forma muito ainté 
tica, porque tomou esta decisão 
9E 
20 - Indique com que frequência, nas aulas dos prof issionalizandos, se recorre a 
diferentes metodologias de trabalho escrevendo nos quadrados correspondentes 
os números U (para indicar 9empre) 3 (muitas vezes) 2 (algumas vezes), 1 (ra 
ramente) e 0 (nunca) 
. aulas expositivas \_ 
. aulas dialogadas r~\ 
. trabalho de grupo na aula [J 
. trabalho experimental (em grupo ou n3o) J H 
. trabalho em projectos £ ] 
. trabalho de campo (inquéritos, colheitas 
de material etc., etc. ) . Q 
. dramatizações J 1 
. recurso a audiovisuais (em qualquer dos 
tipos de aulas referidos) X J 
. outras metodologias J~] 
21 - Indique com que frequência, nas aulas dos professores que nSo estão em profis 
siooalizacSo, se recorre a diferentes metodologias escrevendo nos quadrados 
correspondentes os números ft (para indicar sempre) 3 (muitas vezes) 2 (al-
gumas vezes) 1 (raramente) e 0 (nunca) 
. aulas expositivas [_J 
. aulas dialogadas [j 
. trabalho de grupo nn itul.'i [~1 
. trabalho experimental (em grupo ou n3o) I I 
. trabalho em projectos [~"| 
. trabalho de campo (inquéritos, colheita 
de material etc.,etc.) J"~| 
. dramatizações J 1 
. recurso a audiovisuais (em qualquer tipo 
de aul a ) £ j 
. outras metodologias ' 
22 - Apesar da indefiniçSo de 
funções as relações de tra-
balho entre OP's e delega-
dos n3o me parecem difíceis 
Podemo-nos aperceber de que 
a indefiniçSo de funções tor 
na difíceis as relações de tra 
balho entre OP's e delegados 
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23.1 - Indique a sua opinião sobre a atitude que, em cada uma das situações adi-
ante referidas deveriam assumir no processo o Delegado e o OP, marcando 
uma cruz nos rectângulos correspondentes 
ATENÇÃO: Como se trata de atitudes çue, na sua opinião,deveriam ser geral 
mente adoptadas pelo OP e pelo Delegado em cada uma destas situa 
ções, só deverá marcar uma cruz em cada linha horizontal. 
\ . Atitude a 
ActiviX^ssumir dades de\^ 
senvolvTdas^ de \ . 
Intervir activa 
mente assumindo 
sozinho as deci 
soes 
Colaborar com 
o outro (OPCL, 
Del.) mas as 
sumir a res-
ponsabilida-
de da acção 
Colaborar ha-
bitualmente 
com o outro 
(OP ou Del.) 
Colaborar com o 
outro mas só 
se este o soli-
citar pois que 
é ele o respon-
sável da acção 
Não intervii nas activi-dades do ou-
tro (OPOJDSD gois que ele e o responsa vel da acção " 
Actividades 
de relação 
Escola-Meio 
OP 
Del. 
Actividades 
de formação 
continua de 
professores 
UP 
Del. 
Actividades de formação e/ou auto-for mação de Dele 
gados ~ 
OP -
Del. 
Assistência e 
análise de au OP 
las dos pro-fissionalizar Del. 
Análise de 
planificação-
OP 
dos profiasic 
nalizandos Del. 
Classi ficaçãc 
dos profissiona-lizandos 
OP 
Del. 
Dinamização 
cultural e/ou OP 
desportiva 
dus alunos DeL 
HE 
23.2 - Indique a sua opinião sobre a atitude que, em cada uma das situações adi 
ante referidas deve assumir no processo o OP que trabalha numa escola 
onde n5o há Delegado marcando uma cruz nos rectângulos correspondentes 
ATCNÇSO: Como se trata de atitudes que, na sua opinião, o OP deveria 
geralmente assumir em cada uma destas situaçSes, só deverá 
marcar uma cruz em cada linha horizontal 
r 
ActixModo de 
vidadeàxintervir 
desenvol-^ 
vidas nas ^x 
Intervir acti-vamente assu-mindo sozinho as decisões 
Colaborar com o C.Pedagógico e com os prof, mas assumir a responsabili-dade da acção 
Colaborar nas actividades dos professores e do C. Peda-gógico 
Colaborar com o C. Pedagógico e professores, mas só ae estes o solicitarem pois qje eles sSo osres-
Não intervir nas Bctivida des do C. Pç dag. e prof, pois que ele são .os .respgn 
Actividades de 
relação Escola/ 
Meio 
Actividades de 
formação conti-
nua de professo 
res 
Assistência e 
análise de aulas 
dos Profissiona 
lizandos 
Análise de pla-
nificação dos 
Profissionali-
zandos 
Classi ficação 
dos Profissiona 
lizandos 
Dinamização cul 
tural e desporti 
va dos alunos 
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24 - 0 OP quando vem i n t e g r a - s e • • • • • Formam um grupo e o OP 
fac i lmente no grupo de quando vem tem d i f i c u l d a d e 
t r a b a l h o em se i n t e g r a r 
25 - Se fosse convidado a fazer a l t e r a ç õ e s ao a c t u a l modelo de formação, 
quai9 seriam as c i nco mod i f i cações mais impor tan tes que p ropor ia? 
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ORIENTADORES PEDAGÓGICOS 
Porto, 23 de Abril de 19B4 
Caro Colega 
Estou neste momento a fazer una aval iação de certos aspectos da pro f is 
s ional ização en exerc íc io , actividade que faz par te dos trabalhos a r e a l i z a r no 
elaboração de uma tese de doutoramento. 
Para poder concret irar essa aval iação i necessário obter, entra outros 
elementos, a opinião que os colegas têm sobre este processo. Nesse sentido e fazen 
do apelo a sua boa vontade, peço-lhe que responda ao inquér i to que jun to , seguin-
do cuidadosamente as instruções que a i são dadas, pois só assim a sua colaboração 
será realmente v á l i d a . 
Embora o trabalho que vai ter ao dar a sua resposta seja importante es-
sencialmente para mim, gostaria de lhes lembrar que a formação de professores é 
um processo f u l c r a l no funcionamento do sistema educativo em que todos estamos im 
p l icados , e que é urgente que ele seja anal isado, de forma a que, posteriormente 
se possam tomar sobre e le decisões realmente fundamentadas. 
Gostaria ainda de lhe dizer que para mim ê muito importante te r a pos-
s i b i l i d a d e de anal isar rapidamente as respostas pelo que lhea peço que respond» 
cora urgência e entregue o documento preenchido no Conselho Di rect ivo da sua Escola, 
Responder rapidamente será outra forma de dar a sua generosa colaboração. 
Não deverá assinar pois o inquér i to 6 rigorosamente anónimo. 
Desde j á os agradecimentos sinceros de 
LUÍZM Cortesão ^ 
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Ensino < T C 
/Básico [ j 
D 
N.s de anos que leccionou L J 
Nao £} 
Trabalhou j á em outros p r o / Esteias . . M 
ORIENTADORES PCDACOCJCOS . , . , ~ \ / i ­ l 
cesses de form, de prof . SimZ.R. Educ U 
V . i n t g . . . O 
.até 35 □ 
•"f­35 a 45 fj 
^niais de 45 r—i 
Idade< 
D 
r < < o f e m i n i n o Q 
O A NMasculino 
F ­ OUE PENSA DO PROCESSO DE PROFISSIONALIZAÇÃO EM EXERCÍCIO E DO MODO COMO 
NELE PARTICIPAM OS DIFERENTES INTERVENIENTES? 
l.a ­ Indique a medida que, na sua opinião, cada uma das entidades adiante referi­
das deveria apoiar e participar (ou nSq)em actividades de dinamização da es 
cola dinamização cultural e desportiva de prof, e alunos, «elhoria do fun­
cionamento interno da escola,melhor relacionamento com o «eio e com o sis­
tema educativo . Para tal escreva dentro dos quadrados os numéros 4 (para 
indicar um apoio muito grande) 3 (grande) 2 (médio) 1 (pequeno^ 0 (nulo) 
. El. do C. Directivo 
. Del. à formação <f 
D 
da mesma d i s c i p l i n a M 
de outras d isc ip l inas f ­ 1 
Outros e l . do C. Pedagógico | : 
Profissionalizandos [ D 
da mesma d i s c i p l i n a f*"l 
Outros prof, da e s c o l a / 
de outras d isc ip l inas . . L ) 
Qpi /Be nao há delegado \ \ 
xmesmo se há delegado (~| 
(1 ) ­ Orando lhe fôr pedido que escreva as suas respostas com dados relativos a 
uma escola concreta, por favor íaça­o considerando os elementos que possue 
relativos à escola onde é representante da equipa junto do C. Pedagógico 
Se achar melhor, poderá, em vez disso, referir os dados relativos a outra 
escola a que eventualmente di mais assistência e que. portanto conheça me­
lhor, pelo facto de nJo haver nela Delegado a profissionallzaçio na sua dis 
ciplina. Essas perguntas serio assinaladas com » ~ 
­ Há Delegados a profissionalização na sua disciplina nas escolas a que dá 
apoio ç­Sim . . . .|~") 
\N3O H 
2F 
l.b - Indique o apoio que cada uma das entidades adiante reTeridas dá (ou nSo) 
realmente a este tipo de actividades escrevendo nos quadrados oe números 
4 (para designar um apoio muito grande) 3 (grande) 2 (razoável) 1 (peque 
na) e 0 (nulo) 
. El. C. Directivo J"] 
. D e l . a formação < ^ a n e 9 n a d«"plina JQ 
x d e outras d isc ip l inas J - ] 
. Outros e l . do C. Pedagógico r~| 
. Prof issional izandos ["~\ 
. Outros pro f , da escola <** mema d i s c i p l i n a JQ 
^de outras d isc ip l inas J~] 
QP, ^ S e n3o há delegado j—. 
^Se há delegado 
• l.c - Na escola em que sou delegado de. equipa (ou em que dei mais apoio) discu 
ti as planificações e/ou colaborei na realizaçBo destes trabalhos com ol 
profiasionalizandos vezes (Kesponda utilizando um número. Se nSo 
se recordar exactamente de quantas vezes participou^escreva un número o 
mais aproximado possível. Não utilize expressões vagas como raras vezes, 
sempre etc. ) 
Para responder a perguntas do tipo da que se segue, marque uma cruz so 
bre um dos cinco pontos que estão entre as duas afirmações. A posição 
da cruz seti indicadora do seu acordo maior ou menor com a afirmação es 
crita i esquerda ou à direita 
Quando a profissionalização organiza uma actividade de formação continua 
os professores da escola que n8o estSo en formaçáo 
2.1. - Nao vêm assistir e e • • • Vêm todos assistir 
2.2. - Quando vêm,assiste* T6m um papel muito activo nas .cti 
sem participar vidades 
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3 - A profissionalização consegue 
desencadear geralmente nas eji 
colas uni processo de formação 
contínua dos restantes profe£ 
6ores 
Não é oferecido aos profes-
sores que não estSo em pro-
fissionalização um processo 
de formação contínua através 
da profissionalização 
4 - A realização de actividades 
de animação cultural e/ou 
desportiva que se faz nas es 
colas, em geral, é feita in 
dependentemente da profissio 
nalização embora ela tenha 
eventualmente colaborado 
A realização de actividades 
de dinamização cultural, re 
creativa ou desportiva dos 
alunos que se faz nas escola* 
deve-ae essencialmente a 
profissionalização 
S.a - Em geral os professores que 
terminaram a sua formação 
no ano de 81-82 e 82-83 não 
participam e/ou não dinami-
zam actividades que interes^ 
sam a escola 
Os professores que terminara 
em 81-82 a sua formação geri 
mente participam e/ou dinanu 
zam actividades que in teres -
sam a escola 
>.b - Os l ivros que, tanto quanto sabemos, os professores mais procuram 1er e s t e s 
últimos anos, e que mais ú te i s tem sido para a sua formação: 
Titulo Autor 
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6 ­ Através da p r o f i s s i o n a l i z a ­
ção não se consegue geralmen 
te organizar actividades i n ­
teressantes de l igação esco­
l » / » e i o 
Com a prof iss ional ização r e a l i ­
zam­se muitas e interessantes 
act iv idades de relação escola/ 
/meio que n8o ae realizavam an­
ter iormente 
7 ­ Para r e a l i z a r algumas das 
auas act iv idades, as escolas 
têm apoio de outras i n s t i t u i 
ç&es (Câmara, Jjnta , Faoj , 
Clubes e t c . ) aempre que o 8£ 
l i c i t am 
As Bolic i taçBes da escola junto 
de outras ins t i tu ições nunca 
aSo atendidas 
8 ­ As actividades desenvolvidas 
pela prof issional izsção n8o ' 
fizeram com que as escolas 
estejam agora mais atentas 
aos problemas r e l a t i v o s ao 
Sistema Educativo 
Aa act iv idades da profissiona­
l i zação f izeram com que os pro 
fessores compreendessem a impo£ 
tf lncia de, estarem atentos aos 
problemas do Sistema Educativo 
9 ­ Os formandos conseguem e l a ­
borar P . I . T . ' B que os a j u ­
dam a fazer uma profissiona 
l ização indiv idual izada 
Os P . I . T . ' s que deveriam tradu­
z i r as necessidades de formação 
de cada formando aao geralmente 
elaborados de um modo mais ou 
menos estereotipado 
10 ­ As actividades de prof iss io 
nalizaçSo não ajudam a d i s ­
cu t i r e/ou a resolver os 
verdadeiros problemas com 
que a escola se debate e 
que quer estudar 
As act iv idades de formação ocu­
pam­se dos problemas mais impo£ 
tantes para a escola (1) 
11 ­ N3o cre io que em gera l , a « 
escolha f e i t a pelos prof iss io 
nalizandos das actividades a 
i nc lu i r no PIT, seja decidida 
em função dos i tens que cons­
tam da ficha de avaliação e 
não em função das Buas necess^ 
dades de formação 
Podemo­nos aperceber a escolha 
das act iv idades incluídas no 
PIT é condicionada pela ficha 
de aval iação 
(1) ­ • A Escola a que dei apoio organizou um plano Cerai de foraaçlo S ■ s i ­ D 
•Io D 
I l l 
5F 
12 - A formação inicial estimulou 
a articulação de actividades 
entre as diferentes discipli-
nas das escolas, em geral 
A coordenação de actividades 
entre as diferentes discipli-
nas torncj-ee menos intensa 
desde que há, na escola, pro 
fissionslização 
13 - A formaç3o inicial estimulou 
a articulação de actividades 
entre professores da mesma 
disciplina das escolas em qe 
ral 
A coordenação de actividades 
entre professores da mesma 
disciplina envolvidos ou não 
na profissionalização tornou-
-ae menos intensa desde que 
existe profissionalização 
na escola 
14.1 - Indique a medida em que, na sua opinião, cada uma das entidades adiante re-
feridas deveria ou não colaborar na análise de aulas dos profissionalizandos 
escrevendo dentro dos quadrados 4 (para indicar os que deveriam dar uma co-
laboração muito grande) 3 (grande) 2 (média) 1 (pequena) ou 0 (nula) 
. El. C. Directivo [~| 
„ , . , , .-da mesma disciplina I I 
. Del. a formação^ r I—I 
\le outras disciplinas P"| 
. 0utro3 el. do C. Pedagógico LJ 
_ .. ,. , jJa mesma disciplina I I 
. Profissionalizandos<^ I—I 
\)e outras disciplinas |—i 
_ . , , , ^da mesma disciplina I I 
. Outros prof, da escola<f r I I 
de outra3 disciplinas....]—| 
np, ^-quando não há delegado | \ 
Nnesmo quando há delegado Lj 
14.2 - Indique a frequência com que a observação e análise de aulas é, ou não é, 
realmente feita por cada uma da3 entidades adiante referidas escrevendo 
nos quadrados um 4 (para designar uma frequência muito grande) 3 (grande) 
2 (razoável) 1 (pequena) e 0 (nula) 
. El. C. Directivo Q 
r, , . r , ^da mesma disciplina O 
. Del. a formação << ^ ~ 
^de outras disciplinas LJ 
6F 
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. Outros el. do C. Pefagógico J_J 
. Profissionalizandos < * ■ o a m a ««ciplina ... Q 
^ d e outras disciplinas .^~| 
. Outros prof, da e s c o l a ^ * e a m a ^^iplina ...£] 
tie outras disciplinas . J~1 
n p l ^^uando nSo há delegado J"**| 
^ee há delegado i—i 
14.3 ­ Marcando uma cruz nos espaços convenientes indique a razSu pela qual na 
sua opinião, os professores adiante mencionados devem a s s i s t i r a aulas 
dos profissionalizandos 
Final idade 
Prof*) 
que as­
sistem 
E l . C. Directive 
D e l . a p r o f i s ­
sional ização da 
d i s c i p l i n a 
Prof , em forma­
ção 
Outros prof , da 
escola 
OP's (quando 
n3o há d e i . ) 
OP's (mesmo se 
há d e i . ) 
Ajudar a ana l isar 
a prát ica do fo£ 
mando 
Colher dados 
para c l a s s i ­
f icação 
Colher dados 
para n ive la r 
classi f icação 
Treino de aná­
l i s e de aulas 
7F 
14.4 - * Na escola, era que sou delegado da equipa (ou en que dou mais apoio) as-
s i s t i vezes a aulas de cada professor en forraaçSo. (Respcnda com 
um número. Se não se lembrar exactamente de quantas vezes assistiu a au-
las, responda cora um número o mais aproximadamente possível. Não utilize 
expressões vagas como 'muitas' ou 'algumas'.) 
15 .1 - Indique a medida era que, na sua opinião, cada uma das entidades adiante 
refer idas deveria (ou nSo) ser responsável pels análise de plani f icações 
de actividades l e c t i v a s dos prof iss ional izandos, escrevendo dentro dos 
quadrados um 4 (para ind icar uma responsabilidade muito grande), 3 (grande), 
2 (média), 1 (pequena) ou 0 (nu la ) 
. E l . do C. D i r e c t i v o Q 
<da mesma d isc ip l ina J~J de outras d isc ip l inas J—| 
. Outros e l . do C. Pedagógico J ~ | 
. P r o f i s s i o n a l i z a d o s ^ 8 " e s m a d isc ip l ina Q 
^de outras disciplinas .... a . Outros pro f , da e s c o l a < ^ a m e a m a d isc ip l ina . . . . 
x d e outras d isc ip l inas J~] 
OP'a ^ u a n d o n 8 ° h á delegado f j 
se há delegado _Q"f 
15 .2 - Indique a frequência com que esta anál ise é, ou nao é , realmente f e i t a 
escrevendo nos quadrados um 4 (para desiqnar uma frequência muito grande) 
3 (grande) 2 ( razoável ) 1 (pequena) e 0 (nula) 
. E l . C. D i r e c t i v o P I 
. D e l . a formação < ^ d a mema d " c i p l i n a QJ 
^de outras disciplinas r—i 
. Outros e l . do C. Pedagógico P I 
. P r o f i s s i o n a l i z a d o s ^ 1 8 " e a m a « " « e i p l i n . JQ 
de outras d isc ip l inas j—i 
. Outros pro f , da e s c o l a ^ 8 " , e a m a d isc ip l ina P J 
oe outras d isc ip l inas P ] 
0 p , ^quando náo há delegado j—i 
^se há delegado P ] 
15.3 - 'Nesta escola e durante este ano l e c t i v o d iscut i v e zes p l a n i f i -
cações com cada prof iss ional izando. 
(Responda com um numero mesmo que só aproximado) 
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16.1 ­ Indique o grau de participação que, na sua opinião, deveriam ter cada una 
daa entidades adiante referidas na classificação dos profisalonalizandos 
escrevendo o número 4 (para designar una participação muito grande) 3 (gran 
de) 2 ( nédia) 1 (fraca) e 0 (nula) 
El. C. Directivo 
Del. a forraação<^a disciplina 
•D 
•D de outras disciplinas J~\ 
Outros e l . do C. Pedagógico . . . . JQ 
Prof, en f ormaçao^8 diaciP^ Q 
de outras disciplinas Q 
Outros prof, da escola ^ d i s c i p l i ™ Q 
se não há delegado O P ' s ^ " 
^aeamo se há delegado 
outras discipl inss. . j~ | 
O a 
16.2 ­ Indique em que medida as entidades adiante referidas participam (ou n8o) 
realmente na classificação dos profissionalizandos escrevendoe os núme­
ros 4 (para indicar uma participação muito grande), 3 (grande), 2 (média), 
1 (pequena) e 0 (nula). 
El. C. Directivo 
r, , . ­ „ _^da disciplina , 
Del. a formação <Q v  
x d e outras disciplinas 
Outros el. do C. Pedagógico 
. Prof, em formaç3o < 
da disciplina 
Nte outras disciplinas 
Outros prof, da escola 
nD, ­^se não delegado 
• Ur 8 < 
mesmo se há delegado 
­D 
•D 
•D 
­D 
■O 
O 
•O 
■D 
■O 
17 ­ As actividades sSo agora mais 
interessantes do que no inicio 
da profissionalização 19B0­B1 
As actividades organizadas 
pelo processo de formação 
eram muito nais interessan­
tes e originais antes da 
primeira ficha de avaliação 
1 8 ­ 0 modo como se atribui una 
classificação ao profissio 
lizando não pemite valori^ 
zar suficientemente a sua 
prática na cla3se 
A fórmula utilizada para dar 
a nuta valoriza suficiente­
mente B qualidade da prati­
ca na classe do profissiona­
lizando 
9F 19 - Se resulveu não continuar no cargo do UP no próximo ano lectivo, indique, 
por favur, de una fonaa muito sintético, porque tomou esta decisão 
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20 - Indique com que frequência, nas aulas do profiss ionalizando sa recorra a 
d i ferentes metodologias de trabalho escrevendo nos quadrados eorrsspondeotes 
os números 4 (para indicar sempre) 3 ( au i tas vezes) 2 (algumas vezes) 
1 (raramente) e 0 (nunca) 
. aulas expositivas Q 
. aulas dialogadas r~| 
. trabalho de grupo na aula Q 
. trabalho experimental (en grupo ou não) S~] 
. trabalho ea projectos J—I 
. trabalho de campo (inquéritos, colheita 
de material etc. etc.) X H 
. dramatizações Q 
. recurso a audiovisuais (em qualquer 
dos tipos de aula referidos) J~~) 
. outras metodologias r~-| 
21 - Indique cora que frequência, nas sulss de professores que nBo estão em pro 
fissionalizacao. se recorre a diferentes «etodologios escrevendo nos qus-
drodos correspondentes os números « (psra indicar sempre) 3 (muitas vezes) 
2 (algumas vezes) 1 (raramente) e 0 (nunca) 
. aulas expositivas (_J 
. aulas dialogadas f~! 
. trabalho de grupo na aula J | 
. trabalho experimental (em grupo ou n3o) [~] 
. trabalho em projectos í 
. trabalho de campo (inquéritos, colheita 
de material etc. etc.) , j ! 
. dramatizações | 
. recurso a audiovisuais (em qualquer 
doa tipos de aula refer idos) J | 
. outras metodologias , [ 
22 - Apes.ir du indefinição de fun 
ÇOe:, UJ relaçõej de trabalho 
entre 01" s e delegados nSo 
• e parecem d i f í c e i s 
A indefinição de funçBes tor 
na d i f í c e i s as relações de 
trubalho entre OP'a e dele-
gados 
lOr-
23.1 - Indique a sua opinião sobre a at i tude que, em cada uma dns s i tuações adi-
ante referidas .deveriam aasunir no processo o Delegado e o Of, «tareando 
uva cruz nos rectângulos correspondentes 
ATENÇÃO: Como se trata de atitudes que, na sua opiniio deveriam ser gera} 
mente adoptadas pelo OP e pelo Delegado em cada uma destas situa 
çàes, só deverS marcar ima cruz em cada linha horizontal. 
^ s . At i tude a 
Ac t i vV>a a au» i r 
d a d e s ~ d e \ ^ 
sen vol v T d a a \ 
de >w 
In te rv i r act iva 
tente assuaindo 
sozinho as deci 
BÕes 
Colaborar am 
o outro (OPaj 
D e l . ) ass as 
sumir a r e s -
ponsabi l ida-
de du acção 
Colaborar ha-
bitualmente 
com o outro 
(OP ou D e l . ) 
Colaboror can o 
outro aas só 
oe este o s o l i -
c i t a r pois que 
é e le o respon-
sável da acção 
É 
S3o in terv i i l 
nas a c t i v i - 1 
dades do ou-l 
t r o (OPOJDSW 
nois que el( 
e o respqnaa 
* 1 db acção' 
Act iv idades 
de re lação 
Escola -Heio 
OP 
D e l . 
Act iv idades 
de fo raaç io 
cont inua de 
professores 
OP 
J e l . 
Ac t iv idades 
de fornaçao 
e /ou suto - for 
aaç3o de Oelê 
qados 
OP 
Del. 
Ass is tênc ia e 
a n á l i s e de BL 
OP 
las dos pro-
g à f S ' o n a l i z a q Del. 
Aná l i se de 
p l a i n ficaçBo . 
dos p r o f i s s i c 
na l i zandos 
OP 
Del. 
C l a s s i f i c a ç a c 
-dos. 
promissions-
l i z a n d o s 
OP 
) e l . 
Dinamização 
c u l t u r a l e/oL, 
OP 
despor t i va 
d03 alunos Del. 
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23.2 - Indique a sua opinião sobre a atitude que, em cada uma das situações adi 
ante referidas deve assumir no processo o OP que trabalha numa escola 
onde nBo ha Delegado Marcando uma cruz nos rectSngulos correspondentes 
ATENÇÃO: Cano se trata de atitudes que, na sua opinião, o OP deveria 
geralmente assumir em cada uma destas situaç&es, só deverá 
marcar uma cruz em cada linha horizontal 
K 
ActY\Modo de 
vidades~NÍntervir 
desenvol-Nv 
vidas N ^ 
I n t e r v i r a c t i -
vamente assu-
mindo sozinho 
as decisões 
Colaborar com 
o C.Pedagógico 
e con os p r o f , 
mas assumir a 
r e s p o n s a b i l i -
dade da acção 
Colaborar nas 
actividades 
dos professores 
e do C. Peda-
gógico 
Colaborar cora o 
L. Pedagógico e 
professores, ao: 
só ee estes o 
s o l i c i t a r e s pois 
Nao i n t e r y i r 
nus activid.-i 
des do C. PH 
dag. e p ro f , 
pois que eles 
são os respon 
Actividades de 
re lação Escola/ 
Meio 
Act iv idades de 
foraaçBo c o n t i -
nua de professo 
res 
Assistência e 
aná l i se de a u l a 
dos Prof issiona 
l izandos 
Anál ise de p la -
n i f i c a ç ã o dos 
P r o f i s s i o n a l i -
zandos 
C lass i f icação 
dos Prof issiona 
l izandos 
Dinamização cul 
t u r a l e desporh 
va dos alunos 
■Ci 
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24 ­ 0 OP nSo tern normalmente 
dif iculdades em se i n t e ­
grar no grupo c o n s t i t u í ­
do pelo delegado e formar^ 
dos 
Os OP'8 sentem muito frequen­
temente una cer ta resisteYicia 
do grupo delegado e formandos 
crendo putrem t rabalhar com 
eles 
21 ­ Se fosse convidado a fazer al terações ao actua l modelo de formação, pus­íl 
seriam as cinco modificações maia importantes que proporia? 
119 
IFDCSSSQ) m B 
2 . s INQUÉRITO 
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LUIZA CORTESÃO 
Rua Júlio Dinis, 4Í6-9.* Esq. 
4000 PORTO 
Porto, 11 de Junho de 1985 
Caros Colegas 
No inicio do presente ano lectivo e integrado nos trabalhos de uma tese 
de doutoramento que estou a realizar, enviei para essa escola um conjunto de inqué-
ritos sobre a Profissionalização em Exercício, inquéritos esses que alguns colegas 
fizeram o favor de preencher. 
Feita a análise total das respostas recebidas, pude verificar a existência 
de alqumas escolas que, apesar das condições por vezes difíceis em que trabalham 
referem a realização de um conjunto de actividades realizadas durante a profissiona 
lização bastante interessantes e originais. 
A vossa escola encontra-se nesta situação, havendo nas respostas recebidas 
referências a um conjunto notável de actividades realizadas quer dentro da escola 
quer em relação com o meio. 
Como isto não acontece de forma alguma em todas as Escolas inquiridas eu 
gostaria de perceber melhor que factores favorecem um clima de maior actividade 
em algumas Instituições. Poderá ser talvez porque exista um grupo muito interve-
niente de professores especialmente empenhados, e/ou um Conselho Directivo particu 
larmente dinâmico, um grupo de formandos muito activo, uma autarquia interessada, 
uma comunidade participante etc, etc. . 
Poderá ser evidentemente também outra razão qualquer que seria curioso 
identificar. 
E esta a razão pela qual me dirigo de novo aos colegas destas escolas mais 
interessantes pedindo, se com a brevidade possível (pois que estou a proceder neste 
momento à análise deste problema) poderiam referir causas que lhe pareçam estar em 
relação com o interessante clima de actividade da vossa Escola. 
Na intenção de auxiliar esta identificação, junto uma lista onde são men 
cionados alguns dados necessários para caracterizar a Escola e sugestão de alguns 
factores que, entre outros, na vossa opinião, podem eventualmente ter tido importân 
cia neste processo. 
Agradeço de novo a vossa colaboração e aproveito a oportunidade para apre-
sentar os cumprimentos pelo bom trabalho que têm vindo a realizar. 
Luiza Cortesão 
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Para caracterizar a Escola (dados relativos aos anos lectivos 83/84 e 84/85) 
Instalações 
. Edifício - novo d 
- não muito antigo d 
- antigo d 
- grande d 
- médio D 
- pequeno d 
- com pré-fabricado D 
- sem pré-fabricado D 
- com cantina d 
- sem cantina d 
- com biblioteca D 
- sem biblioteca D 
- com sala de convívio para alunos d 
- com sala de convívio para alunos e professores d 
- sem sala de convívio para alunos e professores d 
- com ginásio d 
- sem ginásio d 
- com espaços livres exteriores d 
- com poucos espaços livres exteriores d 
Equipamento didáctico 
- Bom d 
- Suficiente d 
- fraco ; d 
Número de professores 
- .Profissionalizados d 
- Não profissional izados d 
- Em profissional ização 1.2 ano d 
2.2 ano d 
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Grupos de profissionalização 
­ Com delegado D (indicar quantos) 
­ Sem delegado □ (indicar quantos) 
. Número de alunos (aproximado) da escola: 
. Os professores (na sua maioria) residem: 
­ Na localidade D 
­ Perto da localidade □ 
­ Longe da localidade D 
. Os elementos do Conselho Directivo residem: 
­ Na localidade D 
­ Perto da localidade D 
­ Longe da localidade □ 
123 
Exemplo de alguns factores que podem ter favorecido a realização e actividades 
interessantes na Escola 
Importante colaboração de: 
. Conselho Directivo Q 
. Conselho Pedagógico □ 
. Grupo de professores da Escola O 
. Pessoal auxiliar 
. Equipa de apoio pedagógico Q 
. 0PS □ 
. Direcções­Gerais □ 
. Outras instituições do ME (Faoj,etc.) D 
. Autarquias □ 
. Outras instituições da Comunidade D 
. População em geral Q 
Acontecimentos que podem ter favorecido o clima de actividade da Escola: 
Comentário final: 
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)[Fû®SS(5) iv 
Professores profissionalizados pela P.E. 
ANEXO IV 
PROFESSORES PROFISSIONALIZADOS PELA P.E. (1) 
Biénio N.2 de Professores 
E. Básico E. Secundário TOTAL 
1980 - 1982 
1981 - 1983 
1982 - 1984 
1983 - 1985 
1984 - 1986 
1 148 
1 232 
669 
1 321 
449 
1 664 
1 074 
578 
1 411 
740 
2 812 
2 306 
1 247 
2 732 
1 189 
TOTAL 4 819 5 467 10 286 
(1) - Dados fornecidos da D.G.E.B. e D.G.E.S. por amável cooperação da Sr .5 
Dr.5 Gabr ie la Calheiros 
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)[fi)®23(g) V 
Questões 20 e 21 - cálculo do X' 
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Questões 20 e 21 ­ c á l c u l o do X' 
Q.20'21 
Pos 1/20 57 
Pos 1/21 12 
Teta! 69 
e9 
14 
1C3 
92 
33 
125 
45 
92 
137 
4 Total 
7 
34 
J2 = 
61 = 
290 
IBS 
4^5 
128.79 
4 
Freq esperadas 
1 2 3 4 
Pos 1/20 42.13 62.63 76.32 B3.64 25.03 290.00 
Pos 1/21 26.87 40.12 4e.6B 53.36 15.97 165.00 
69.00 103.0" 125. C 137.00 41.0C 
B.20/21 
Tot a! 
Pos 2/20 
Pos 2/21 5 B 47 4 18 B4 
152 
47 
B4 
17 
296 
190 
Total 9 26 131 219 101 466 
12 s 72.16 
El = 4 
Pre; esperadas 
1 2 3 4 
Pos 2/20 5.4B 15.B4 79.79 133.33 61.5! 296.00 
Pos 2/21 3.52 10.16 51.21 B5.62 39.49 190.00 
9.00 26.00 131.00 219.00 101.00 486.00 
B.20/21 Corrig 
0 1 
Pos 2/20 13 47 
Pos 2/21 22 64 
2 3 4 Total 
152 B4 0 296 
47 17 0 190 
Total 35 131 219 101 486 
12 « ­70.43 
El ■ 3 
0.20/21 
Pss 3'20 
P c s . î : i 
Total 11 
4 TcU! 
2 35 117 105 3« 293 
9 e t 77 T 7 B. ' r* 
B4 194 142 42 475 
X2 • . »0.62 
61 = 4 
C.20/21 Corr •9 
0 1 2 3 4 Tot ai 
Pos V20 
Pos J '2 ! 
37 
40 
117 
77 
105 
37 
34 
B 
0 
0 
293 
1B2 
Total 97 194 142 42 
12 
El 
0 475 
22.90 
3 
128 
0 
Freq esperada; 
1 2 4 
Po: 3'20 4.79 53.05 115.47 E7.5? 25.91 293.00 
Fis 3 21 4 . : : : : . 95 7 ; . : : !;,:; l i . cç u ; , c ; 
11.00 B5.C0 194.00 142.00 42.00 475.00 
t .20/21 
PDS 4/20 
Pos « m 
Total 
34 
4B 
104 
63 
63 
126 
74 
J9 
115 
45 
14 
79 
4 Teta! 
11 
2 
13 
12 = 
El • 
27L-/ 
144 
437 
2B.07 
4 
Pos 4/20 
Pos 4/21 
44.49 
39.51 
Freq esperadas 
l 2 3 
78.14 71.32 
47.B4 43.48 
4B.99 
30.01 
B.04 271.00 
4.54 166.00 
104.00 126.00 115.00 79.00 13,00 437.00 
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t .20/21 
5/20 
0 1 2 3 4 Total 
ftt 122 tî 3E 15 4 t.* 
Pes 5/21 ç: 14 10 0 ! ie. 
Total 210 . 121 52 28 4 417 
1 2 3 
P:; S/20 124.«! 73.12 31.42 lfc.92 3.43 252.CO 
Pes 5/21 63.09 47.6E I C . ; ; il.CE 2.37 |£S.M 
210.00 121.00 52.00 28.00 4.00 417.00 
X2 = 
61 = 
6.97 
4 
0.20/21 Ccrriç, 
Pos 5/20 
Pos 5/21 
Total 210 121 52 34 
4 Total 
122 63 38 24 0 252 
63 53 14 10 0 145 
417 
12 = 
El = 
6.33 
3 
Q.20/21 
0 1 2 3 4 Total 
Pos 4/20 
Pos 4/21 
75 
53 
91 
B9 
78 
22 
17 
4 
4 
0 
265 
170 
Total 128 160 100 23 
12 
El 
4 
1 
435 
24.86 
4 
Freq esperada; 
1 2 3 
Pos 6/20 77.98 109.44 40.92 14.01 2.44 265.00 
Pes 4/21 50.02 70.34 39.03 B.99 1.54 170.00 
125.00 180.00 100.00 23.00 4.00 433.00 
0.20/21 Corrig 
0 1 2 3 4 Total 
Pos 4/20 75 
Pos 4/21 53 
91 
89 
7B 21 0 
22 4 0 
265 
170 
Total 128 160 100 27 0 435 
12 « 
El » 
23. B9 
3 
130 
C.20/21 FTE; es:e ' í í i= 
0 1 2 3 0 1 2 3 4 Total 
Fos 7/20 123 J/ Si J. il 4 255 
Pos 7/21 79 55 *1T r j 1 Ut 
P:; 7'M 1?".?5 69,6« U.g2 15.1« 3,03 255.00 
Pc: 7/2! 79.65 45.34 29.16 9.66 1.97 Hi.00 
Total 202 ­115 74 25 5 421 202.00 115.00 74.00 25.00 5.00 421.00 
12 » 12.74 
El ' 4 
Q.20/21 Corrig 
0 1 2 3 4 Total 
Pos 7/20 
Pos 7/21 
123 
79 
57 
56 
5! 
23 
24 0 
0 
255 
lit 
Total 202 115 74 30 0 421 
12 « 12.74 
S! * 3 
B.20/21 Freq esperadas 
0 1 2 3 0 1 2 3 4 Total 
Pos B/20 3 22 75 154 40 294 
Pos B'21 8 64 75 36 6 189 
Total 11 66 150 190 
12 
El 
46 4E3 
103.25 
4 
Pos B/20 6.70 52.35 91.30 115.65 25.00 294.00 
Pos 3/21 4.30 33.65 5B.70 74.35 16.00 169.00 
11.00 B6.00 150.00 190.00 46.00 453.00 
fi.20/21 Corrig 
0 1 2 3 4 Total 
Pos B/20 25 75 194 0 0 294. 
PûS'ft:'21 72 75 42 0 0 189 
Total 97 150 236 0 
12 
El 
0 
■ 
4B3 
102.70 
2 
B.20/21 
0 
13 
35 
1 
58 
4B 
2 
91 
33 
3 
25 
B 
4 
6 
1 
Total 
193 
125 
Pos 9/20 
Pos 9/21 
0 Freq espera­las 1 2 3 4 
Fos 9/20 
Pas 9/21 29.13 18.B7 
64.33 75.26 
41.67 43.74 
20.03 
12.97 
4.25 
2.75 
193.00 
125.00 
T D U 1 <3 ' « I N 33 7 31B ­ 46.00 106.00 124.00 33.00 7.00 31B.O0 
12 = 37.67 
51 = 4 
3.20/21 Corrig 
0 1 2 3 4 Total 
ras 9/20 13 53 91 31 0 193 
fos '/21 35 43 33 9 0 125 
Totâî 43 106 124 40 0 31B 
12 = 37.43 
61 = 3 
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